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Presidente: Muito bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

 

Eram 10 horas e 2 minutos. 

 

Vamos dar início aos nossos trabalhos com a chamada. 

Faça favor, Sr. Secretário. 

Secretário: Muito bom dia a todos. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

 

Procedeu-se à chamada, à qual responderam os/as seguintes Deputados/as: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Adolfo Nuno Gregório Vasconcelos 

Ana Maria dos Santos Silva e Jorge 

Carlos Eduardo da Cunha Freitas 

Carlos Henrique Lopes Rodrigues 

Cecília Maria Soares Estácio 

Flávio da Silva Soares 

Francisco Manuel Raposo Gaspar 

Jaime Luís Melo Vieira 

João Luís Bruto Costa Machado da Costa 

José Joaquim Ferreira Machado 

José Manuel Resendes Leal 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Miguel Teixeira Raposo 
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Luís Carlos Quota Soares 

Paulo Rui Paiva Ferreira Chaves 

Paulo Duarte Gomes 

Paulo Alberto Bettencourt da Silveira 

Paulo José da Cunha Simões 

Rafael Tavares Lima 

Rúben Filipe Rebelo Cabral 

Sabrina Marília Coutinho Furtado 

Maria Salomé Dias de Matos 

 

Partido Socialista (PS) 

Andreia Martins Cardoso da Costa 

Berto José Branco Messias 

Carlos Emanuel Rego Silva 

Dora Maria Coelho de Castro e Câmara Freitas Valadão 

Flávio Miguel da Ponte Pacheco 

Gualberto Costa Rita 

Inês Soares de Oliveira e Sá 

Maria Isabel Góis Teixeira 

Joana Sousa Pombo Tavares 

João Vasco do Monte Ferreira Pereira da Costa 

José Manuel Gregório de Ávila 

José Gabriel Freitas Eduardo 

José Miguel de Freitas Toste 

Lubélio de Fraga Mendonça 

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues 

Luís Miguel Vieira Leal 

Mário José Dinis Tomé 
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Marlene Andrea Martins Oliveira Damião de Medeiros 

Marta Ávila de Matos 

Patrícia Maria Melo Miranda 

Russell Michael Sousa 

Sandra Micaela Costa Dias 

Vasco Ilídio Alves Cordeiro 

 

Chega (CH) 

Francisco Gabriel Meneses de Lima 

Hélia Maria Pinheiro Cardoso 

José Eduardo da Cunha Pacheco 

José Paulo Machado de Sousa 

Olivéria de Lurdes Cabral dos Santos 

 

Partido Popular (CDS-PP) 

Catarina de Oliveira Cabeceiras 

Pedro Gabriel Correia Nunes Teixeira Pinto 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

João António Mendes de Mendonça 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

António Manuel Raposo Lima 

 

Iniciativa Liberal (IL) 

Nuno Alberto Barata Almeida Sousa 

 

Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN) 
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Pedro Miguel Vicente Neves 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário. 

Estão presentes 56 Sras. e Srs. Deputados, o que significa que temos quórum. 

Declaro aberta a sessão. 

Pode entrar o público. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Em primeiro lugar, dar as boas-vindas ao Sr. Deputado Rafael Tavares Lima, 

desejar-lhe um bom trabalho, em substituição da Sra. Deputada Nídia Inácio. 

Este período legislativo, como sabemos, está reservado à apresentação, discussão 

e votação das propostas de Plano e Orçamento para o ano de 2025. 

Os tempos estabelecidos pela Conferência de Líderes para o debate na 

generalidade destes documentos são os seguintes: o Governo, o Grupo 

Parlamentar do PSD e o Grupo Parlamentar do PS dispõem de 230 minutos cada; 

o Grupo Parlamentar do CHEGA, de 55 minutos; o Grupo Parlamentar do CDS-

PP, de 24 minutos; as Representações Parlamentares do PPM, do Bloco de 

Esquerda, da Iniciativa Liberal e do PAN dispõem de 15 minutos cada. 

Vamos então iniciar os nossos trabalhos com a apresentação dos documentos. 

Tem, para o efeito, a palavra o Sr. Secretário Regional das Finanças, Planeamento 

e Administração Pública. Faça favor, Sr. Secretário, tem a palavra. 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): 

Sr. Presidente do Parlamento, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, 

Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Orçamento para 2025, que hoje e aqui apresentamos, ascende a 2258 milhões 

de euros. Destes, 974 milhões são dedicados à Saúde e à Educação.  

Com o acréscimo, em relação a 2024, de 50 milhões para a Saúde e de 20 milhões 
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para a Educação, sinalizamos um aumento, respetivamente, de 142 milhões e de 

99 milhões, para a Saúde e para a Educação, tendo por referência o ano de 2019. 

É um esforço muito significativo que contribui também muito significativamente 

para o facto de as receitas próprias apenas cobrirem 93 % das despesas de 

funcionamento. 

O investimento que fazemos na Saúde, na Educação, na valorização em geral das 

carreiras da Função Pública, sendo despesa corrente, em termos técnicos é, 

verdadeiramente, na nossa opinião, um investimento. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Um investimento nas pessoas, na nossa Administração Pública 

Regional, no combate à precariedade, na valorização salarial e na dignidade dos 

nossos funcionários públicos. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

O Orador: A eles, aos da Saúde, que tão grandes respostas têm dado em situações 

como a covid-19 ou o recente incêndio do HDES (Hospital do Divino Espírito 

Santo); aos da Educação, que se esforçam diariamente para que o nosso sistema 

formativo seja estável, ao contrário do que acontece noutros espaços, e seja 

também de qualidade; não só a estes, a todos os outros que constituem a 

Administração Pública Regional, o nosso muito obrigado. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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O Orador: A modernização da Administração Pública Regional e a flexibilidade 

laboral são cruciais para melhorar o desempenho e as condições de trabalho, 

promovendo uma maior compatibilização com a vida pessoal e familiar. 

Funcionários públicos com formação, com valorização salarial e profissional, 

asseguram um melhor serviço aos açorianos, que é o fim último do esforço de 

todos. 

O rejuvenescimento da Administração Pública Regional é outro desígnio, 

otimizando recursos e promovendo uma maior adequação entre os serviços e o 

público. Com a valorização, a formação, a modernização, a flexibilidade e o 

rejuvenescimento, estamos a construir, verdadeiramente, uma nova 

Administração Pública Regional. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Levantámos as restrições à formação, melhorámos, recuperámos e 

acelerámos as carreiras, subimos a Remuneração Complementar e alargámos os 

escalões de abrangência, incentivámos as pré-reformas e promovemos as 

mobilidades intercarreiras e intercategorias. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: Investimos, pois, nas pessoas. Nas pessoas que formam a 

Administração Pública Regional, nas pessoas que são a razão de ser da 

Administração Pública Regional — as açorianas e os açorianos. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Berto Messias (PS): Esqueceu-se dos técnicos superiores 

especialistas, Sr. Secretário. 

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 
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Estamos também a lançar um ambicioso programa de gestão e otimização do 

património público regional. Queremos fazer uma verdadeira reforma deste 

património regional, atualizando as suas referências cadastrais, recuperando o que 

for de recuperar e alienando o que for de alienar. O património móvel e imóvel da 

Região não pode continuar ao abandono. Com a sua gestão e otimização, 

queremos dignificar e valorizar os bens, poupar em rendas e colocar à disposição 

dos privados o que não tem interesse para os serviços públicos. 

Também em relação ao Setor Público Empresarial Regional, vamos lançar um 

novo impulso e uma reflexão profunda sobre o que deve ser o serviço prestado 

pelo público, distinguindo-o do que pode ser o serviço público prestado pelos 

privados. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Berto Messias (PS): Uma agendazinha, um grupo de trabalho, serve 

para disfarçar. 

O Orador: Para além das privatizações da Azores Airlines e do Serviço de 

Handling do Grupo SATA, que decorrem dos compromissos assumidos com a 

Comissão Europeia, no seguimento da venda bem-sucedida dos Hotéis da 

Graciosa e Flores, vamos avançar com o processo de alienação dos campos de 

golfe. 

Vamos equacionar também a venda da SEGMA, da Global EDA e de algumas 

áreas operadas pelo IAMA e pela Lotaçor. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado José Pacheco (CH): Ó Sr. Secretário, mais vale tarde do que nunca. 

Deputado Francisco Lima (CH): Já chega! 

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. 

Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo, Açorianas e Açorianos: 

Estamos, realmente, a mudar o perfil da economia dos Açores. Menos economia 

pública e melhor serviço público. Mais economia privada e melhor remuneração 

e emprego. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

E o sucesso é evidente. Temos a maior população empregada da história dos 

Açores. Temos a segunda mais baixa taxa de desemprego de Portugal. 

Deputado Berto Messias (PS): Pode começar por pagar aos fornecedores! 

O Orador: A economia açoriana cresce há mais de 40 meses consecutivos. 

Aproximamo-nos, desde 2021, do PIB per capita de Portugal e da União Europeia. 

E vamos continuar a fazê-lo nos próximos anos. Sras. e Srs. Deputados, que 

diferença para o período entre 2012 e 2019, em que divergíamos de Portugal e da 

União Europeia. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 
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Membros do Governo: 

É certo que nem tudo está bem. É certo que ainda estamos longe do que 

ambicionamos. A mudança de perfil da economia dos Açores vai levar tempo a 

consolidar-se, como já se consolidaram as reformas das políticas de emprego, 

perante as críticas dos arautos da desgraça. 

Executámos, também perante as dúvidas dos arautos da desgraça, 101,2 % do 

Programa Operacional Açores 2020. Estamos a «puxar o país para cima», nas 

palavras do Ministro da Coesão, na execução do PRR (Plano de Recuperação e 

Resiliência), contraditando, de novo, os tais arautos da desgraça. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): É preciso ter lata! 

Deputado Berto Messias (PS): O senhor tem de explicar os mil milhões de euros! 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A economia dos Açores, por muito que custe a alguns engolir, vive momentos de 

grande robustez, cada vez menos dependente do Orçamento público e mais da 

dinâmica privada. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Aliás, este Orçamento que hoje e aqui discutimos existe para servir a economia 

dos Açores e não para se servir da economia dos Açores, como já aconteceu no 
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passado. 

Somos a circunscrição fiscal mais competitiva de Portugal. E as receitas de 

impostos, nomeadamente do IRC, atingem valores recorde, sinal da pujança da 

economia dos Açores. A arrecadação deste imposto, do IRC, vai crescer mais de 

73 % entre 2021 e 2024. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Senhoras e senhores: 

Reconhecendo, como já reconhecemos, que ainda há muito trabalho a fazer, 

nomeadamente no pagamento atempado dos compromissos públicos, já estamos 

a diminuir o prazo médio de pagamento a fornecedores, que já é mais baixo do 

que aquele que herdámos dos arautos da desgraça. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Temos de o reconhecer e fazer um esforço, vamos diminuir este prazo de 

pagamento a fornecedores de forma bem mais acentuada, nomeadamente na área 

da saúde, com a autorização de transformação de 150 milhões de euros de dívida 

comercial em dívida financeira conforme previsto nas propostas do Orçamento do 

Estado para 2025. 

Mas é bom que todos tenhamos consciência que, se não fossem os arautos da 

desgraça, 100 milhões de euros já podiam ter sido amortizados… 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Bem 

lembrado! 

O Orador: … passando dívida comercial em dívida financeira, se os arautos da 

desgraça não tivessem influenciado o ex-Primeiro-Ministro António Costa para 

não passar os despachos para podermos transformar a dívida comercial em dívida 

financeira. 
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Peço que escutem com atenção, vai doer, mas é importante. O PIB real dos Açores 

está a crescer, em média, três vezes e meio mais, por ano, do que cresceu de 2012 

a 2019. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Repito: o PIB real dos Açores está a crescer três vezes e meio mais, em média, do 

que acontecia no período citado, até 2019. São dados inequívocos da consolidação 

e do sucesso desta mudança do perfil da economia dos Açores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: É fruto, naturalmente, do trabalho das açorianas e dos açorianos e das 

empresas dos Açores. Mas é, também, consequência de uma mudança governativa 

que significou mudanças de paradigma. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Berto Messias (PS): Apesar do Governo Regional, está a crescer! 

O Orador: Mudanças essas, senhores arautos da desgraça, que já foram 

valorizadas muito positivamente pelos açorianos, em fevereiro passado. Talvez se 
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tenham esquecido. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo, Sr. Presidente do 

Parlamento, Sr. Presidente do Governo e Sr. Vice-Presidente do Governo: 

Estamos a construir e a consolidar um novo perfil da economia dos Açores. Uma 

sociedade civil mais livre e dinâmica. 

Estamos a construir hoje os Açores do futuro. 

Disse. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Berto Messias (PS): Esperava mais de si, Sr. Secretário. O senhor está 

em baixo de forma. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Estão abertas as inscrições. A Mesa já tem várias inscrições. 

Tem a palavra, para participar no debate, pelo Partido Socialista, o Sr. Deputado 

Carlos Silva. 

Deputado Carlos Silva (PS): Bom dia a todos. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

A análise e votação do Plano e Orçamento para 2025 reflete o trabalho de 

proximidade e auscultação que o PS/Açores realizou nas últimas semanas. 
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Um pouco por todo o lado, em todas as nossas ilhas, em vários setores de 

atividade, escutamos as preocupações da população, as reclamações das 

empresas, das instituições da nossa Região, mas também os seus projetos para o 

futuro. 

Ouvimos também as famílias que sentem dificuldades em suportar as despesas 

mensais como a alimentação, a prestação bancária ou o alojamento dos filhos 

deslocados, porque o custo de vida aumentou de tal forma que os salários já não 

são suficientes. 

Ouvimos ainda jovens que se sentem obrigados a emigrar, simplesmente porque 

os salários são baixos e não conseguem aceder a uma habitação a preços 

acessíveis. 

Ouvimos ainda empresas e associações que apresentaram candidaturas para 

investir e desenvolver projetos, mas aguardam há meses por uma simples resposta 

e outros tantos meses para receber do Governo. 

De forma transversal, de Santa Maria ao Corvo, sentimos uma crescente 

desconfiança dos Açorianos no Governo Regional, seja por falta de medidas 

robustas, seja também pelo incumprimento reiterado dos compromissos 

assumidos. 

Não surpreende por isso que o Orçamento para o próximo ano, sendo de 

continuidade como é apregoado, carregue os mesmos problemas do passado e 

noutros casos gere problemas novos e até mais graves. 

Perante o brutal aumento do custo de vida, só na habitação o preço de mercado 

aumentou cerca de 60 % nos últimos quatro anos, a pergunta que se impõe é: será 

que as medidas apresentadas neste Orçamento são, ou não, suficientes para 

resolver esses problemas? A resposta parece clara e inequívoca: não são 

suficientes. 

Perante as enormes dificuldades sentidas pela população no acesso a cuidados de 

saúde dignos, em segurança e em tempo útil, mais uma vez a pergunta: será que 
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as medidas apresentadas são suficientes? Na nossa opinião, a resposta também é 

clara, novamente: não, não são suficientes! 

Falamos apenas de dois exemplos, em áreas críticas, como a habitação e como a 

saúde, em como os problemas sentidos, hoje, pelos Açorianos são 

significativamente superiores aos que existiam no passado. 

Isso não significa, porém, que o Governo Regional seja o culpado de todos os 

problemas. Não é isso que estamos a dizer. Mas cabe ao Governo Regional 

aproveitar os recursos disponíveis e construir soluções em tempo útil, coisa que 

não tem acontecido. 

Se a estes problemas já referidos somarmos outro, igualmente preocupante e 

materialmente relevante, como a insustentabilidade das finanças públicas, fica 

cada vez mais evidente que o Governo de Coligação está em “falência”. E esta 

“falência”, apesar de o negarem, reflete-se, por exemplo, nos investimentos que 

ficam na gaveta, no aumento dos custos financeiros e nas dívidas que não param 

de crescer, apesar de o Sr. Secretário pouco ou nada dizer sobre o assunto. 

Perante este cenário, há quem nos acuse de alarmismo. Mas será que é alarmismo 

dar voz a quem tem medo de represálias ou alertar que uma empresa ou uma 

associação corre o risco de despedir funcionários simplesmente porque o Governo 

não paga há mais de um ano? 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Olhe que não! 

O Orador: Sras. e Srs. Deputados: 

Mais do que a mera opinião do Partido Socialista, importa comprovar o que temos 

dito e assim esclarecer uma vez mais os Açorianos. 

Vamos, por isso, a factos: 

O Presidente do Governo, José Manuel Bolieiro, afirmou recentemente que, “sob 

o ponto de vista de sustentabilidade financeira, os Açores estão bem (…) e as 

finanças públicas estão saudáveis”. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): É verdade! 
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O Orador: Para comprovar a veracidade dessas afirmações, recorremos ao 

princípio da sustentabilidade das finanças públicas, previsto na Lei de 

Enquadramento Orçamental, que é definido como “a capacidade de financiar 

todos os compromissos, assumidos ou a assumir, com respeito pela regra de saldo 

orçamental estrutural e da dívida pública, de forma a conseguir pagar o capital 

emprestado e os juros”. 

Ora vejamos: 

a) A primeira questão que daqui resulta é se o Governo Regional efetivamente 

tem demonstrado capacidade para financiar os seus compromissos. Esta é a 

pergunta. 

E recorrendo à pouca informação disponível pelo Governo, só as dívidas a 

fornecedores e os apoios por pagar, pelas contas que fizemos, rondam os 500 

milhões de euros, o que atesta bem a dimensão do problema. 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Devem estar a contar com as PPP que nos deixaram. 

O Orador: Prova maior desta incapacidade ou falta de capacidade em honrar os 

compromissos é o facto de o Governo Regional ter solicitado assistência 

financeira à República, apesar de o negar. 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Assistência financeira?! 

O Orador: Em junho, através de um empréstimo na ordem dos 110 milhões de 

euros, feito em secretismo, que só ficamos a saber pelo Sr. Primeiro-Ministro. E, 

mais recentemente, pediu mais 150 milhões sem restrições, mas, aparentemente, 

apenas será concedido metade, mesmo assim totalmente condicionado ao abate 

de dívida, ou seja, com restrições. 

Portanto, não me parecem existir grandes dúvidas, o Governo Regional não 

consegue, de facto, financiar os seus compromissos! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

b) Uma segunda questão que também resulta da afirmação do Sr. Presidente do 

Governo, resulta do cumprimento, ou não, da regra do saldo orçamental estrutural. 

Também aqui não restam grandes dúvidas, é o Orçamento que responde. O 

Orçamento da Região para 2025 comprova um desequilíbrio orçamental recorde, 

saldo primário negativo, saldo efetivo negativo, saldo corrente negativo. Só o 

saldo corrente é negativo em quase 250 milhões de euros, ou seja, as receitas 

correntes cobrem apenas 84 % das despesas correntes, quando em 2019 este rácio 

era de 111 %. Isso significa que o Governo está a financiar despesa corrente, como 

salários, com fundos comunitários ou com dívida, o que atesta bem a incapacidade 

do Governo. 

Para simplificarmos, para uma família que gere o seu orçamento familiar, estes 

números significam, por exemplo, que as receitas que obtém dos seus salários não 

chegam sequer para pagar despesas básicas, como a alimentação, a eletricidade 

ou até a prestação da casa, pelo que é necessário recorrer, com urgência, tal como 

o Governo está a fazer, ao cartão de crédito ou a terceiros. É exatamente isso que 

está a acontecer. 

E, portanto, utilizando o teste do “Polígrafo”, a conclusão é inequívoca: as 

afirmações feitas pelo Presidente do Governo Regional, de que “as finanças 

públicas estão bem e são sustentáveis”, são absolutamente falsas! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O caminho percorrido nos últimos quatro anos, sem prejuízo de reconhecermos 

algumas medidas positivas e avulsas, tem conduzido a Região para uma situação 
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financeira insustentável. E não é apenas o Partido Socialista que o diz, ainda hoje 

de manhã ouvimos personalidades insuspeitas a confirmar exatamente isso. 

Apesar de beneficiarem do maior volume de sempre de fundos comunitários 

disponíveis, apesar de beneficiarem do maior volume de sempre de receitas fiscais 

cobradas, os resultados contrariam a narrativa e revelam um enorme fracasso em 

várias áreas. 

Só a dívida pública aumentou quase mil milhões de euros em apenas quatro anos, 

são cerca de 40 %, muito acima da riqueza produzida e do PIB, em contraciclo 

com a Madeira e com o resto do país. 

Deputado Nuno Barata (IL): Só?! E o VAB? 

O Orador: É por isso fundamental, de uma vez por todas, mais do que olhar 

constantemente para o passado, inverter rapidamente o rumo, corrigir os erros e 

preparar a Região para ciclos económicos mais difíceis, o que não está a 

acontecer. 

Termino, por isso, citando uma personalidade insuspeita para o Partido Socialista, 

refiro-me ao antigo Primeiro-Ministro e Presidente da República, Professor 

Cavaco Silva, que no seu livro mais recente referiu: “Culpar o Governo anterior 

para além do período de seis meses mostra incapacidade do Primeiro-Ministro”. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Vamos falar de 96 outra vez. 

O Orador: Com as devidas adaptações e dito de outra forma, quando, nos Açores, 

ao fim de quatro anos, o Presidente do Governo e os seus seguidores continuam a 

refugiar-se no passado sempre que existem problemas, é caso para dizer que já 

não estamos a falar apenas de incapacidade, mas também de muita negligência e 

desnorte na governação! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

O Orador: Basta, por isso, de desculpas, a Região está financeiramente de rastos, 

e o Governo tarda em reconhecer ou finge não perceber. Não sei qual dos dois é 

mais grave. 
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Os Açorianos merecem, por isso, mais verdade, mais soluções para os seus 

problemas e, sobretudo, melhor governação! 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Dou agora a palavra, pelo PSD, ao Sr. Deputado Joaquim Machado. 

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo 

Regional: 

A discussão do Orçamento e Plano de Investimentos para 2025 faz-se num cenário 

de condições nunca dantes vistas nos Açores. 

O indicador da atividade económica cresce consecutivamente há mais de 40 

meses. O desemprego é o segundo mais baixo do país, em valores só comparáveis 

com 2007. E a população empregada regista o maior valor de sempre, mais de 120 

mil açorianos empregados. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Não são os arautos da desgraça, o que ouvimos antes foi mesmo a desgraça. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Exatamente! 

O Orador: Por muito que isso custe à oposição, estes são resultados da nossa 

governação, o sucesso de novas políticas, de novos protagonistas. 

Estamos verdadeiramente a mudar os Açores, a construir um futuro de confiança. 

Sim, de confiança, os Açorianos não desconfiam do Governo Regional. Quem faz 

esta acusação é quem há nove meses não teve a confiança dos Açorianos para 
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governar os nossos destinos. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: O nosso caminho está definido: a economia em crescimento; o IVA e 

o IRS mais baixos do país; o aumento do investimento público com prioridade 

para a execução de PRR e dos fundos comunitários no âmbito da programação 

Açores 2030; o controlo da trajetória da dívida pública; a aposta em políticas 

sociais com justiça e equidade.  

Sim, a tarefa é complexa e coloca desafios pertinentes, desde logo o desafio do 

equilíbrio entre a despesa e a receita. 

Nesta matéria, abundam os chamados teóricos de pacotilha, sempre disponíveis 

para sentenciar implacavelmente, de dedo em riste e acusador, incapazes de 

dizerem ao que vêm. Ouvimos uma intervenção, nem uma proposta, nem uma 

alternativa. Portanto, é manifestamente o caso do Partido Socialista. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Para este equilíbrio entre a receita corrente e a despesa, só há duas 

abordagens possíveis: aumentar a receita e/ou reduzir a despesa. Qual é a opção 

do PS? 

A receita aumenta com o crescimento das taxas da venda de ativos excedentários, 
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com recurso aos empréstimos ou com o aumento dos impostos. O património, 

herdámo-lo em miserável de estado, pouco há para vender. Os empréstimos, tanto 

quanto possível, devem ser evitados. Já os impostos, sim, o PS sempre foi contra 

a redução dos impostos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É bom lembrar! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Ó homem, não diga disparates! 

O Orador: Mas os Açorianos não querem ver aumentada a sua carga fiscal. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Sobra, portanto, cortar na despesa, sabendo que mais de metade da despesa total 

da Região — 51,6 % — corresponde aos setores da Saúde e da Educação ou, 

dizendo isto de outro modo, que a Educação e a Saúde custam por dia 2 672 000 

euros. Vou repetir: a Saúde e a Educação, nos Açores, custam por dia 2 672 000 

euros. 

Quanto à redução da despesa, também aqui se impõe a pergunta: qual é a opção 

do PS? Interrompemos a revalorização das carreiras na Saúde e na Educação? 

Encerramos centros de saúde e urgências à noite, como fazia o PS? Aumentamos 

o número de alunos por turma para reduzir a necessidade de professores? As 

famílias voltam a pagar os manuais escolares, reduzindo os apoios da ação social 

escolar? Cortamos no financiamento às associações de bombeiros? Deixamos de 

construir, reparar estradas, de apoiar os empresários e de dinamizar as pescas? 

Cessa o pagamento do apoio ao crédito à habitação? Voltamos aos rateios na 

agricultura? As creches deixam de ser gratuitas para todos? 

Deputado Carlos Silva (PS): As creches são pagas pelo Governo da República. 

O Orador: Pomos fim à Tarifa Açores? Sim, aqui sim, aqui o PS é coerente, 

porque sempre foi contra. Era uma coisa, Sr. Deputado Vasco Cordeiro, 
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tecnicamente impossível, ilegal, mal pensada. Era? Não era, não, senhor! Um 

milhão de passageiros transportados ao abrigo da Tarifa Açores é um milhão de 

razões que atesta o que foi a incompetência e a má vontade socialista! 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: O PS chega a este debate sem alternativas. Francisco César bem 

poderá ser a alternativa a Vasco Cordeiro, quem sabe? Mas o PS não é a 

alternativa para os Açores. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Isso não é fixação, isso é obsessão! 

O Orador: E no fim do debate veremos como votam os socialistas, talvez contra, 

com muito custo em abstenção, não porque fizeram melhor nem porque seriam 

capazes de fazer mais, mas na vã tentativa de impedir que o Governo do PSD, do 

CDS e do PPM faça o que os socialistas gostariam de fazer, isto é, fazer muito e 

bem pelos Açores, como está à vista de todos. 

Disse. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 
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É com gosto que dou as boas-vindas aos alunos da Escola Básica e Secundária 

das Lajes do Pico, que hoje visitam o nosso Parlamento. 

 

(Aplausos da Câmara) 

 

Para que fique registado, são os alunos da área de economia do 10.º ano, turmas 

A e C, do 11.º ano, turma A, e do 12.º, turmas B e C, acompanhados pelas Sras. 

Professoras Germana Eiriz e Mariana Quadros. Bem-vindos, saúdo-vos em nome 

desta Assembleia. Venham sempre, estamos sempre de portas abertas para vos 

receber. Muito obrigado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata, da Iniciativa Liberal. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores, Srs. Deputados, Sr. Presidente e Srs. Membros 

do Governo: 

Regozijo-me por ter ouvido o discurso liberal do Sr. Secretário Regional das 

Finanças. O problema é que nada daquilo que ele disse está consubstanciado nos 

documentos que vamos discutir esta semana. 

Segui também com atenção a intervenção do Sr. Deputado Carlos Silva. Eu não 

percebo como é que o Partido Socialista pode estar contra os documentos que o 

Governo aqui nos apresentou, que não são senão um copy/paste dos Orçamentos 

e dos Planos do Partido Socialista nos últimos 20 anos. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Olhe que não! 

O Orador: E já lá vamos. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Chegados a esta fase do debate do segundo Orçamento desta legislatura e do 

quarto Orçamento da responsabilidade de PSD, CDS e PPM, importa revisitar o 

passado. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Onde isso já vai! 
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O Orador: E, para tal, vou citar o então Deputado Paulo Estevão, hoje Membro 

do Governo: “Este Plano e Orçamento que o Governo Regional nos expõe 

representa uma espécie de déjà vu, no sentido em que é um exercício muitas vezes 

repetido. Analisemos os factos orçamentais. A capacidade de gerar receitas 

próprias segue um sentido inverso ao aumento dos compromissos mais ou menos 

rígidos. Dependemos cada vez mais das transferências do Orçamento do Estado e 

dos fundos comunitários. Ano após ano, milhão após milhão, a Região permanece 

estancada no seu tecido produtivo.” Dizia Paulo Estevão há 14 anos e estava 

carregado de razão. 

Porém, para a realidade atual do Governo, do qual faz parte o então Deputado 

Paulo Estêvão, em 2010, a Região tinha receitas próprias de 521 milhões de euros; 

hoje, tem quase o dobro, 940 milhões de euros. 

Em 2010, a dívida bancária da Região era de 375 milhões de euros; hoje, é quase 

10 vezes mais, 3,3 mil milhões de euros, nos critérios de Maastricht, porque se 

formos aos critérios que o Sr. Secretário Regional das Finanças aqui já defendeu, 

estamos quase chegando aos 6 mil milhões de euros. 

Deputado Carlos Silva (PS): O senhor com isso está só a acentuar as diferenças 

entre o PS e o PSD. 

O Orador: Em 2010, os encargos assumidos e não pagos pela Região eram de 

48,5 milhões de euros; hoje, são 88 milhões de euros de dívidas por pagar aos 

fornecedores. E estou a falar de números de 2023. 

Em 2010, a Região tinha encargos com juros da dívida pública de 9 milhões de 

euros; hoje, a Região paga de juros, anualmente, 70 milhões de euros. 

Perante este cenário, não encontro melhor forma de prosseguir que não seja 

continuar a citar o antigo Deputado Paulo Estêvão, que perante as propostas do 

Plano e Orçamento de 2013 dizia nesta Assembleia: “Este Orçamento é um dos 

mais fortemente dependentes da nossa história, as nossas receitas próprias 

representam apenas 40 % do Orçamento Regional e apenas cobrem 80 % das 
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despesas de funcionamento. Tudo isso significa [dizia Paulo Estevão] uma 

dependência absolutamente brutal face ao exterior. Nenhuma autonomia política 

do mundo sobreviveu alguma vez a uma tão grande dependência económica face 

ao exterior. Nunca, como neste Orçamento, a fragilidade e a dependência da nossa 

autonomia ficou tão esmagadoramente patente.” Citei Paulo Estêvão. Mais uma 

vez, em 2013, Paulo Estêvão estava coberto de razão. 

O problema é que, hoje, o Governo de Coligação omite que, por causa da sua 

irresponsabilidade, da sua incapacidade e talvez da sua incompetência, vai ter de 

pedir aos bancos em 2025 quase 200 milhões de euros, sendo que quase metade 

será para pagar dívida, ou seja, vão fazer uma letra para pagar o cartão de crédito, 

como nos falava o Sr. Deputado Carlos Silva, ou então vão pagar a letra com o 

cartão de crédito. 

Em 2015, neste Parlamento, o então Deputado Paulo Estêvão denunciava, eivado 

da maior preocupação e angústia: “Cada novo bebé açoriano nasce endividado em 

5714 euros, tendo em conta que a dívida açoriana atinge já o valor astronómico 

de 1,4 mil milhões de euros.” 

Deputada Sandra Costa Dias (PS): E um bebé que nasceu ontem? 

O Orador: Hoje, mudo fica o Deputado Paulo Estevão quando cada bebé já nasce 

endividado, a números de 2023, em cerca de 13 500 euros, ou seja, três vezes mais 

do que há 8 anos, tendo em conta que a dívida açoriana, no tal critério de 

Maastricht, que não é o critério do Governo, já atingiu 3,6 mil milhões de euros. 

Ainda em 2015, o Deputado Paulo Estevão apontava quatro pequenos e doentios 

objetivos do Partido Socialista, que então governava esta Região: “Assegurar a 

manutenção do poder, garantir a sobrevivência do regime, manter a supremacia 

da oligarquia e eternizar situações de dependência da sociedade açoriana.” 

A Iniciativa Liberal interroga-se, hoje, por que razão se quer mudo o então 

Deputado Paulo Estevão sobre o aumento de 10 % dos cargos de nomeação 

política que se registou desde 2020, quando a despesa com salários, excluindo 
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professores e médicos, vai aumentar em 10 milhões de euros no próximo ano. Há 

que sustentar as oligarquias e as clientelas! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Isso é falso! Seja intelectualmente 

honesto! 

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente e Membros do 

Governo: 

Há mais. Sobre o Plano e Orçamento de 2013, nesta Assembleia, o então 

Deputado Artur Lima… 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Já cá faltava! 

O Orador: … dizia: “Hoje, temos o maior endividamento público de sempre. 

Hoje, temos a maior dívida a fornecedores de sempre. Hoje, temos a maior taxa 

de pobreza de sempre e do país. Hoje, temos um Governo que esgotou a sua 

capacidade criativa [tomem nota disto!] e os seus recursos financeiros, ao ponto 

de ter ido pedir dinheiro à República para não entrar em falência técnica.” Ó Sr. 

Vice-Presidente do Governo, isto é que é um déjà vu! 

A Iniciativa Liberal questiona-se então sobre o que dirá o atual Vice-Presidente 

do Governo Regional, Artur Lima, sobre os dados com que a realidade da 

governação da Coligação PSD, CDS e PPM nos presenteia. Já para não repetir os 

números da dívida, que já vai sendo cansativo… 

Deputado Berto Messias (PS): Fale nisso à vontade. 

O Orador: … se em 2013 tínhamos “a maior taxa de pobreza de sempre”; hoje, 

após quatro anos de governação desta Coligação, os indicadores pioraram e a 

proporção da população residente em risco de pobreza e de exclusão social é de 

31,4 %, continua a mais alta do país. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Isso não é verdade! 

O Orador: A taxa de privação material e social severas é de 12 % nos Açores, o 

triplo da média da taxa nacional. O coeficiente de Gini, indicador de 

desigualdades na distribuição de rendimentos, é também só o pior do país, 36 %. 
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E a taxa de sobrelotação das habitações, para não fugir à regra, é a pior de 

Portugal, com 21,4 %. 

Tal como disse o então Deputado Artur Lima sobre o Plano e Orçamento de 2018, 

estes documentos não podem ser uma espécie de raspadinha. O Plano e 

Orçamento não é nem pode ser um documento deitado às sortes. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e Srs. Membros do Governo: 

Por fim, deixem-me fazer ainda mais uma recuperação histórica na máquina do 

tempo, viajaremos precisamente 20 anos para, chegados à discussão do Plano e 

Orçamento de 2004, vermos uma das principais críticas que o então Deputado 

José Manuel Bolieiro, líder da oposição parlamentar na altura, tinha para fazer ao 

Plano e Orçamento… 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Três grandes 

Deputados! 

O Orador: … desse mesmo ano de 2005: “O Plano de Investimentos para 2005 

corresponde mais a um rol de contas atrasadas e por pagar do que a um verdadeiro 

instrumento estratégico de investimentos, nele se verifica uma grande dispersão e 

proliferação de ações com verbas demasiado reduzidas, não há eficácia nem 

estratégia na utilização das verbas orçamentadas. Senão vejamos a embrulhada de 

verbas previstas nas diversas ações discriminadas: 35 % têm previsto um valor 

inferior a 100 mil euros; 56,5 % têm um valor inferior a 250 mil euros; 71 % têm 

um valor inferior a meio milhão de euros. Como se pode ver [dizia então José 

Manuel Bolieiro], este não é um Plano de Investimentos estruturante no qual se 

possa confiar plenamente, nele estão previstos muitos investimentos que já estão 

concretizados, mas que ainda não foram pagos.” 

Ora, não poderemos deixar de ficar curiosos e expectantes pelas justificações que, 

hoje, sob a sua inteira responsabilidade, terá para dar aos Açorianos, neste 

Parlamento, o Presidente do Governo de Coligação do PSD, CDS e PPM, José 

Manuel Bolieiro, que apresenta aqui aos legítimos representantes do povo dos 
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Açores uma proposta de Plano de Investimentos que tem “uma grande dispersão 

e proliferação de ações, com verbas demasiado reduzidas”. 

Dos investimentos previstos para 2025, para além de cerca de metade não ser 

investimento público, mas ações para pagamento de despesas correntes, temos: 

40 % de ações com um valor inferior a 100 mil euros, mais 5 % do que há 20 anos; 

55 % de ações com valor inferior a 255 mil euros, o mesmo valor do que há 20 

anos; e 69 %, curioso número, de ações cujo valor inscrito é inferior a meio milhão 

de euros, exatamente o mesmo que em 2005, ou seja, há 20 anos. 

De facto, se não é uma embrulhada, como definiu José Manuel Bolieiro, que 

tresanda a déjà vu, como lamentou Paulo Estêvão, só pode ser um Governo que 

esgotou a sobre a capacidade criativa e os seus recursos financeiros, como 

vaticinou Artur Lima. 

Revisitadas todas as alegorias da literatura clássica, moderna e contemporânea 

que o Deputado Paulo Estevão fez nesta Assembleia enquanto tenaz combatente 

nas fileiras da oposição, não me sobram mais citações para dele fazer e dos seus 

atuais correligionários entrincheirados no poder, citarei apenas Don Fabrizio, 

Príncipe de Salina, nessa grande obra de Tomasi di Lampedusa, Il Gattopardo: 

“É preciso que tudo mude se quisermos que tudo fique na mesma.” 

Muito obrigado. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Os citados 

fazem falta na oposição. Fazem falta Deputados desse calibre. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra, pelo CHEGA, o Sr. Deputado José Pacheco. Faça favor, Sr. 

Deputado. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Esta semana, começamos a discussão do Plano e Orçamento. 
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Deputada Andreia Cardoso (PS): Dia 25 de novembro. 

O Orador: Mas, neste momento, permitam-me, vou falar para vocês, os mais 

novos: daqui para a frente, ou vão pagar as asneiras que se fazem hoje, ou vão 

mudar esta Região para sermos verdadeiramente Açores. Hoje é para vocês. 

Nós, durante esta semana, já começamos a ouvir, Sr. Presidente, que uns tudo 

fazem, outros tudo fariam, outros nada fazem, outros querem fazer. Esta vai ser a 

retórica de toda a semana, e bem, sabem porquê? Isto chama-se democracia, 

visões diferentes para coisas iguais, visões diferentes. Isto é que é democracia. 

Isto é que é liberdade. E se hoje estamos aqui, tudo se deve à data que hoje se 

comemora. 

E permita-me, Sr. Presidente, fazer essa evocação: 25 de Novembro. O 25 de 

Novembro é que nos permitiu ter a autonomia que nós temos hoje, o Parlamento 

que nós temos hoje, a Constituição que temos hoje e o que lá está escrito na 

Constituição, a liberdade, a liberdade de expressão e uma série de outras coisas 

que são evocadas aqui todos os dias, mas que esquecemos como é que chegámos 

lá. E chegámos lá com o 25 de Novembro. 

Eu compreendo e ouço umas vozes do além, ouço umas vozes do Velho do 

Restelo, como ouvi desde as 6h30 da manhã nos noticiários todos, que era um 

branqueamento da história. Não! Eu, em nome do meu partido, também evoco o 

25 de Abril. Acabámos com uma ditadura baforenta, corrupta até, com uma guerra 

desnecessária. Mas o que é que tivemos a seguir? O desprezo que os nossos 

retornados tiveram, a desumanidade que os nossos retornados tiveram — 

portugueses, nascidos em África. Se não acreditam em mim, perguntem à Sra. 

Deputada Hélia, nascida em África, escorraçada com a roupa de corpo de um 

território que era português. É isto, nós íamos ser um país comunista, nós íamos 

ser a “Cuba” da Europa. E nós evitamos isto com o 25 de Novembro. Viva a 

democracia! 

Eu só não trouxe na lapela, ao peito, uma hortência porque não cabia, porque eu 
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quero ser açoriano, eu gosto de ser açoriano. Eu, com quatro anos, ouvi muitas 

vezes os homens da FLA, que diziam: “Nós não queremos ser comunistas!” Não 

tinha a ver só com a independência, não tinha a ver só com isto, tinha a ver com 

o bom povo açoriano, que é um povo conservador e de direita, temente a Deus, 

que jamais aceitaria viver num regime soviético. Querem exemplos? Olhem para 

todos os países que foram soviéticos e percebam lá onde é que está a riqueza, onde 

é que está a democracia, onde é que está a liberdade de expressão. A liberdade de 

expressão que aparece numas t-shirts com o Che Guevara, que foi homofóbico, 

assassino, racista. Esse Che Guevara, hoje, é o ídolo da esquerda, dessa extrema-

esquerda, a extrema-esquerda que hoje não está na Assembleia da República, que 

hoje não está a comemorar o Dia da Liberdade em Portugal, que é o 25 de 

Novembro. 

O 25 de Abril foi acabar com uma ditadura, foi também a liberdade, que nós temos 

de enaltecer e nunca devemos negar o 25 de Abril, mas ocultar e esquecer o 25 de 

Novembro é do mais vil que há em democracia. Se não gostam da democracia, 

vão viver para Cuba. 

Viva o 25 de Novembro! Comunismo nunca mais! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Tem agora a palavra, para participar no debate sobre o Plano e 

Orçamento, o Sr. Deputado António Lima. 

Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Plano e o Orçamento da Região, para além de definir receitas e despesas 

públicas, decide sobre quem as paga e representa as prioridades da governação. É 

sempre uma escolha ideológica, beneficia alguns mais do que outros. 
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Este é o quinto Orçamento dos Governos do PSD, do CDS e do PPM. E a pergunta 

que se faz é: a quem tem servido estes Orçamentos? 

O Governo da coligação de direita vendeu a ideia, no início da legislatura passada, 

de que era possível fazer a quadratura do círculo, uma espécie de Governo de Liz 

Truss à açoriana: queria fazer investimento público, garantir pagamento de 

salários, descongelamentos e valorizações remuneratórias e pagar a horas a 

fornecedores. Ao mesmo tempo que fazia tudo isso ou que dizia que queria fazer 

tudo isso, quis reduzir os impostos sobre os lucros e sobre quem tem rendimentos 

mais altos. 

Esta proposta de Orçamento é o reconhecimento de que tudo isso era uma ilusão: 

a baixa de impostos aos mais ricos e sobre os lucros foi paga com dívida; o 

endividamento zero foi uma fraude política; faltam 225 milhões de euros a este 

Orçamento; grande parte do investimento público foi só para enfeitar e o Plano 

não sai do papel; a dívida a fornecedores é gigantesca, tal como é a dívida também 

a trabalhadores, como são os trabalhadores da saúde, enfermeiros e técnicos 

superiores de diagnóstico e terapêutica. 

Os serviços públicos sofrem com a asfixia a que são sujeitos: na Saúde faltam 

todos os anos milhões em subfinanciamento; na Educação, só para dar o exemplo, 

faltam 385 assistentes operacionais nas escolas. 

Quem pagou o custo da política fiscal e orçamental do Governo foram os serviços 

públicos e quem deles precisa. Mas também quem pagou foram as classes médias. 

Das opções do Governo, resultou que uma parte cada vez maior da dívida 

contraída para pagar a baixa de impostos sobre lucros e rendimentos mais altos 

foi suportada por quem trabalha e ganha 900, 1000 ou 2000 euros, não por quem 

ganha elevados salários ou tem elevados lucros. Ao mesmo tempo, são essas 

mesmas classes médias quem mais precisa que haja serviços públicos de 

qualidade. 

Esta proposta de Orçamento é a demonstração de que o endividamento zero foi 
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propaganda para agradar a antigos parceiros parlamentares e manter o poder. 

O Governo Regional recorreu a dívida, muitas vezes junto de fornecedores e de 

trabalhadores. E agora quer passar uma parte desta dívida para a banca. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Não negamos, pelo contrário, a necessidade de rever a Lei das Finanças 

Regionais, garantindo uma lei mais justa que possa dar mais estabilidade e receita 

aos Açores. 

Mas aquilo que, na Assembleia da República, PSD e CDS propuseram para 

garantir mais 75 milhões ao Orçamento da Região é uma vitória pífia. Não é uma 

alteração à Lei das Finanças Regionais. A verba será transferida apenas este ano. 

É metade do valor reivindicado. E o cheque não vem em nome do Governo 

Regional, vem já assinado e em nome da banca, pois só pode ter o fim da redução 

da dívida pública. É uma proposta também que infantiliza a autonomia. 

Todavia, não será pelo Bloco de Esquerda que essa proposta não será aprovada 

na Assembleia da República. Mas só não se fará melhor na votação da 

especialidade da Assembleia da República se PSD e PS na Assembleia da 

República não quiserem! O Bloco propôs, na Assembleia da República, um 

reforço permanente de financiamento à Região de pelo 150 milhões de euros, nas 

contas do Governo Regional, através de uma alteração à Lei das Finanças 

Regionais. E fizemo-lo porque não temos dúvidas de que as pessoas não podem 

sofrer por um Governo incompetente e com uma política que beneficia uma elite 

e a sua clientela partidária, como fica ainda mais claro com o anúncio, hoje, do 

Sr. Secretário Regional das Finanças de que estão na calha mais privatizações, 

para agradar e beneficiar os mesmos do costume, na EDA, no IAMA, na 

Lotaçor… 

Temos a convicção de que quem deve decidir o que fazemos com as verbas que 

vêm para os Açores é este Parlamento. E neste Parlamento defendemos também 

um Orçamento mais justo, em que os grandes lucros, acima de 1,5 milhões de 
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euros, sejam chamados a contribuir mais. E assim o proporemos. Onde alguém 

que ganhe 10 mil euros por mês não tenha nos Açores a mesma redução fiscal que 

tem alguém que ganhe mil. Para assim ser possível baixar, por exemplo, o custo 

das famílias com os transportes, reduzindo para metade o valor dos passes e 

reduzindo o ISP. 

Este é um caminho alternativo para um Orçamento e uma Região mais justa, capaz 

de garantir serviços públicos que respondam às necessidades da vida das pessoas. 

Disse. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Pedro Neves, do PAN. Faça favor, Sr. 

Deputado. 

Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros 

do Governo: 

Há um ano, com a colaboração ativa de todos os presentes, experienciámos o 

chumbo do Plano e Orçamento para 2024, com todas as consequências que daí 

advieram. Esse evento, inédito na história da nossa autonomia, clamou o 

envolvimento da população, cujos desígnios são o alicerce do debate que 

iniciamos hoje, com a seriedade e urgência que nos é exigida. É este o móbil dos 

documentos financeiros mais importantes da nossa Região, que definem as linhas 

orientadoras estratégicas para o ano financeiro que se avizinha. 

Enquanto representantes do povo açoriano, é o nosso dever constituir farol de 

esperança e progresso, ambicionando políticas construtivas e progressistas que 

façam a diferença na vida das nossas gentes. 

Os documentos que iremos discutir esta semana foram-nos apresentados por este 

Executivo e pelos Partidos que o suportam, como capazes de responder às 

necessidades da Região e ajustados à atual conjuntura. É isto que iremos debater, 

não esquecendo que o foco está ou deve estar na resolução dos problemas das 
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pessoas, sem esquecer, obviamente, os animais e negligenciar a natureza. 

Estes documentos representam e traduzem um novo ciclo, ou são de 

continuidade? 

Está ultrapassada a narrativa dos “24 anos de governação rosa”, ou continua a ser 

o déjà vu ali do Sr. Deputado Nuno Barata? 

É um Orçamento reformista que reforça e salvaguarda a Região? 

Estão os jovens e os mais vulneráveis especialmente protegidos por este 

Orçamento? 

É um Orçamento ao serviço das pessoas e que alavanca uma economia 

sustentável, aproveitando o potencial do seu património, sobretudo o natural, sem 

hipotecar o futuro? 

Ou estamos perante documentos parcos em ambição que cumprem os mínimos 

olímpicos por estarem atrelados a uma dívida olímpica do setor empresarial 

público, no valor de 766 milhões de euros, e pela dívida regional no valor de 3,6 

mil milhões de euros? 

Temos um saldo primário de menos 155 milhões de euros, mais 144,5 milhões de 

euros do que no Orçamento Regional para 2024. Onde fica a estratégia para a 

redução da dívida pública, sobretudo se consideradas as projeções 

macroeconómicas nacionais e mundiais? 

Não serão os 75 milhões de euros da República uma gota nesta piscina olímpica, 

cujos problemas financeiros começaram a vir à tona claros como água? 

Por outro lado, claras não são as taxas de execução, envoltas num charme 

fantasmagórico. 

Urge clarificar a execução do PRR: Solenerge e Proenergia precisam de energia 

para dar energia; na habitação ansiamos pelas segundas pedras, porque de 

primeiras já estamos bem, obrigado; quanto a navios, nem primeiros, nem 

segundos… estamos, sim, a ver navios. 

Mas antes navios que aviões, ou lá se ia a menina dos olhos deste Governo: a 
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Tarifa Açores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Dos Açorianos, Sr. Deputado! Menina 

dos olhos dos Açorianos! 

O Orador: Não queremos agourar, mas cautela: a SATA contraiu um novo 

empréstimo de 30 milhões de euros em agosto. Deve ser o lifting que estamos a 

ter nos aeroportos. Quando muda a primeira-dama, nós temos sempre este tipo de 

liftings. É uma das empresas públicas da Região com maior dívida financeira, 

cerca de 255 milhões de euros. Sendo o honroso segundo lugar da EDA com um 

passivo de 321 milhões de euros. Será que estas duas empresas estão a competir 

para ver quem tem mais dívida para ser paga pelos açorianos e mais proveitosas 

para os acionistas? 

Cautela e celeridade são imperativos para a reconstrução do HDES. Citando o 

Presidente do maior partido deste Governo: “É inegociável.” 

Temos de pôr olhos no que o Furacão Lorenzo nos ensinou: não depender da 

República. O Furacão Lorenzo também nos ensinou, ou deveria ter ensinado, que 

a emergência climática é real e existe, e não estamos a fazer o caminho para 

combater nem mitigar os seus impactos. 

Enquanto oposição, incumbe-nos acautelar as falhas sistémicas que persistem e 

comprometem o futuro dos Açores. É sob este pretexto que apresentaremos cerca 

de quatro dezenas de propostas de alteração aos documentos que vamos começar 

a debater, com vista a colmatar lacunas, sem descurar causas frequentemente 

preteridas e que foram aprovadas, garantido uma gestão responsável, eficiente e 

uma sociedade obviamente mais justa. 

Que comece a semana mais importante do ano e que partamos daqui com a 

esperança revigorada na construção de um futuro mais próspero e sustentável para 

todos. 

Obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 
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Tem agora a palavra, pelo PPM, o Sr. Deputado João Mendonça. Faça favor, Sr. 

Deputado. 

Deputado João Mendonça (PPM): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

O PPM votará favoravelmente este Plano e este Orçamento. É lógico que o faça, 

estarão muitos a pensar. Afinal, o PPM integra o Governo Regional. Tem o dever 

de ser solidário e partilhar responsabilidades com o Governo Regional e os outros 

partidos do Governo. Costuma ser assim. Devia ser assim. Mas nem sempre é 

assim. Alguns preocupam-se, sobretudo, com a sua própria sobrevivência política. 

Estão prontos para partilhar os êxitos, reclamar louros, mas são os primeiros a 

fugir do palco quando algo corre mal. 

Apoio este Plano e Orçamento porque é o meu dever de lealdade, de 

responsabilidade, de solidariedade. Mas também o faço porque sei que o caminho 

que estamos a seguir é o caminho certo. Na verdade, nem todas as estradas vão 

dar a Roma. Existem caminhos que levam a desertos e pântanos. 

Deputado Carlos Silva (PS): Os caminhos agrícolas. 

O Orador: Neste momento, em que se completa o tempo de uma legislatura, os 

Açores crescem há 42 meses consecutivos. 

Estamos a viver um crescimento económico sem precedentes. Vamos duplicar a 

riqueza produzida nos Açores no espaço de apenas 8 anos. Um feito 

extraordinário, nunca antes alcançado. 

A economia dos Açores cria emprego como nunca. E nunca é mesmo nunca. 

Nunca existiu, nos Açores, tanta gente empregada, apesar de agora os Açores 

terem menos 100 mil habitantes do que tinham na segunda metade do século XX. 

Nunca os nossos alunos, candidatos à entrada nas melhores universidades do país, 

superaram as médias alcançadas pelos alunos do território continental em 

disciplinas tão nucleares como a Matemática e o Português. Somos agora os 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

37 

melhores onde sempre fomos os piores. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Nunca os açorianos pagaram tão poucos impostos por comparação com os que 

pagam os continentais e os madeirenses. 

Nunca se pagou tão pouco para viajar entre as nossas ilhas. Nunca tal foi possível. 

Nunca tal foi sequer pensado. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

O Orador: Estamos a convergir com o PIB per capita do país e da União 

Europeia. Isto quer dizer que estamos cada vez mais próximos dos rendimentos 

alcançados pelo resto dos portugueses e dos europeus. Estamos cada vez mais 

próximos, cada vez mais iguais. 

Melhorámos as carreiras dos funcionários públicos, que agora progridem mais 

rápido que em qualquer outro lugar do país. Ouviram bem: de Lagos a Monção, 

de Lisboa ao Funchal, ninguém progride profissionalmente mais rápido do que os 

açorianos. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Sim, aqui. Sim, nos Açores. 

Meus senhores, por isso, não me digam que este não é o caminho. O caminho 

errado era o outro, o da estagnação económica e da pressão fiscal insuportável 

sobre a população. 

Sim, este é o caminho! 
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Não deixem que volte a conversa dos resgastes económicos, do aumento de 

impostos ou dos rateios para poupar dinheiro. É tudo falso. Apenas querem vender 

medo, medo de tudo, medo de nada. A contrapartida do medo é o regresso das 

dependências e do domínio de poucos em relação a muitos. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: O medo é o verdadeiro criador da escravidão, alimenta-se da 

ignorância e do engano. Os profetas do medo são os descendentes dos feiticeiros 

dos fogos. São os falsos profetas anunciados por Deus no Livro dos Livros. Não, 

não se deixem enganar pelos profetas do engano, dos que anunciam trevas em 

manhãs radiosas. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

Deputada Andreia Cardoso (PS): E as profetisas, sempre abandonas por este 

Governo? 

O Orador: Atentem que a dívida dos Açores representará, este ano, 55,8 % do 

PIB; a da Madeira é de 73,1 % do PIB; e a do conjunto do país é de 100,6 % do 

PIB. 

Em 2020, o Governo Regional do PS deixou uma dívida que representava 57,8 % 

do PIB, mais 2 % que a atual. 

Nós, que devemos menos que todos os outros, é que estamos pior que todos os 

outros? Nós, que crescemos economicamente mais que os outros, é que estamos 

pior que os outros? 

Irmãos açorianos, não se deixem enganar. Eles dizem uma coisa e querem dizer 

outra. Quando falam em resgate, querem dizer mais impostos. Quando falam em 

dívida, querem dizer diminuir salários. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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Não é esse o caminho. Não é esse o nosso destino. O caminho é continuar a crescer 

economicamente, criar cada vez mais riqueza e emprego. É o que estamos a fazer. 

É o que vamos continuar a fazer com este Plano e Orçamento. 

Viva o progresso! 

Viva os Açores! 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Para finalizarmos esta primeira ronda por todos os Grupos e Representações 

Parlamentares, tem a palavra, pelo Grupo Parlamentar do CDS-PP, o Sr. Deputado 

Pedro Pinto. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Após um ano desafiante, marcado pela rejeição do Plano e Orçamento para 2024 

e pelas eleições antecipadas, os açorianos deram novamente a vitória a esta 

Coligação. 

Deputado Berto Messias (PS): Novamente. 

O Orador: Iniciamos hoje o debate das propostas de Plano de Investimentos e 

Orçamento para 2025, para o futuro, num contexto particularmente exigente. 

Estes documentos representam mais do que números: são compromissos com a 

justiça social e com a melhoria das condições de vida em todas as ilhas, garantindo 

que o progresso continua e responde aos novos desafios da Região. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 
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Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

Deputado João Vasco Costa (PS): Falso! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Ao nível das políticas sociais, há um preconceito de que apenas os 

partidos de esquerda têm preocupações sociais. Não é verdade! 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: No centro-direita, defendemos políticas sociais que fortalecem as 

famílias, as comunidades e as instituições locais, promovendo a autonomia e a 

sustentabilidade a longo prazo, sem criar dependências. 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: O objetivo das nossas políticas não é apenas assistir, mas incluir 

ativamente as pessoas na sociedade, criando oportunidades para todos. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Entre as muitas medidas de âmbito social destacamos: 

• Nascer Mais: um apoio inovador de 1500 euros por cada bebé, sem 

discriminação; 

• Creches e Amas gratuitas: para todas as crianças, verdadeiramente todas, mesmo 

os filhos de quem trabalha, porque as crianças não podem ser discriminadas pela 

condição social dos seus pais; 

Deputado Berto Messias (PS): O senhor votou a favor da proposta do CHEGA! 

O Orador: • Manuais escolares gratuitos: para todos os alunos; 

• Prémio de mérito: aumentamos de 500 euros para 750 euros para os estudantes 
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que entram na universidade; 

• Bolsas de estudo e apoio ao pagamento de propinas: com mais beneficiários; 

• Pacote Mais Jovem: inclui viagens gratuitas entre a ilha de residência e o local 

de estudo. Mais uma medida para todos! 

• COMPAMID: em quatro anos de governação duplicámos o valor anual por 

beneficiário, agora 608 euros, abrangendo mais pessoas, e de forma mais 

simplificada porque podem adquirir os medicamentos sem pagar 1 cêntimo; 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

• Lares de idosos: aumentamos o valor pago aliviando o sufoco financeiro em que 

se encontravam, para que prestem melhores cuidados aos nossos idosos; 

• Novos Idosos: uma medida inédita em Portugal e na Europa, permite que quem 

trabalhou uma vida inteira envelheça junto da sua família e da sua comunidade — 

faz diferença! 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: No âmbito económico, destacamos: 

• Redução de impostos para todos. Os Açores são, neste momento, a região do 

país com os impostos mais baixos e umas das quatro regiões europeias com os 

impostos mais baixos; 

Deputado Berto Messias (PS): Circunscrição fiscal! 

O Orador: • Valorização de carreiras na função pública. Mesmo com o voto 

favorável da Iniciativa Liberal, que aqui veio criticar este Orçamento; 
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• Diminuição do número de trabalhadores precários, com maior integração nos 

quadros. Com o voto da Iniciativa Liberal, que agora critica a despesa pública; 

• Tarifa Açores, com bilhetes acessíveis para todos, o aumento do número de voos 

e a melhoria de infraestruturas, como por exemplo a Aerogare Civil das Lajes; 

• Redução do número de dependentes do Rendimento Social de Inserção (RSI) 

em mais de metade, acompanhada por maior fiscalização; 

• O desemprego a baixar, atingindo nesta altura o menor número de 

desempregados de sempre; 

• A economia a crescer de forma contínua há mais de 40 meses; 

• O emprego a subir, registando-se neste momento o maior número de empregados 

de sempre. 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Na Ciência e Tecnologia destacamos a política do Governo de 

valorizar a capacitação da sociedade, por exemplo, com: 

• Reforço do apoio à tripolaridade da Universidade dos Açores, que este ano de 

2025 atingirá o montante de 950 mil euros; 

• Financiamento de propinas para doutoramentos, reforçado para meio milhão de 

euros; 

• Investimentos em parques de ciência e tecnologia, como por exemplo o novo 

edifício do Terinov. 

Destacamos ainda a estratégia do Governo de valorização regional. Os Açores dão 

dimensão atlântica à Europa. E através de ações como a centralidade atlântica, o 

projeto Atlante, o Digital Islands ou os Açores na Europa, o nosso Governo de 

Coligação reforça a sua estratégia política de valorização dos Açores no mundo, 

na Europa e no Atlântico. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

As propostas de Plano e Orçamento para 2025 continuam o trabalho iniciado em 

2020 e que os açorianos escolheram nas urnas. 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

43 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: Nos últimos quatro anos construímos um percurso sólido e positivo, 

com conquistas que melhoram a vida dos açorianos e que são amplamente 

reconhecidas. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Vamos dar continuidade. Está inscrito o Sr. Deputado Francisco Lima. Faça favor, 

Sr. Deputado. 

Deputado Francisco Lima (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Hoje não vou falar da privatização da SATA. Hoje é o dia 25 de Novembro, é o 

dia em que se celebra a liberdade em Portugal. 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

O Orador: Quando os portugueses se viram livres do comunismo, o dia da 

verdadeira liberdade. Não é o dia para falar de mortos. Se hoje fosse o dia 2 de 

novembro, dia dos finados, talvez se falasse da privatização da Azores Airlines.  

Vou, sim, falar daquilo que ainda se aproveita do Setor Empresarial da Região e 

que ainda pode ser privatizado ou concessionado. 

O Setor Empresarial Público dos Açores é um necrotério de empresas falidas, mal 

geridas e completamente capturadas pelos interesses instalados, com centenas de 

administradores que beneficiam de elevadas mordomias que envergonham os 
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Açorianos. 

Durante mais quanto tempo vão os Açorianos continuar a sustentar as empresas 

do grupo EDA e a SATA e dezenas de outras empresas públicas que acumulam 

prejuízos atrás de prejuízos, dívidas atrás de dívidas? 

Só as administrações de 23 empresas públicas nos Açores custam cerca de 5,1 

milhões de euros e em média cada administrador custa 76,8 mil euros para gerir e 

administrar um Setor Público Empresarial completamente falido e subsídio-

dependente. Só o Grupo SATA, no primeiro semestre de 2024, já vai com 45 

milhões de euros de prejuízos! 

O caso da Global EDA é paradigmático. Esta empresa deu um resultado líquido 

negativo em 2023 de 635 mil euros. Estamos todos aqui curiosos para saber que 

serviço público presta esta empresa. A resposta é simples, basta consultar a 

informação pública do CAE da empresa: CAE 61200 — Atividades de 

telecomunicações sem fio. Ou seja, estamos a sustentar uma empresa que, entre 

outras coisas, vende telemóveis concorrendo com os privados. 

Apesar do Grupo EDA ter tido em 2023 um lucro de 17 milhões de euros, a EDA 

Renováveis sozinha teve 13,6 milhões de euros e contribui assim para 80 % desse 

lucro. De facto, a EDA, com um capital próprio em 2023 de 274,4 milhões de 

euros, acabou em 2023 com uma rentabilidade de apenas 6,1 %, pouco acima da 

inflação, tendo tido 13,7 milhões de euros de gastos financeiros para uma dívida, 

a 31 de dezembro de 2023, de 296 milhões de euros, pelo que a banca lucra quase 

tanto com a EDA como os respetivos acionistas. 

Temos ainda o caso da Lotaçor, que em 2023 deu um prejuízo de cerca de 2,5 

milhões de euros, mais 1665 milhões euros de prejuízo que no ano anterior. Nesta 

empresa passa-se algo caricato, pois 83,3 % do volume de vendas é para pagar 

salários. 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

O Orador: E podia continuar aqui toda a semana a informar aquilo que toda a 
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gente sabe, mas que ninguém ou pouca gente tem coragem de o dizer. O Setor 

Empresarial da Região é um pesadelo para os contribuintes açorianos e está a 

contaminar as finanças públicas, aumentando inclusivamente o risco da dívida 

pública regional. 

Este Governo Regional deve iniciar de imediato um programa de privatizações. 

Só com a privatização e/ou concessão da gestão a privados podemos melhorar a 

gestão destas empresas e aliviar os contribuintes deste pesado fardo. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Está na hora de dizer CHEGA. Os contribuintes não aguentam mais! E, pelos 

vistos, o Sr. Secretário das Finanças também não aguenta mais. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

A urgência destas privatizações não reside apenas na necessidade de gerar um 

encaixe financeiro extraordinário que poderá ser usado para amortizar dívida, 

reduzir dívida. É urgente promover a concorrência, melhorar a eficiência e a 

competitividade das empresas e libertar a economia das amarras dos monopólios 

e oligopólios instalados e acabar com esta concorrência desleal aos privados. 

O CHEGA reconhece que algumas empresas não podem ser privatizadas, porque 

o mercado ou é muito pequeno ou existem elevados custos de contexto. Mas não 

podemos aceitar que estas empresas sejam geridas sem critérios de racionalidade 

económica. 

O CHEGA vem alertando há demasiado tempo para as empresas públicas em 

situação de falência técnica que devem ser reestruturadas ou até mesmo 

encerradas. 

O que temos visto nas últimas décadas nos Açores é que os contribuintes acabam 

sempre por pagar a ineficiência e a incompetência de gestão das “empresas” 

públicas. Todos os anos ou é necessário injetar mais dinheiro ou é necessário 
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contrair mais dívida. Já chega de alimentar estes “Elefantes Brancos”. 

Mas privatizar não é vender ao desbarato ou substituir os monopólios públicos 

por monopólios privados, como aconteceu em muitas privatizações na República. 

As privatizações devem acautelar a robustez financeira de quem compra e garantir 

mais concorrência no setor. 

Algo tem de ser feito e com a máxima urgência. Os Açores não podem continuar 

uma espécie de Venezuela da Europa, em que uma região das mais pobres da 

Europa é dona de companhias aéreas, empresas de eletricidade, campos de golfe, 

fábricas de atum, cooperativas falidas e outras excentricidades. Ou acabamos com 

este estado de coisas ou, mais dia menos dia, mais ano menos ano, isto vai acabar 

mal e alguém de fora é que vai ter de pôr ordem na nossa casa, seja o Ministro das 

Finanças da República seja uma nova Troika. 

Para acabar, vou citar um provérbio popular sobre as empresas publicas nos 

Açores dirigido especialmente aqui ao Governo Regional dos Açores: “Não metas 

o dinheiro em saco sem ver se tem buraco!” 

Disse. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Secretário Regional das Finanças, Planeamento e 

Administração Pública. Faça favor, Sr. Secretário. 

(*) Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Em relação à intervenção do Sr. Deputado Francisco Lima, como já se percebeu, 

estamos conversados nessa matéria. Teremos, naturalmente, muito trabalho a 
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fazer no futuro. 

Gostaria de clarificar aqui uma questão que foi levantada pelo Sr. Deputado João 

Mendonça e dar nota aos Srs. Deputados nesta Casa que o peso da dívida em 

relação ao PIB, em 2020… O Sr. Deputado João Mendonça tem razão quando diz 

que era de 57,8 %, que é superior àquilo que será em 2024, mas o Sr. Deputado 

João Mendonça esqueceu-se daquilo que o Tribunal de Contas, na conta de 2021 

e 2022, veio dizer, que havia 280 milhões de euros que não estavam inscritos na 

dívida de 2020. 

E o Tribunal de Contas, podem consultar os relatórios, veio dizer, em 2021 e 2022, 

que aqueles 280 milhões deviam ser somados à dívida para 2020, o que faz com 

que não seja de 57,8 % o peso da dívida em relação ao PIB em 2020, mas sim de 

64,5 %. A primeira vez na história em que se ultrapassou um dos critérios de 

Maastricht. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Aliás, para que de alguma forma mais gráfica possam perceber o que se passa com 

o crescimento do PIB e com o crescimento da dívida, eu vou mostrar aqui algumas 

referências. 

 

(Neste momento, o orador mostra um gráfico à Câmara) 

 

Os gráficos do crescimento do PIB de 2012, 2019, 2020 e 2023, separando aqui 

2019 e 2020 porque sabemos que são anos esdrúxulos, o crescimento do PIB da 

Região Autónoma dos Açores é evidente. 

Deputado António Lima (BE): Isso é o PIB? Acho que não é o PIB! Isso é a 

dívida! 
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Deputado Luís Leal (PS): Para o crescimento da dívida, esse papel não dá! 

O Orador: Já lá vamos chegar. 

O ritmo médio, e isto é importante, anual do crescimento do PIB, não contando 

com o ano de 2020, que sabemos que foi esdrúxulo, para não penalizar ainda mais 

as contas do consulado socialista, é este. 

 

(Neste momento, o orador mostra um gráfico à Câmara) 

 

O PIB estava a crescer a uma média de 131 milhões de euros. E está a crescer 

desde 2020 a uma média de 484 milhões de euros. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Mas vamos, ainda, para que todos possam perceber, analisar o ritmo médio anual 

do crescimento da dívida, entre 2012 e 2022 e entre 2020 e 2023. E com isto ficará 

bem evidente quem é que fazia crescer a dívida. 

 

(Neste momento, o orador mostra um gráfico à Câmara) 

 

Tínhamos um ritmo médio anual de crescimento da dívida de 192,4 milhões de 

euros. Estamos com um ritmo anual, agora, com o XIII e o XIV Governo, de 172 

milhões de euros. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Se quiserem ainda analisar graficamente o peso e o crescimento da dívida global 
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em relação ao PIB, podem observar o crescimento que se verificou e o decréscimo 

que está a haver. 

Com estes quadros, que vou fazer entregar na Mesa, penso clarificar, além do 

esclarecimento que fiz ao Deputado João Mendonça, qual é a situação, qual era a 

herança e quais eram as responsabilidades. 

Repito: em 2020, não estavam inscritos 280 milhões de euros na dívida, que foram 

reconhecidos pelo Tribunal de Contas em 2021 e 2022. A respeito de 

transparência, estamos conversados. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Pois estamos! 

O Orador: Bom, continuando ainda em relação a uma matéria que aqui foi 

referida, a dívida do Setor Público Empresarial Regional, não nos iludamos, a 

dívida pesa. A dívida, neste momento, é mais 30 milhões de euros, globalmente, 

do que era em 2020. Ainda assim é mais. Mas as duas entidades que mais 

contribuíram para isso foram a EDA, que tem uma dinâmica própria comercial, e 

todos espectamos poder pagar as suas dívidas, e a Portos dos Açores, que, 

sabemos bem, teve de se chegar à frente em relação àquilo que o Governo de 

António Costa não dava do Lorenzo. 

Deputado António Lima (BE): E as empresas que foram internalizadas? 

O Orador: E, portanto, ainda assim, no caso específico da SATA, há um 

decréscimo de 20 % relativamente à dívida financeira que havia em 2020. 

Gostaria ainda de fazer mais uma ou duas referências relativamente aos 

empréstimos da República. Querem as Sras. e Srs. Deputados saber porque é que 

os 110 milhões de euros de refinanciamento em 2024 foram feitos junto da DGTF 

(Direção-Geral do Tesouro e Finanças)? 

Deputado António Lima (BE): Por acaso, ninguém perguntou! 

O Orador: Acho que é importante a Câmara saber e os Açorianos saberem porque 

é que foi junto da DGTF. A primeira questão a referir é que não é verdade que 

tínhamos ido à DGTF porque não podíamos ir aos mercados internacionais. 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

50 

Pasme-se, eu vi um parágrafo de uma pessoa muito responsável historicamente 

nos Açores, que merece também, naturalmente, o meu respeito, o Presidente 

Carlos César, num artigo que escreveu, que é uma absoluta inverdade, porque a 

ida à DGTF não tem a ver com a dificuldade de ir ao mercado internacional. 

Fomos em 2024 duas vezes, poderemos ir em 2025 ou 2026, sempre que as 

condições forem melhores do que no mercado internacional, junto da DGTF. Qual 

é a diferença? É que os anteriores Governos Socialistas, além de não darem o 

dinheiro do Lorenzo e de outras malfeitorias que realizaram aos Açores, nunca se 

disponibilizaram para nos podermos financiar junto da DGTF. O atual Governo 

disponibilizou-se. 

E feitas as contas, tínhamos melhores resultados junto do mercado internacional 

ou junto da DGTF? Neste caso era junto da DGTF. Até por uma questão muito 

simples, é que para irmos aos mercados externos abaixo de 150 a 200 milhões não 

é uma operação atrativa nos mercados internacionais. E, portanto, é possível que 

em 2025, como temos refinanciamento de 98 milhões mais 150 milhões de 

endividamento, que já não serão 150, serão 75 milhões, nós aí possamos ir 

eventualmente ao mercado internacional. E nesse caso vamos analisar quais são 

as melhores propostas, se é do mercado internacional ou se é da DGTF. 

É sempre na defesa dos interesses dos Açores que isto se faz. Não temos qualquer 

dificuldade em ir aos mercados internacionais. E o Presidente Carlos César devia 

ser o primeiro a sabê-lo. Fica-lhe mal, penso eu, depois do histórico que tem, 

poder cair na tentação de diminuir aquilo que tem sido o desempenho do Governo 

liderado por José Manuel Bolieiro, dizendo uma inverdade deste quilate. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Dito isto, só para terminar, há ainda uma outra questão além da 

questão de mercado, além da questão da disponibilidade do Governo da República 

e da DGTF, que nos permite escolher qual é a operação mais viável para os 

Açores. As agências de notação, contrariamente à nossa opinião, mas é a opinião 
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das agências de notação, valorizam irmos junto do Governo da República em 

relação a irmos aos mercados internacionais. E as últimas informações da Fitch 

são neste caso eloquentes, valorizando já termos ido à DGTF. 

Nós não concordamos, achamos que a Região devia ser valorizada pelas agências 

de notação pelo facto de continuar a poder ir, naturalmente, ao mercado 

internacional. E só não vai ao mercado internacional quando as soluções junto do 

Governo da República são mais viáveis. Nós achamos isto natural, mas já há 

algum tempo para cá as agências de notação tinham vindo a referi-lo. E se 

analisarem e lerem o último relatório da Fitch, de outubro deste ano, vão ver que 

já é referida essa valorização. 

Por isso, no próximo ano, iremos ao mercado internacional ou à DGTF, em função 

daquilo que der melhores condições, porque, felizmente, o crédito da Região nos 

mercados é grande, ao contrário do que alguns círculos tentaram fazer, clamando 

por resgate, que só prejudicaria a Região não fosse a credibilidade que a Região 

tem nos mercados externos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! Bem lembrado! Muito bem! 

O Orador: É porque não estão a fazer política interna, estão a prejudicar o nome 

dos Açores lá fora. E isso é muito grave. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Felizmente, temos este crédito junto dos mercados internacionais e 

vamos continuar a tê-lo. E neste caso, agora, inclusivamente no próximo ano, 

podendo optar por qual seja a melhor solução, sempre na defesa dos interesses 

dos Açores. 

Muito obrigado. 
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Vamos fazer um intervalo. Regressamos ao meio-dia. 

 

Eram 11 horas e 38 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, vamos retomar os 

nossos trabalhos.  

 

Eram 12 horas e 03 minutos. 

 

Vamos dar continuidade ao debate. Antes do nosso intervalo, estava escrito o Sr. 

Deputado Carlos Silva, a quem dou a palavra. Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

As intervenções do Sr. Secretário Duarte Freitas, as últimas em particular, 

revelam bem o desnorte que vai no Governo e em particular na gestão das contas 

públicas. O Sr. Secretário, perante os problemas, o que é que decide fazer? Decide 

inventar critérios. Já falou da questão das responsabilidades financeiras futuras 

em 2022, quando aqui veio dizer que a dívida para efeitos do INE (Instituto 

Nacional de Estatística) não relevava, o que relevava eram as responsabilidades 

financeiras futuras. E na altura dizia que eram de 3,6 mil milhões de euros. Mas, 

desde então, desde que assumiu a pasta das finanças, deixou de falar desse critério, 

o que é curioso. E todos nós sabemos porquê. Porque aquilo que eram 3,6 mil 
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milhões em 2022, hoje em dia rondam os 5 mil milhões de euros. Mas sobre isso 

nada disse. 

Agora, também vem dizer que as contas de 2020 não estão corretas e vem tentar 

reescrever as contas de 2020. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): No caso do “Cachalote”, temos de 

reescrever as contas. 

O Orador: Não deixa de ser curioso que o Governo responsável pelo fecho das 

contas de 2020 tenha sido o Governo de Coligação e o Sr. Secretário Regional 

Bastos e Silva. E, portanto, eu não percebo para quem é que dirige a crítica, se é 

para o Partido Socialista, se é para o vosso Governo. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): É isso mesmo, quem fechou as contas de 

2020! 

O Orador: Depois, há algo que também é absolutamente factual, que tem a ver 

com as declarações do Presidente Carlos Cesar, e é por isso que elas incomodam, 

porque elas são factuais e baseiam-se em dados que foram conhecidos à data, em 

2012, e que hoje em dia são corroborados. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Presidente Carlos César ou Presidente 

Francisco César? 

O Orador: Situação diferente daquilo que o Sr. Secretário diz hoje. O Sr. 

Secretário terminou a sua intervenção dizendo, e as palavras são suas, que “falar 

em resgate é prejudicar o nome dos Açores lá fora”. Creio que disse isso desta 

maneira. Não deixa de ser irónico e curioso que, em 2012, o Sr. Secretário Duarte 

Freitas, na altura deputado, dizia exatamente isso, considerava que os Açores 

foram alvo de um resgate.  

 

(Neste momento, o orador mostra um documento à Câmara) 

 

Então, Sr. Secretário, decida-se. Se o senhor acha que falar em resgate prejudica 
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o nome dos Açores, então seja coerente e não tente reescrever a história, como 

tentou fazer mais uma vez. 

E termino referindo algo que é indesmentível: a Região está financeiramente de 

rastos. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): A sério?! Como é que o senhor justifica isso? 

O Orador: Ao contrário da narrativa do Governo, a Região, o Governo Regional, 

está mais dependente do exterior hoje do que estava no passado. E há dois ou três 

indicadores que comprovam facilmente isso. Em primeiro lugar, a dívida já é 

conhecida de todos, não vou insistir mais nesse assunto. A dívida, em quatro anos, 

cresceu cerca de 40 %, Sr. Secretário, muito acima do PIB e da riqueza produzida. 

Isso é factual. O senhor sabe isso, por isso é que não mostrou nos seus gráficos. E 

é por isso que a dívida está a crescer consecutivamente. 

Mas há algo mais relevante, que tem a ver com o saldo da balança comercial, 

importações versus exportações: o saldo comercial deficitário hoje em dia é quatro 

vezes superior ao que era em 2019. E sobre isso o Governo também não disse 

nada. 

E há um outro elemento adicional que comprova exatamente a dependência face 

ao exterior, que tem a ver com a autonomia financeira: a Região hoje está muito 

mais dependente do exterior do que estava no passado, basta ver o saldo da 

balança corrente, basta ver a autonomia financeira em relação às despesas de 

funcionamento. 

E tudo isso comprova, mais uma vez, o fracasso deste Governo. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado. 

Sr. Deputado José Pacheco, tem a palavra, faça favor. 
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(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário… ou Sr. Presidente até, se há assunto que nos preocupa bastante é 

esta âncora que nos puxa bastante para o fundo nos Açores. 

E podia falar do gabinete, mas já conversámos, espero em breve ter essa parte 

clarificada, senão daqui a dias o Sr. Deputado Vasco Cordeiro começa a ter razão. 

E eu não quero que ele tenha razão, não é? Nem o povo quer. 

Mas o que nos preocupa é mesmo a SATA. Sr. Presidente, vou dizê-lo pela 

milionésima vez: ou privatizamos a SATA Internacional, entenda-se bem que é 

esta âncora que puxa os Açores para o fundo, ou fechamos de vez a SATA 

Internacional. Nós não podemos continuar a marcar passo, nós queremos uma 

clarificação. Nós não conhecemos as rotas. Inclusive, vamos pôr na Comissão 

Europeia uma queixa por não ter acesso à informação que devíamos ter como 

deputados e representantes dos Açores, do povo açoriano. Nós queremos saber 

onde é que está esse prejuízo ou se até há coisas piores. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Joaquim Machado, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do Governo Regional: 

Há aqui uma evidente desorientação do Partido Socialista, não só ao longo desta 

sessão, mas, sobretudo, considerando aquilo que foi dizendo publicamente ao 

longo das últimas duas ou três semanas. Verificando que os Açores iam receber 

mais 75 milhões de euros do que estava inicialmente previsto no Orçamento de 
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Estado — essa boa notícia, porque sendo boa para os Açores, logo é um problema 

para o PS —, o PS resolveu dizer que os Açores estão sob um resgate, quando, 

efetivamente, o único resgate existente na história da autonomia é o resgate de 

2012 a que o Partido Socialista sujeitou a Região. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: E sujeitou a Região, vou ler, “para que pudesse cumprir os seus 

compromissos relativos à amortização da dívida.” Portanto, o Partido Socialista, 

que governava os Açores em 2012, não tinha meios suficientes para poder 

amortizar a dívida que tinha naquela altura. E como é que se sujeitou ao crivo do 

Ministério das Finanças? Com uma humilhação dos Órgãos de Poder Próprio da 

Região. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mandando primeiro para o Ministério das Finanças e para a Inspeção-

Geral de Finanças o Plano, o Orçamento e qualquer revisão, antes de enviar ao 

Parlamento dos Açores, onde estão representados os Açorianos no seu conjunto. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! Muito bem! 

O Orador: Mais um conjunto de situações. A Região desistiu e não podia interpor 

qualquer processo judicial contra o Estado. A Região tinha de diminuir o número 

de funcionários públicos. Isso foram as condições. Esse é que foi o único resgate. 

Qual é o resgate de hoje? O resgate de hoje é nós termos mais 75 milhões de euros 

do que aquilo que estava inicialmente previsto. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mas temos um Partido Socialista que faz uma narrativa de que a 

Região está falida, está falida, está falida… Estamos cá para ver, ao longo deste 

debate, se não vamos assistir a um Partido Socialista a exigir mais despesa, que é 

um contrassenso. É passar por um mendigo e dizer: olhe, dá-me daí dinheiro para 

comprar ali um café. É essa a atitude do Partido Socialista. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): O quê?! Ó senhor, mendigos, café… 
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O Orador: Leva a semana toda a dizer que a Região está falida, mas que depois 

lhe vai exigir mais dinheiro. Aliás, vem exigindo ao longo deste tempo todo. Nós 

temos hoje mais 100 milhões de euros na Educação do que tínhamos em 2019, 

apesar de termos menos de 5 mil alunos. Mas o que é que diz o PS? São precisos 

mais funcionários. Nós até concordamos, mas como é que pagamos esses 

funcionários? Aí é que está o problema. O problema está nas opções. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Está mesmo, o problema está nas opções! É 

mesmo isso! Muito bem! Finalmente! 

O Orador: Nas intervenções que já fez, o Partido Socialista apenas fez a crítica, 

não apresentou uma única solução. 

Deputada Délia Melo (PSD): Exatamente! 

O Orador: Qual é a solução? 

Deputado Carlos Silva (PS): Pergunte ao Sr. Presidente do Governo. 

O Orador: Qual é a solução do Partido Socialista para fazer face à despesa, para 

baixar a dívida? Qual é a solução do Partido Socialista? 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Eu sei qual é a do PSD! 

O Orador: Fico à espera da resposta. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Luís Leal (PS): Os senhores aumentam a despesa, e a gente é que tem 

de apresentar a solução? 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem inscrições. 

 

(Pausa) 
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Sr. Deputado Francisco Lima, tem a palavra. 

(*) Deputado Francisco Lima (CH): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O PS fala aqui na dívida líquida porque não se conforma com a percentagem em 

relação ao PIB. Eu queria perguntar aqui ao Sr. Secretário: por exemplo, se não 

houvesse uma redução de impostos, qual é que teria sido a arrecadação de receita? 

Tinha reduzido, naturalmente, a dívida. Porque se fosse por esse critério da dívida 

líquida… É de recordar que António Costa recebeu, em 2015, uma dívida de 235 

mil milhões e deixou de herança 261 mil milhões, ou seja, deixou mais 26 mil 

milhões de dívida. E, portanto, a gente não pode ter um critério quando convém e 

outro quando não convém. 

Então, eu gostaria de focar essa questão do aumento da receita se os impostos se 

tivessem mantido como no tempo do PS. E saber agora, para a gente se entender, 

se vamos falar em percentagem do PIB ou se vamos falar, o que é mais correto, 

em dívida líquida, porque um rico dever muito dinheiro não é um problema, o 

problema é quando é um pobre dever muito dinheiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pelo Grupo Parlamentar do PS, tem a palavra o Sr. Deputado Luís Leal. 

Deputado Luís Leal (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Este Governo do PSD e CDS afirma que “a economia dos Açores vive um 
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momento muito robusto e está a mudar de perfil: menos dependente do Orçamento 

Público e mais da dinâmica privada”. Como é que é possível fazer tal afirmação 

quando este Governo demora 2 anos a pagar às empresas e ao Setor Público 

Empresarial Regional? 

Como é que é possível este Governo continuar a levar meses e meses a pagar os 

apoios às medidas de incentivo à empregabilidade das empresas, os apoios à 

internacionalização e à exportação, os apoios à restauração e à hotelaria, os apoios 

do PME (Programa de Manutenção do Emprego), PME I e PME II, a pagar os 

apoios à mobilidade elétrica, a pagar os apoios ao Solenerge? 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

A economia dos Açores estava a crescer até à covid e retomou após a covid, é 

estrutural o crescimento. Aqui, na Madeira, no continente e na Europa a economia 

cresce. A economia dos Açores já cresceu antes da covid e retomou depois, fruto 

de um crescimento estrutural que não é exclusivo dos Açores. Mas o desempenho 

poderia ser ainda melhor, não fosse a atitude de mau pagador deste Governo. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

O Orador: O que funciona deve-se à resiliência e à capacidade dos nossos 

empresários, apesar do descalabro das contas públicas. 

Se no passado fomos capazes de erigir e contribuir para o pilar do turismo, que é 

hoje um setor fundamental, não devemos ficar dependentes dele. 

Como afirmou o CESA (Conselho Económico e Social dos Açores), “verifica-se 

um afunilamento da diversidade das atividades económicas, onde o turismo vem 

tomando terreno sobre outras atividades, considerando-se já uma atividade 

especializada, assumindo 15,4 % do pessoal ao serviço nos estabelecimentos”. 

Além da Agricultura, das Pescas e do Turismo, é necessário um quarto pilar. Esse 

quarto pilar deve agregar energias renováveis, espaço, biotecnologia marinha, 

serviços relacionados com o clima, investigação científica, big data e serviços 

tecnológicos. Este Orçamento falha em criar condições para essa diversificação. 
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Apesar do volume recorde de fundos comunitários, como é o exemplo do sistema 

de competitividade empresarial atual, o Construir 2030, as empresas continuam a 

enfrentar atrasos, burocracia, custos excessivos e um verdadeiro labirinto 

kafkiano. 

A recapitalização das empresas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo, 

através do PRR é outro dos exemplos, com uma dotação de 125 milhões de euros 

para que haja uma recapitalização das nossas empresas, criar um instrumento 

financeiro denominado capital participativo, mas completamente desadequado 

àquelas que são as nossas necessidades e as dos nossos empresários, e são eles 

próprios que o dizem, de tal forma que boa parte da banca nem se atreveu a 

credenciar-se para se tornarem intermediários financeiros. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

O Orador: Como disse em tempos o Sr. Presidente da Câmara do Comércio de 

Ponta Delgada, “tarda, corre-se o risco de desperdiçar fundos comunitários para a 

recapitalização das empresas”. 

Esta proposta de Plano e Orçamento, em matéria de competitividade empresarial, 

não responde aos verdadeiros desafios que consideramos essenciais para o tecido 

empresarial regional. 

A economia cresce apesar do mau Governo que temos. 

 

(Risos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos Membros 

do Governo) 

  

A economia cresce graças aos campeões ocultos, que são os empresários e os 

empreendedores! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra, pelo Grupo Parlamentar do CHEGA, a Sra. Deputada Hélia 

Cardoso. 

(*) Deputada Hélia Cardoso (CH): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Eu vinha propor ao Sr. Secretário das Finanças fazer uma atualização dos 

benefícios fiscais que estão no Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, que prevê 

uma majoração de 20 % de deduções à coleta para os concelhos de São Miguel e 

da Terceira. Para São Miguel, prevê uma exceção para a Povoação e Nordeste. 

Para considerar na Terceira uma exceção para o concelho da Praia. Nós sabemos 

que, com a alteração logística que houve na Base das Lajes, em que os militares 

vêm agora sozinhos e não acompanhados da família, isso trouxe graves 

consequências para a economia do concelho da Praia. Isto seria uma forma de 

motivar que as empresas se localizassem mais no concelho da Praia. Colocava 

isso à sua consideração para este Orçamento de 2025. 

Obrigada. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Joaquim Machado, tem a palavra. 

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros 

do Governo Regional: 

O Sr. Deputado Luís Leal acabou de nos brindar aqui com uma teoria que arrisca 

ser Prémio Nobel da Economia no próximo ano, que é: a economia cresce com 

um mau Governo, mas minguava com o bom Governo do Partido Socialista. Uma 
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coisa notável! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Nunca minguou! Isso é falsidade atrás de 

falsidade! É impressionante! 

O Orador: O que levará qualquer economista ou qualquer empresário a concluir: 

ainda bem que temos um mau Governo, porque assim a economia cresce. E cresce 

há mais de 40 meses consecutivos. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Há mais de 90, por acaso. 

O Orador: Mas, ao longo dos largos minutos já utilizados pelo Partido Socialista, 

dizendo coisas medonhas, como diz o nosso povo, sobre a economia, sobre o 

estado das finanças regionais, não houve, por um instante, por dez segundos, o 

reconhecimento do Partido Socialista que nós, hoje, temos um paradigma 

diferente na Região. O Partido Socialista deixou-nos uma Região com uma taxa 

de desemprego e um número de desempregados elevadíssimo. Hoje, o nosso 

problema não é o desemprego, é a falta de mão de obra. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado Luís Leal (PS): Precisamos é de trabalhadores qualificados, Sr. 

Deputado! 

O Orador: Temos a maior população de sempre empregada, temos uma taxa de 

desemprego e um número de desempregados que só tem comparação com 2007. 

Mas isso, para o Partido Socialista, não diz nada, não representa nada, porque, 

quando é bom para os Açores, é um problema para o PS. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Aliás, numa das matérias trazidas aqui pelo Sr. Deputado, que é 

quanto a prazos de pagamento, eu devo dizer que, em setembro de 2020, o prazo 
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médio de pagamento do Partido Socialista no Governo era de 179 dias. Hoje em 

dia, não sendo bom, é, todavia, menos 50 dias, é de 144 dias. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Acho que lhe vou oferecer o livro do Cavaco 

Silva. 

O Orador: É mais de um mês e meio de diferença que os empresários têm de 

esperar para receber aquilo que lhe é devido pela Administração Pública Regional. 

Reconhecemos que isso não é bom. Aliás, só será bom no dia em que a 

Administração comprar e o empresário receber no momento, mas também 

sabemos que isso não é possível. 

E, portanto, aquilo que o Partido Socialista aqui faz é continuar a insistir numa 

certa narrativa, para quê? Para fazer esquecer e para que não se fale aqui das 

medidas boas que o Plano e o Orçamento têm para os Açorianos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: O Cheque Pequenino vai continuar a aumentar. Os senhores tiveram-

no congelado durante vários anos. 

O COMPAMID tem o dobro do valor que os senhores alguma vez deram aos 

açorianos mais carenciados, para aquisição de medicamentos. E, hoje, abrange 

mais do que o triplo das pessoas que alguma vez foram abrangidas no tempo 

Partido Socialista. 

Isso não são coisas boas? Disso o Partido Socialista não quer falar, quer falar de 

coisas muito teóricas, algumas delas até de conceitos que acabou com esta nova 

teoria da economia, que um mau Governo gera uma boa economia e que a 

economia minguava com o bom Governo do Partido Socialista. 

Disse. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Luís Leal, faça favor. 

(*) Deputado Luís Leal (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional das Finanças, uma vez que tutela esta matéria, está ou não 

disponível para desburocratizar o Construir 2030? Está ou não disponível para 

que as medidas no âmbito de Construir 2030 sejam em open call, isto é, 

candidaturas abertas? 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional das Finanças, tem a palavra, faça favor. 

(*) Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Luís Leal, sim, o Governo está disponível para aprofundar tudo o 

que for possível no sentido de agilizar o Construir 2030. 

É preciso não nos esquecermos que o Construir 2030 está dependente de um 

conjunto de vetores que são novos, regras comunitárias, por exemplo não 

prejudicar o ambiente, que é uma regra que vem nos regulamentos. 

Possivelmente, a prazo, até a própria banca, quando for para empréstimos 

particulares, terá de seguir. Isso é algo que está neste momento estabelecido. 

Tem a ver com uma opção deste Governo, sim, que foi a opção de colocar, além 

do investimento em cimento, a questão da contratação e da formação. E é mais 

exigente. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Isso nós assumimos que foi uma intenção e que estamos a levar à 

frente, no seguimento de todo o trabalho que temos vindo a fazer de estimular a 

empregabilidade, a formação e a valorização salarial. Há prémios inclusivamente 
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no Construir 2030 para a valorização salarial. Esta é uma opção deste Governo, 

que assumimos. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Pode ser uma boa intenção, mas se não chega 

às empresas… 

O Orador: Há outras matérias que inclusivamente saíram do Decreto Legislativo 

Regional que foi aprovado nesta Casa. Não tinham entrado assim e que saíram 

com outras exigências que nós temos de cumprir. Se o Sr. Deputado Luís Leal e 

o Partido Socialista estão disponíveis para revisitar esse Decreto Legislativo 

Regional e retirar as exigências que saíram daqui, nós estaremos cá para 

conversar. 

De qualquer modo, gostaria de dar nota que, neste momento, e provando o sucesso 

de uma outra abordagem que foi uma opção deste Governo, que são os pequenos 

negócios virados para as pequenas empresas, dos 75 já aprovados e contratados, 

70 são pequenos negócios. Isto significa que há uma apetência grande por esta 

solução. 

Também dar nota à Sra. Deputada Hélia Cardoso em relação à questão que 

colocou dos benefícios fiscais. Parece-nos uma abordagem que pode ser muito 

interessante e que está sintonizada com o que nós fizemos no Construir 2030. No 

Construir 2030, pela primeira vez, tivemos os concelhos de Vila Franca, Nordeste 

e Povoação ao mesmo nível que os concelhos do Faial e do Pico. Porque 

entendemos que não é menos difícil investir em Vila Franca, Povoação ou 

Nordeste do que é na Madalena ou nas Velas. E, portanto, foi feita essa 

abordagem. Complexifica o sistema de incentivos. E esse é outro problema. Nós 

temos o sistema de incentivos mais complexo do país, mas sempre tivemos, e 

bem, porque valorizamos e majoramos realidades territoriais e as pequenas 

empresas. Sempre foi assim, é e penso que será no futuro. 

Agora, o que pudermos fazer para aligeirar, vamos fazê-lo. Mas um dos problemas 

que tivemos foi com a AdC (Autoridade da Concorrência), a entrada pelo portal 
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dos fundos, em que não tinha um menu tão específico face à complexificação do 

nosso sistema de incentivos. 

Deputado Luís Leal (PS): A culpa é sempre dos outros! 

O Orador: Esses assuntos estão ultrapassados. O sistema está a andar. Vamos 

reforçar as equipas de análise. E vamos rever tudo o que pudermos no sentido de 

aligeirarmos esta situação. 

Em relação à questão que foi colocada sobre a SATA, no caso em relação à 

privatização da Azores Airlines, como já foi referido pelo Sr. Presidente do 

Governo, há instruções ao conselho de administração, há uma via de diálogo 

aberta entre o conselho de administração e o consórcio. 

Deputado António Lima (BE): Não tinha sido cancelado? 

O Orador: Repito: há instruções ao conselho de administração na defesa do 

interesse dos Açores. Há esta via de diálogo aberta entre o conselho de 

administração e o consórcio. 

E o Governo, por seu lado, pode garantir duas questões: primeiro, vamos honrar 

o compromisso com Bruxelas, da privatização, e vamos defender em última 

instância aquilo que são os interesses dos Açores. É essa a nossa postura e é nesse 

caminho que vamos continuar. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado José Pacheco (CH): Isso é uma não resposta! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado Luís Leal, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Luís Leal (PS): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Sr. Secretário Regional das Finanças regozija-se, e bem, pelo facto de já estarem 
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aprovados os negócios estruturantes ou algumas das candidaturas submetidas no 

âmbito dos negócios estruturantes. 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Pequenos negócios. 

O Orador: Pequenos negócios. São 10 dos 134 milhões, o volume total de 

candidaturas. E é relevante porque tem o efeito multiplicador, quer em matéria de 

especialização na economia, a diversificação que V. Exa. apregoa, mas também 

na constituição de postos de trabalho qualificados, que são os negócios 

estruturantes. Dos 105 milhões de candidaturas submetidas, algum deste já foi, ou 

não, aprovado? Porque isto é fundamental para a diversificação da economia, Sr. 

Secretário. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado Carlos Silva, tem a palavra. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional, foi feita uma pergunta muito concreta e era importante 

que respondesse. 

Aproveito, como esteve aberto parcialmente aos esclarecimentos, e faço uma 

pergunta adicional: no dia 26 de agosto, o Sr. Secretário assinou um despacho 

relativamente à regularização dos contratos covid, em que nos pontos finais dizia 

que, no caso dos Hospitais EPR, estes não obedeciam às mesmas regras da 

Administração Pública, obedeciam sim ao Código do Trabalho. Portanto, o 

processo de regularização era mais rápido e não obrigava a procedimento 
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concursal. E, portanto, a pergunta que faço, Sr. Secretário, é: porque é que essa 

orientação que deu é 26 de agosto não está a ser cumprida? Sendo que, quer o 

SINTAP (Sindicato dos Trabalhadores da Administração Publica), quer a própria 

Inspeção do Trabalho, concordam com essa apreciação inicial. Mas porque é que 

houve um volte-face e agora não está a cumprir com aquilo que transmitiu, que 

era uma orientação para os hospitais? 

Muito obrigado. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Sabrina Furtado, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputada Sabrina Furtado (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu não posso começar esta intervenção, na manhã de hoje, sem dizer que não 

estou nada surpreendida. Sublinhando, realmente, o tom impresso do Partido 

Socialista hoje de Francisco César para o tom impresso do Partido Socialista de 

Vasco Cordeiro no passado, não há absolutamente diferença nenhuma. 

Durante toda a manhã de hoje, o Partido Socialista apressou-se sempre a dizer 

tudo o que acha que está mal nos Açores, em discursos, mesmo de tribuna, que 

pareciam discursos do ano passado, de há dois anos, de há três anos, sem absoluta 

diferença nenhuma. Portanto, não se entende, hoje, qual foi a pressa do Partido 

Socialista em mudar de líder, de fazer novas eleições, se era para isto, que não nos 

surpreende e que a única coisa que fazem é puxar constantemente os Açores para 

baixo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: E sempre que puxarem os Açores para baixo, nós vamos falar do 

passado, para que os Açorianos lá em casa nunca se esqueçam de como é que se 

vivia na época dos Governos Socialistas e como se vive hoje na Região Autónoma 

dos Açores. Por mais que doa ao Grupo Parlamentar do Partido Socialista, nós 

vamos sempre e sempre vincar bem as diferenças entre este Governo e os 

Governos Socialistas. 

E falando de precariedade, porque foi para isto que eu pedi a palavra, tenho muita 

curiosidade, no caso dos contratos covid, que até ao fim do ano estão a ser 

regularizados no setor da Saúde na Região Autónoma dos Açores, que nome daria 

o Partido Socialista ao programa ocupacional que formaria para essas pessoas. 

Podia ser um pós-covid qualquer, que manteria as pessoas mais 2, 3 ou 4 anos. O 

que importa é que este Governo reconheceu as necessidades permanentes que 

estavam a ser ocupadas por estas pessoas e regularizou até ao fim do ano. E vai 

pôr estas pessoas nos quadros, com dignidade, e não a fazer programas 

ocupacionais. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: E é bom lembrar, porque, sim, este Governo também já tem passado, 

um passado muito melhor e com objetivos bastante bem definidos, que desde 2020 

foram integrados na Administração Pública Regional 600 técnicos nas escolas, 

foram postos no quadro 700 professores, foram integrados 207 trabalhadores que 
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vinham da Azorina, que nós sabíamos para que é que servia nos Governos 

Socialistas, foram… 

Sr. Presidente, eu estou a gritar sem necessidade nenhuma. 

Presidente: Faça favor, Sra. Deputada. Penso que já estão reunidas as condições 

para prosseguir. 

A Oradora: Muito obrigada. 

Foram integrados 665 trabalhadores na regularização extraordinária de precários 

em 2021 e estão a ser regularizados neste momento os 515 dos contratos covid, 

aliando também aos 56 técnicos da área cultural. 

Eu sei que isto dói ao Partido Socialista. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Isso dói é aos enfermeiros, que ainda não 

receberam! 

A Oradora: Este Governo o que está a dar a estas pessoas é perspetiva de futuro, 

quando nem sequer os programas ocupacionais na altura do Partido Socialista 

tinham qualquer desconto para a Segurança Social, não tinham qualquer 

perspetiva de futuro, apesar de o Partido Socialista passar a vida a convencê-los e 

a pô-los sempre de mão estendida, que aquilo era o que de melhor a vida tinha 

para lhes oferecer. Mas não é. Este Governo valoriza as carreiras, dá condições 

aos trabalhadores, integra nos quadros, quer o Partido Socialista queira, quer não 

queira. 

E vai-me perdoar o meu colega Joaquim Machado, mas eu vou-me meter num 

assunto que não é meu, em relação ao resgate dos 75 milhões que o Partido 

Socialista passa agora a vida a apregoar aqui, em instâncias europeias, em 

instâncias na República, sempre a puxar os Açores para baixo, a dizer que os 

Açores pediram um resgate de 75 milhões de euros. Não deixa de ser um 

argumento das coisas mais tontas que eu já ouvi, porque muito bem estaria uma 

Região se apenas precisasse de um resgate de um valor de 75 milhões de euros. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 
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A Oradora: E, portanto, 75 milhões de euros não é resgate nenhum, mas se fosse 

apenas, que não é o caso, necessário 75 milhões de euros para regularizar fosse o 

que fosse de alguma dívida regional, é porque este Governo também estaria num 

bom caminho, reconhecido pelo Partido Socialista. 

Obrigada. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Carlos Silva, tem a palavra. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Duarte Freitas, insisto novamente, porque é que o Sr. Secretário 

mudou de opinião relativamente ao despacho de 26 de agosto? 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Logo o senhor que é um campeão em 

mudar de opinião! 

O Orador: Porque é que está a impedir a conversão automática dos funcionários, 

dos trabalhadores do HDES? Porque é que está a impedir que haja a conversão 

automática conforme orientação da Inspeção Regional do Trabalho, conforme 

deliberado pelo próprio conselho de administração? Porque é que o mudou de 

opinião? 

E faço uma nova pergunta, Sr. Secretário: há funcionários nos hospitais a ganhar 

menos do que o salário mínimo regional? 

Muito obrigado. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 
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Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, tem 

a palavra. 

(*) Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu penso, inclusivamente, Sr. Presidente, que o processo de regularização 

extraordinária dos contratos covid foi aprovado por unanimidade nesta Casa. 

Tanto quanto me recordo, foi aprovado por unanimidade nesta Casa. E tanto 

quanto me recordo, está a ter o mesmo procedimento burocrático que as outras 

regularizações extraordinárias tiveram, chamando-se a isso um processo 

simplificado. E é isso que está em causa no despacho. Aquilo que era o processo 

simplificado nas outras regularizações extraordinárias era bom. Aquilo que era 

bom também no DLR do Orçamento há 6 meses atrás já não é. E, portanto, é 

preciso que nos entendamos. 

Na verdade, aquilo que as pessoas que estão incluídas nesta regularização 

extraordinária vão ter é a possibilidade, de forma célere e desburocratizada, de 

entrar para os serviços públicos, identicamente ao que aconteceu nas outras 

regularizações extraordinárias anteriores. 

Querer criar um problema agora é querer ofuscar aquilo que foi decidido, e bem 

decidido, e feito, e bem feito, no passado. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Ninguém quer criar problema nenhum, há é 

aqui um Código do Trabalho que tem de ser respeitado! 

O Orador: Vão ser regularizados. Já estão alguns regularizados. O resto das listas 

já estão a ser despachadas, quer seja pela Saúde, quer seja pela DROPEP (Direção 

Regional da Organização, Planeamento e Emprego Público). O processo vai 

chegar ao seu terminus em breve. E todas essas pessoas vão ficar integradas no 
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serviço público à imagem do que aconteceu com as regulações extraordinárias do 

passado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado Carlos Silva, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Sr. Secretário Regional Duarte Freitas, quem está a criar o problema é o Governo 

Regional, que a 26 de agosto, num despacho que o senhor emitiu, dizia que o 

processo de regularização dos hospitais era feito de acordo com o Código do 

Trabalho porque são contratos individuais de trabalho. Agora, o Sr. Secretário diz 

o contrário e confunde contrato de trabalho em funções públicas com contrato 

individual de trabalho. O senhor sabe perfeitamente que são situações distintas. 

Porque é que mudou de opinião afinal? Tem a ver com os direitos dos 

funcionários? Eu acho que é esse o problema para si. 

O Sr. Secretário na altura assinou o despacho, não sei se foi de cruz ou não, mas 

assinou e transmitiu uma orientação. As administrações dos hospitais 

corroboraram esse atendimento. E depois há um volte-face. Porque é que o mudou 

de opinião? 

Segunda questão, Sr. Secretário: isso tem a ver com a retroatividade e com os 

direitos dos funcionários, porque se reportam à data inicial e não à data do novo 

contrato que vier a ser celebrado? É isso que está em causa? 

E última questão: há, ou não, funcionários a receber abaixo do salário mínimo 
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regional nos hospitais? 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Luís Leal, faça favor. 

Deputado Luís Leal (PS): Para uma interpelação à Mesa, Sr. Presidente. 

Presidente: Para uma interpelação, tem a palavra. 

(*) Deputado Luís Leal (PS): Sr. Presidente, foram 134 milhões de investimentos 

em candidaturas. E eu perguntei ao Sr. Secretário: desses 134 que são dos 

negócios estruturantes, quantos é que foram aprovados? Isso sim é que diversifica 

a economia e cria postos de trabalho qualificados. E é relevante a resposta para 

percebermos o estado da economia em matéria de fundos europeus. 

Presidente: Muito obrigado. 

Está registada a sua interpelação. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado Carlos Silva… 

Vamos lá ver se nós definimos as regras desde o início. Todos nós somos livres 

de fazer as perguntas e dar as respostas, mas também todos nós somos livres de 

não responder. E, portanto, não vamos transformar intervenções em interpelações. 

Eu tenho um botãozinho que passarei a utilizar. Já foi permitida uma. Não é 

permitida às Sras. e aos Srs. Deputados e aos Srs. Membros do Governo mais 

nenhuma. Eu desligarei o som. 
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Sr. Deputado Carlos Silva, para uma interpelação. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Presidente, eu lamento que me tente condicionar antes sequer de eu fazer a 

interpelação. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Não era uma interpelação que ia fazer? 

Então, se ficou condicionado é porque não tinha a intenção de interpelar. 

O Orador: Eu estou a falar com o Sr. Presidente. Posso? 

Presidente: Tem a palavra, Sr. Deputado. Continue, faça favor. 

O Orador: Sr. Presidente, eu pedi uma interpelação para alertar que irei entregar 

na Mesa o despacho a que fiz referência, assinado pelo Sr. Secretário Regional 

das Finanças. E pedirei para distribuir. Portanto, se tivesse aguardado um pouco 

mais, talvez não seria necessário fazer a apreciação que fez. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Eu distribuirei ou mandarei distribuir. 

A minha interpelação não era dirigida à sua suposta interpelação, era para evitar 

problemas futuros. 

Muito obrigado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Para uma intervenção, tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Silva. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Faço uma intervenção muito rápida para lamentar que o Governo, tendo tempo, 

não queira responder às perguntas que foram colocadas. 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional das Finanças, tem a palavra, faça favor. 

(*) Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente, para dizer que não é por eu responder duas vezes a mesma 

coisa que vou resolver o problema. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Não, não! Não respondeu foi nenhuma! 

O Orador: Tal como tresler um despacho e entregá-lo na Mesa também não vai 

repor a verdade. 

A verdade é que o despacho foi feito, estão os hospitais a desenvolver os seus 

trabalhos, tal como aconteceu no passado com outras regularizações 

extraordinárias. E, portanto, nesse aspeto, todos os trabalhadores vão ter o seu 

problema resolvido. 

Agora, o Partido Socialista encontrou aqui uma pequena coisa para se agarrar, 

para que o processo não seja simpático para o Governo. Mas, olha, somos nós que 

estamos aqui e estamos a tomar estas boas decisões para os funcionários. E é isso 

que vamos continuar a fazer. Tal como estamos a tomar também para as pequenas 

empresas. O Sr. Deputado Luís Leal defende as grandes empresas, os grandes 

conglomerados. Nós defendemos em primeiro lugar as pequenas empresas. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Luís Leal (PS): E os 105 milhões? 
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Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): O senhor é o 

grande defensor dos grandes capitalistas! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário. 

Sr. Deputado Carlos Silva, tem a palavra. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional, há ou não há funcionários nos hospitais a receber abaixo 

do salário mínimo? 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Se há, são heranças vossas. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Vamos avançar para a próxima área governativa. 

Sra. Deputada Catarina Cabeceiras, pede a palavra para… 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Sr. Presidente, uma interpelação à 

Mesa para solicitar um intervalo regimental. 

Presidente: É regimental, está concedido. Regressamos às 15 horas. 

 

Eram 12 horas e 45 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, vamos retomar os 

nossos trabalhos. 

 

Eram 15 horas e 3 minutos. 
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Vamos então avançar para a próxima área governativa. 

Tem a palavra o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores. Faça favor, 

Sr. Vice-Presidente. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Sr. Presidente 

da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Decorrido apenas meio ano do debate e aprovação do Plano e Orçamento para 

2024, dilação que tantos prejuízos causou aos Açores e aos Açorianos, estamos 

perante o plenário, no calendário certo, para apresentar e discutir as nossas 

propostas para continuar um percurso sólido e estável para o desenvolvimento dos 

Açores. 

Este é um momento crucial para o nosso futuro coletivo, um momento em que o 

compromisso para com o desenvolvimento sustentável, a coesão social e a 

melhoria da qualidade de vida de todos os Açorianos se refletem no que hoje aqui 

apresentamos. 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Este documento não é apenas um plano financeiro, é um reflexo da 

nossa visão para o futuro dos Açores: uma Região mais resiliente, mais inovadora 

e mais ambiciosa. 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: É com este espírito de trabalho conjunto e de compromisso para com 

o bem-estar de todos os Açorianos, que apresentamos as nossas linhas mestras 

deste Plano e Orçamento, confiantes de que estamos a construir um caminho 

sólido e sustentável para a nossa Região. 

Sras. e Srs. Deputados: 
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Hoje, dia 25 de novembro, o XIV Governo dos Açores encara o ano de 2025 com 

a ambição de continuar a convergir em termos reais com os índices europeus de 

investigação e inovação, implementando, para isso, uma série de ações 

sistemáticas e coerentes de política pública. 

Neste sentido, tem sido dada uma atenção especial ao papel da investigação e 

inovação na vida das nossas comunidades, e prova disso são os recursos humanos 

e financeiros alocados — quer pelo Orçamento da Região, quer pelos Fundos 

Comunitários —, bem como as diversas iniciativas que se têm realizado um pouco 

por toda a Região. 

A aposta desta nova governação fez com que haja hoje mais investimento 

disponível e mais capital humano a fazer ciência nos Açores, comparativamente 

ao que acontecia antes. 

Para tal, procedeu-se à revisão da RIS3 (Estratégia de Investigação e Inovação 

para a Especialização Inteligente da Região Autónoma dos Açores), que é hoje 

um documento mais robusto e coerente para com as realidades e com as 

necessidades dos Açores. 

Para isto contamos já com um concurso com uma dotação de 350 mil euros, sendo 

que já foram iniciadas conversações com a reitoria da Universidade dos Açores e 

aguardamos informações adicionais da conclusão do processo da Fundação para 

a Ciência e Tecnologia para se poder avançar com um mecanismo que vai 

potenciar a integração em lugares de carreira estáveis de mais investigadores. 

No âmbito do Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia, procuramos reforçar 

as oportunidades de qualificação avançada dos recursos humanos da Região, 

através da consistência e previsibilidade da abertura de concursos para o 

financiamento de bolsas de investigação de doutoramento em meio académico e 

não académico. Desde 2021 já abrimos quatro concursos, num total de 45 bolsas, 

que totaliza um investimento de 1,6 milhões de euros. 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Em termos de investimento nos Parques de Ciência e Tecnologia dos 

Açores, em quatro anos construímos, inauguramos e já abrimos um concurso de 

concessão de espaços no novo edifício do NONAGON, num total de 15 novos 

lotes a disponibilizar. 

O mesmo será feito no TERINOV, através da sua ampliação, tendo já sido 

adjudicada a obra num valor de 2,1 milhões de euros no âmbito do PRR, que tem 

por objetivo a construção de um edifício que visa colmatar a necessidade de 

ampliar a oferta de espaços para a instalação de novas empresas neste parque. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo: 

Continuar e manter o desenvolvimento dos Açores passa também pelos Assuntos 

Europeus e pela Cooperação Externa, através das relações com o Atlântico e 

territórios de interesse estratégico para os Açores e na posição dos Açores no país 

e no espaço europeu. 

Ao nível da cooperação externa, salienta-se a participação da região no Projeto 

Estratégico ATLANTE, financiado no âmbito do programa INTERREG MAC, 

que visa a promoção da cooperação entre espaços europeus e não europeus, e o 

Projeto DIGITAL ISLANDS, financiado no âmbito do programa INTERREG 

EUROPE, que tem como objetivo aumentar as capacidades das regiões insulares 

na implementação de práticas e soluções digitais em todas as dimensões 

socioeconómicas. 

No âmbito da presença exterior da Região, inclui-se também a captação de 

investimento externo, plasmada nas diversas iniciativas que foram desenvolvidas 

nos passados meses, como o evento “AICEP na Estrada”, a AI Azores Summit, 

que contou com a presença de empresas como a Google, a Deloitte, a Palo Alto 
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Networks, a MEO, a NOS, a Dronamics, a Fundação Champalimaud e a 

Outsystems, e também, em parceria com o AirCenter, fizemos o Atlantic 

Aquaculture Forum. 

Sras. e Srs. Deputados: 

Há uma nova realidade nos Açores nas áreas das Comunicações, da 

Cibersegurança e da Transição Digital. 

Em 2025, propomo-nos investir 16 milhões de euros, nove milhões dos quais 

provenientes de fundos europeus, nestas áreas que consideramos pilares 

essenciais para o desenvolvimento socioeconómico da Região e para a segurança 

das nossas populações. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

O Orador: No âmbito das comunicações, temos claramente um paradigma 

distinto e uma situação ímpar no que concerne à conetividade no Atlântico Norte: 

• Estamos a levar a fibra ótica a todos os lares dos Açores; 

• Temos finalmente o anel Atlantic CAM em implementação; 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: • Conseguimos, é com orgulho que o afirmo, que o grupo de trabalho 

do anel interilhas cumprisse a sua missão e que integrasse, no seu relatório final, 

todas as nossas preocupações e recomendações para que a República possa 

avançar no sentido da implementação deste importante projeto para a nossa 

Região Autónoma; 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo) 

 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

• Também conseguimos garantir a amarração do cabo submarino de fibra ótica 

transatlântico do gigante mundial Google, o Nuvem, nos Açores. E isto também 

é um grande feito para este Governo. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Região passa, desta forma, e pela primeira vez na sua história, a dispor de 

conetividade digital direta com os Estados Unidos da América e de mais uma 

redundância de conectividade entre os Açores e a Europa; 

• No final de 2025 queremos ter pelo menos 90 % de toda a população, de todas 

as freguesias da Região, com cobertura 5G; 

• E, pela primeira vez, teremos dois operadores do retalho das telecomunicações 

com uma oferta integrada de voz, dados, internet e televisão em todas as ilhas dos 

Açores. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Através de um investimento continuado e plurianual, Sras. e Srs. 

Deputados, que considera uma dotação de 750 mil euros já em 2025, vamos iniciar 

a renovação faseada da rede RITERAA (Rede Integrada de Telecomunicações de 

Emergência da Região Autónoma dos Açores), uma importante rede de 
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Emergência e de Proteção Civil, cujas infraestruturas se encontram atualmente 

num avançado estado de obsolescência. 

Em matéria de cibersegurança, vamos continuar a investir no Centro de 

Competências de Cibersegurança dos Açores, que integra a rede nacional C-

Network, projeto do PRR-Nacional.  

Só com uma estrutura de cibersegurança robusta podemos proteger os nossos 

cidadãos de ataques que visam a extorsão financeira, o roubo de identidade, a 

disseminação de desinformação e outros crimes digitais extremamente danosos à 

sua privacidade, à sua liberdade e ao seu bem-estar pessoal e económico. 

São soluções que integram a LINKA, a nova arquitetura de sistemas de 

informação de utilização transversal da Administração Pública Regional, que 

melhora a prestação de serviços e a sua qualidade aos cidadãos e às empresas. 

Mas a nossa estratégia não termina aqui, queremos continuar a inovar, a 

desenvolver e a reinventar. 

Queremos transformar a experiência dos nossos trabalhadores, dos nossos 

cidadãos e das nossas empresas, simplificando, sendo mais ágeis, transparentes e 

eficientes. 

É assim que queremos e vamos trabalhar! 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente 

do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O nosso avanço coletivo como Região passa, incontestavelmente, pelo 
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investimento na ciência e na inovação. 

Estamos comprometidos em tornar os Açores um destino de oportunidades, onde 

os recursos humanos e o avanço tecnológico caminham lado a lado para garantir 

um futuro próspero. 

Ao impulsionarmos a transformação digital, reforçamos a nossa capacidade de 

atrair e reter investimento externo. 

Desta forma, preparamos as nossas ilhas para um crescimento sustentável e 

integrado, onde cada uma funciona como uma peça-chave para alavancar a 

economia e a projeção da nossa Região. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Este é um passo essencial para a criação de empregos qualificados, 

de incentivar novos negócios, e de tornar os Açores mais competitivos e 

conectados com o mundo. 

Esta ligação e abertura externa passa também por alavancar o Aeroporto das 

Lajes, onde investimos na promoção e na criação de novas rotas, bem como na 

remodelação, na sua ampliação e na requalificação da Aerogare Civil das Lajes. 

Importa referir que concluímos já este ano, no passado mês de outubro, a 

aquisição de uma Estação Meteorológica Automática (EMA), que era o único 

aeroporto que não dava uma EMA aos aviões, equipamento fundamental hoje em 

dia, pelo valor contratual de 850 mil euros, estando já este em fase de testes para 

a sua utilização plena. Este equipamento colocará o Aeroporto das Lajes, aliás o 

único sob total gestão do Governo dos Açores, ao nível dos principais aeroportos 

internacionais no que a este tipo de tecnologia diz respeito. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Vamos, por isso, continuar a trabalhar, com determinação e união, para que as 
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propostas aqui apresentadas sejam a realidade de todos os que vivem e amam esta 

terra de futuro. 

Sras. e Srs. Deputados: 

Um futuro que aposta na inovação, na captação de investimento e na retenção de 

talentos. 

Um futuro onde o nosso tecido empresarial e a nossa economia crescem e saem 

fortalecidos nesse rumo que queremos seguir e seguiremos. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Sr. Presidente, um futuro onde as nossas ilhas estão ligadas, entre si e 

com o exterior, por uma avançada rede de comunicações. 

Um futuro onde os Açores irão destacar-se no mundo. 

Muito obrigado. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Vice-Presidente. 

Estão abertas as inscrições. 

Está inscrito o Sr. Deputado Francisco Lima, a quem dou a palavra. Faça favor, 

Sr. Deputado. 

(*) Deputado Francisco Lima (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Queria começar por dar os parabéns ao Sr. Vice-Presidente, porque foi nomeado, 

hoje, dia 25 de novembro, pelo Despacho n.º 2360/2024, e eu não tinha dado por 

isso, para representante… 

Deputado José Pacheco (CH): Eu não sabia. 

O Orador: … na Comissão Bilateral Permanente — Acordo de Cooperação de 

Defesa com a República Portuguesa. Foi este ano, no dia de hoje, aliás. 

Houve uma confusãozinha aqui, que já vou explicar. No dia 21 de maio, 

confrontei-o com a questão das tabelas salariais da FEUSAÇORES. E o Sr. Vice-

Presidente disse que esse assunto estava resolvido, que havia uma descompressão 

das tabelas. E o que me disseram, nomeadamente os trabalhadores, foi que o rolo 

compressor continua, ou seja, há pessoas que estão a auferir abaixo do salário 

mínimo regional, uma vez que as diuturnidades são absorvidas. Esse assunto já 

foi aqui debatido. E, nesse sentido, eu gostaria que me dissesse o que é que de 

novo vai fazer, até porque essa nomeação creio que poderá ter duas leituras: ou a 

anterior gestão desse processo não era competente, ou porque, agora, chamando 

a si essa responsabilidade, é para o assunto ser resolvido. E é isso que a gente 

espera. Nomeadamente, tendo o Ministro da Defesa também do seu partido, eu 

creio que isso vai aligeirar a resolução deste problema. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Espero eu! 

O Orador: Esperamos todos. 

A outra questão é uma questão mais técnica, contabilística: em relação ao 

investimento no Aeroporto das Lajes, em 2024, o Orçamento que decorre, estava 

previsto 4 750 000 euros. E tem executado até setembro deste ano 2 159 000 

euros. Dito isso, faltaria investir 2 591 000 euros. Nós verificamos que para 2025 

tem 4 900 000 euros. E a dúvida é: existe necessidade de mais investimento, ou 

isso foi algum erro de cálculo? O que é que alterou? Entretanto, as coisas 
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aumentaram? Será que as obras aumentaram de preço? Trata-se de novos 

equipamentos? Nesse sentido, era isso que eu agradecia que me respondesse. 

Muito obrigado, Sr. Vice-Presidente. 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa, neste momento, não tem inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sra. Deputada Hélia Cardoso, faça favor. 

(*) Deputada Hélia Cardoso (CH): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do 

Governo: 

Sr. Vice-Presidente, uma vez não foi possível colocar esta questão na Comissão 

dos Assuntos Sociais, porque não era do âmbito, aproveito agora a oportunidade: 

na ação 2.6.5, que são os fluxos turísticos no Aeroporto das Lajes, em 2024, 

quanto se conseguiu fazer? E quantas operações estão previstas para 2025? 

Obrigada. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Tem a palavra, agora, pelo Partido Socialista, a Sra. Deputada Sandra Costa Dias. 

Faça favor. 

Deputada Sandra Costa Dias (PS): Obrigada, Sr. Presidente. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Após analisar o Plano e Orçamento para 2025, fica claro que este Governo 

continua sem visão estratégica nem capacidade transformadora, falhando em 

responder aos desafios atuais e ignorando os do futuro. Áreas cruciais como a 

ciência, mas também a transferência de conhecimento e captação de investimento 

externo, que deveriam impulsionar o progresso regional, permanecem sem rumo 

e sem ambição. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Isso foi escrito em que ano? 

A Oradora: O refúgio na área da Ciência continua a ser o apoio ao funcionamento 

da Universidade dos Açores, uma medida positiva, já o reconhecemos, mas que 

não pode substituir a necessária definição estratégica clara e abrangente para o 

desenvolvimento científico nos Açores. 

O conhecimento científico e a transferência de conhecimento para as empresas 

são pilares essenciais para diversificar a produção, aumentar a qualidade dos bens 

e serviços, reduzir a dependência de importações e aumentar a nossa capacidade 

de fortalecer as exportações. A isto chamamos criação de riqueza e melhoria de 

vida para os Açorianos. 

Estes elementos promovem competitividade, inovação e uma economia resiliente. 

Mas o que temos obtido deste Governo? 

Subaproveitamento da ciência e transferência de conhecimento. Infraestruturas de 

excelência como o Air Center, Nonagon, Terinov e Martec permanecem 

subutilizadas. Falta uma estratégia articulada para transformar investigação em 

valor económico e social. 

Falta também estratégia na captação de investimento externo. Desde a extinção 

da SDEA (Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores), o 

Governo não conseguiu criar uma estrutura eficiente para atrair investidores. Este 

vazio administrativo prejudica a credibilidade da Região e afasta oportunidades. 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

89 

O plano prometido para captação de investimentos, encomendado à PwC em julho 

de 2023 e anunciado no Invest in Azores Summit em outubro de 2023, continua 

sem ver a luz do dia. 

A transferência da captação de investimento externo para a Vice-Presidência em 

2024, na nova legislatura, resultou em retrocessos. A única iniciativa conhecida, 

“AICEP na Estrada”, focou-se em vender serviços às empresas da Região, ao 

invés de captar investidores internacionais para a nossa Região. 

Outras regiões, com menos recursos, avançam graças a uma organização 

pragmática e eficiente, enquanto os Açores perdem oportunidades. 

Relativamente ao emprego científico, este é um compromisso assumido desde 

2021 por este Governo, pelo anterior Governo de Coligação, que o assumiu como 

prioridade. Hoje, vem o Sr. Vice-Presidente anunciar a criação de um grupo de 

trabalho, só hoje, quatro anos depois. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): O quê? 

A Oradora: Para quando a solução? Enquanto lá não chegarmos, temos falta de 

estabilidade para investigadores que compromete projetos estratégicos e 

desmotiva talentos locais e externos, hipotecando áreas de investigação vitais e 

reduzindo a atratividade dos Açores como destino de inovação. E fica em causa a 

continuidade de muitos projetos com a saída destes recursos qualificados. 

No âmbito das relações externas, consideremos os objetivos negociais para o 

próximo Quadro Financeiro Plurianual da União Europeia. Quais são os que estão 

definidos pelo Governo Regional e qual a articulação que está a existir com o 

Governo da República? Questiono o Sr. Vice-Presidente. 

E em concreto quanto à questão da dotação da ultraperiferia? 

Estão a pensar em encetar algumas diligências, ou se já encetaram, a propósito do 

futuro da Política de Coesão? 

O Plano para 2025 demonstra que este Governo não compreende a importância 

destas áreas. Sem visão nem compromisso, falha em criar as bases para um futuro 
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próspero. 

Os Açores merecem mais. O progresso exige liderança, estratégia e coragem para 

investir no que realmente importa: garantir condições para que os Açorianos 

possam ter um melhor presente, mas também um melhor futuro! 

Disse! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Flávio Soares, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Flávio Soares (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Quando comecei a ouvir a Sra. Deputada Sandra Costa Dias, pensei que 

poderíamos estar há 4 anos ou há 3 anos atrás na discussão do Plano e Orçamento 

para anos anteriores, pois nada de novo a Sra. Deputada Sandra Costa Dias nos 

trouxe a esta discussão. 

Aliás, o Partido Socialista tem duas facetas: uma de incoerência, porque, ao 

contrário daquilo que foi dito pelo Sr. Deputado Flávio Pacheco, aquando da 

audição do Sr. Vice-Presidente na Comissão, de que este era um bom Orçamento 

para estas áreas, a Sra. Deputada Sandra Costa Dias, do mesmo partido, vem trazer 

aqui uma narrativa muito diferente; mas há uma coisa em que o Partido Socialista 

é coerente, no vazio de propostas a que nos tem vindo a habituar. Aliás, esta tem 

sido a postura do PS nos últimos anos. 

 

(Burburinho) 
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Eu imagino que a minha intervenção possa estar a incomodar o Partido Socialista, 

mas é minha obrigação trazer transparência e demonstrar aos açorianos que estão 

em casa a ouvir-nos aquela que é a falsa narrativa do PS. 

Deputado José Ávila (PS): Não seja presunçoso! 

O Orador: Ora, nós estamos perante um Orçamento que este ano vem reforçar, 

certamente, aquele que é o papel do Governo Regional no que diz respeito a essas 

áreas. Nós estamos a falar de 30 milhões de euros, são mais 5 milhões de euros 

do que foi em anos anteriores. 

Na Comissão de Assuntos Sociais, trouxeram a questão da taxa de execução. Pois 

bem, é bom também relembrar, porque por vezes esquecemo-nos de transmitir aos 

açorianos que nos ouvem, que este Governo Regional, num ano atípico como foi 

o ano de 2024, em que o Orçamento começou muito depois daquilo que era o 

previsto, nós tivemos uma execução, Sra. Deputada, nestas áreas, de mais de 4 

milhões de euros. 

Deputado Carlos Silva (PS): 2020 não foi atípico, foi 2024! 

O Orador: Mas vamos ver a execução do Partido Socialista nos três primeiros 

trimestres do ano 2019, um ano normal, sem pandemia, sem crise de Plano e 

Orçamento, sem eleições à porta, sem guerras, uma execução de menos de 3 

milhões de euros. É mais 1,5 milhões de euros de execução num ano atípico. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

E, portanto, isto demonstra, Sras. e Srs. Deputados, a preocupação do Governo 

Regional nessas áreas, o trabalho que tem sido desenvolvido pelo Sr. Vice-

Presidente e por todo o Governo nestas áreas e, mais, aquilo que é a estratégia 

para o futuro destas áreas. Nós, no passado, não tínhamos estratégia nenhuma… 

Aliás, o Partido Socialista não tinha estratégia nenhuma. 
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Deputado Vasco Cordeiro (PS): Fugiu-lhe a boca para a verdade! 

O Orador: Sras. e Srs. Deputados, os resultados da estratégia deste Governo 

foram os dados que o Sr. Vice-Presidente apresentou: 

Foi o maior apoio de sempre a alunos de doutoramento e o estímulo da 

contratação, 45 bolsas de estudo, 1,6 milhões de euros; 

Foi a implementação, como o Sr. Vice-Presidente também anunciou, do anel 

CAM e da amarração do cabo da Google aqui nos Açores; 

A inauguração da Agência Espacial Portuguesa, que, apesar de não ser da 

responsabilidade do Sr. Vice-Presidente, vem demonstrar que os Açores são 

apetecíveis em termos tecnológicos e de inovação; 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Também a inauguração do segundo edifício da Nonagon, com novos 

15 lotes. 

E, portanto, os resultados falam por si. E queremos dar continuidade. Aliás, este 

Orçamento vai ao encontro disso mesmo, são mais de 1,8 milhões de euros ao 

desenvolvimento digital da nossa universidade, são mais de 2 milhões de euros 

aos parques de ciência e tecnologia, são mais de 8 milhões de euros à transição 

digital. 

Deputado Carlos Silva (PS): Não consegues, Flávio! 

O Orador: E, portanto, se o Partido Socialista não consegue compreender o 

esforço e a atenção que este Governo Regional tem trazido a estas áreas, então o 

Partido Socialista só está a percorrer o caminho que lhe interessa, que é o da 

incoerência, da falta de propostas e até da falta de perceção daquilo que está a ser 

feito. 

Muito obrigado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Olivéria Santos, do Grupo Parlamentar do CHEGA, tem a palavra. 

(*) Deputada Olivéria Santos (CH): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo Regional, Sr. Vice-Presidente do Governo 

Regional, Sras. e Srs. Membros do Governo Regional: 

Sr. Vice-Presidente, a minha pergunta prende-se com uma questão relativamente 

à presença dos Açores no espaço europeu. No neste Plano e Orçamento, o 

Governo diz que pretende consolidar a função do gabinete de representação dos 

Açores em Bruxelas, onde se prevê o investimento de 299 mil euros. 

A minha pergunta é: como é que pretende o Governo Regional que a Região tenha 

uma participação mais ativa nestes organismos de cooperação entre os Açores e 

as instâncias europeias? Como é que esse gabinete vai funcionar? Qual será a 

novidade? O que é que é diferente do que foi feito até agora? Como vai esse 

gabinete ser o defensor e o promotor dos interesses da Região nas instâncias 

europeias? 

Muito obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do CH: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Para uma intervenção, tem a palavra a Sra. Deputada Andreia Cardoso. Faça 

favor. 

(*) Deputada Andreia Cardoso (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Srs. Membros do Governo: 

As palavras proferidas pelo Sr. Deputado Flávio Soares não correspondem à 
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verdade, tendo afirmado que o Sr. Deputado Flávio Pacheco elogiou e enalteceu 

aquilo que era o investimento e as políticas em matéria de ciência. Não foi isso 

que foi dito. Aliás, eu vou ler: “O Deputado Flávio Pacheco começou por realçar 

a importância do investimento nas áreas da ciência, investigação e inovação para 

o futuro da Região, destacando que estas são fundamentais para o 

desenvolvimento económico e social dos Açores. Observou, no entanto, que os 

valores propostos para 2025 são semelhantes aos de 2024, o que poderá indicar 

uma continuidade da política, em vez de uma aposta acrescida nestas áreas. O 

Deputado pediu esclarecimentos sobre o investimento destinado ao pagamento de 

propinas de doutoramento, incluindo o montante total do número de alunos 

abrangidos.” 

Portanto, não há aqui, em momento algum da intervenção do Sr. Deputado Flávio 

Pacheco, algum elogio, ao contrário de V. Exa., àquilo que foram as políticas em 

matéria de ciência. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Foi no início! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Vice-Presidente do Governo, tem a palavra, faça favor. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do 

Governo: 

Começo por si, Sra. Deputada Olivéria Santos. O gabinete da representação em 
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Bruxelas continuará, obviamente, a ser objeto de investimento. Como sabe, a 

defesa dos interesses da Região na Europa passa pela participação ativa da Região, 

por exemplo, no Concelho da Europa, como já participamos este ano, na 

Conferência das Regiões Periféricas Marítimas, onde temos uma participação 

muito ativa. E, obviamente, isto faz-se sempre em continuidade e em progresso. 

Relativamente ao gabinete, obviamente, sabe perfeitamente que é um gabinete 

que já estava instalado, não fomos nós que o instalamos, continuamos a investir. 

Já reuni com o Sr. Embaixador. Conto reunir com os Srs. Deputados Europeus 

dos Açores lá, que, aliás, já reuniram com o nosso representante. E é isso que nós 

vamos fazer. 

Esse valor que a senhora vê aí, como sabe, são vencimentos, são rendas, valor que 

a Região Autónoma paga dos funcionários que lá têm. Portanto, fica esclarecida 

grande parte dessa verba. 

O que nós fazemos realmente é a participação ativa nos diversos organismos 

europeus, como sabe, e tem sido pública e publicada a minha participação nessas 

atividades. 

A Sra. Deputada Hélia Cardoso fala na ação 2.6.5, presumo que era a isso que a 

senhora se referia. Sra. Deputada, nós, às vezes, não temos de usar só para a 

execução financeira, temos de ajustar para os resultados naquela ação. E os 

resultados foram e estão a ser: o aumento da conexão e de ligações da Terceira, 

nomeadamente o Aeroporto das Lajes, quer para o estrangeiro, quer para o 

continente português, nomeadamente para o Porto e para Lisboa. 

Temos, por exemplo, no inverno, pela primeira vez, três ligações semanais à noite, 

à quinta, à sexta e ao domingo, que não tínhamos antes. Isto é uma grande 

captação de investimento de mobilidade para a ilha Terceira e para os Açores. 

Vamos ter a ligação Porto-Terceira-JFK. Às vezes, com pouco consegue-se fazer 

muito. A mesma coisa com o Porto-Terceira-Boston, é outra boa ligação que 

temos de fazer. E, portanto, é esse tipo de coisas que traz investimento. Não é do 
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subsídio e da mão estendida, é dizer a uma empresa com a TAP, convencê-los a 

voar três vezes por semana, à noite, para a Terceira. Isso é que é investimento. E, 

melhor, não custou um tostão e vai dar lucro à Região. Isso é que é. Não é mão 

estendida e a dar subsídios. Sra. Deputada, para responder, às vezes, não é olhar 

para a crueza do número que nós lá chegamos. 

Sr. Deputado Francisco Lima, eu, realmente, fiquei surpreendido quando o senhor 

disse que eu tinha sido nomeado. Não fui. Eu já fui nomeado há quatro anos. 

Quem foi nomeado foi o meu adjunto, o Dr. Emanuel Raimundo, para a Comissão 

Laboral. Portanto, só para lhe dar essa explicação, que foi ele que foi nomeado, 

mas foi numa data boa e teve conhecimento disso. 

Agora, Sr. Deputado, eu tenho muita preocupação, como sabe, e julgo que isto é 

genuíno. Em 2023, o aumento salarial dos trabalhadores da Base das Lajes foi de 

4,9 %; em 2024, foi de 4,7 %. Muito superior aos aumentos regionais, para 

colmatar aquela compressão de escalões. Contudo, com as constantes subidas do 

salário mínimo regional e nacional, as coisas foram sempre apertando. 

Posteriormente, em maio de 2023, foi feita pela primeira vez a aplicação do fair 

wage supplement, que foi revisto e foi possível proceder a ajustamentos que 

tivessem em consideração um leque mais amplo de situações, e sabe que isso 

aconteceu, passando a incluir as chamadas diuturnidades, a fim de permitir a 

compressão entre graus. E até se deixou de contratar no primeiro e no segundo 

grau, mas isso é uma decisão do empregador. O senhor é empresário e contrata da 

maneira que quer e entende os seus trabalhadores. Os americanos também 

contratam da maneira que entendem. 

E porque é que isto acontece? Temos de ir à história. Porque se acabou com o 

inquérito salarial. O problema foi esse. Aí é que resultou todo esse problema. 

Depois há um outro problema que o Sr. Deputado chamou a atenção e eu também 

já chamei a atenção, que é a questão de só entrar em vigor em maio. Mas isso tem 

a ver com a função pública americana. Os aumentos na função pública americana 
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só se atualizam em maio. Dir-me-á: mas estão a trabalhar em Portugal, na Base 

das Lajes, uma base portuguesa. Bom, mas trabalham com um estado estrangeiro. 

E isso, obviamente, são negociações… 

 

(Aparte inaudível do Deputado António Lima) 

 

Não é na Venezuela, Sr. Deputado. Não são aquelas condições fabulosas de 

trabalho na Venezuela, que têm subsídio de alimentação, que têm uma chicotada 

ao fim do dia e vão presos ao fim da noite. 

Deputado António Lima (BE): O senhor sonha com a Venezuela! O senhor não 

dorme de noite a pensar na Venezuela! 

O Orador: Não é nada disso. Não tem almoço, não tem jantar, leva uma chicotada 

e vai preso ao meio da noite se se manifestar. O senhor perdeu uma boa 

oportunidade, Sr. Deputado… Para fazer determinados comentários, não vale a 

pena. 

Sr. Deputado Francisco Lima, é uma situação que nós insistimos. Aliás, sabe 

também que se passa na função pública portuguesa. Nós temos, por exemplo, 

técnicos superiores que têm 15 anos de serviço, que, com a atualização agora para 

1380 a entrada na carreira, estavam a ganhar mais 15 euros do que um novo que 

entrasse agora. Portanto, houve essa compressão na função pública portuguesa. 

Mas não há ninguém a ganhar menos do que o salário mínimo regional na Base 

das Lajes. 

Deputado Nuno Barata (IL): Há sim, senhor. 

O Orador: Não há ninguém. Portanto, pode é agora em janeiro, voltou a 

acontecer, o que vai ser corrigido em maio. É sempre assim. É aquela questão que 

eu já lhe expliquei. 

Não sei se me tinha feito mais alguma pergunta… 

Deputado Francisco Lima (CH): O aeroporto. 
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O Orador: O aeroporto, sim senhor, tem razão. Há aqui uma diferença grande: 

antes, como sabe, quem fazia a segurança na Aerogare das Lajes era a PSP; agora, 

temos de contratar uma empresa de segurança privada. E isso custa muito mais 

dinheiro. Como o Sr. Deputado já viu, é muito mais caro. Portanto, a grande 

diferença está aí. 

Neste Orçamento, também temos cerca de 400 mil euros, se não me falha a 

memória, para o projeto de ampliação da Aerogare. Já foi adjudicado. E, portanto, 

lá para junho ou julho conto já estar pronto. Está aí a diferença. Mas é sobretudo 

na segurança onde houve esse aumento de despesa. 

Sra. Deputada Sandra Costa Dias, ó Sra. Deputada, eu vou-lhe só ler aqui umas 

coisas. 

Deputado Carlos Silva (PS): Mas leia com calma, Sr. Vice-Presidente. 

O Orador: Eu já sabia as perguntinhas que me ia fazer. Este Governo não tem 

uma estratégia para a ciência e investigação. Fez uma pergunta que eu já sabia 

que a senhora me ia fazer. Está aqui a perguntinha. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): O Manuel está a trabalhar bem! 

O Orador: Ó Sra. Deputada, mais 252 % para a Universidade dos Açores e mais 

28,78 % para os centros de ciência. Quer melhor, Sra. Deputada? Quer melhor do 

que isto? 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Queremos todos! 

Deputado Carlos Silva (PS): Queremos todos! 

O Orador: Queremos!... No vosso tempo era exatamente menos 200 % e menos 

28 %! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Ó Sra. Deputada, estabilidade e previsibilidade para os investigadores da 
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Universidade dos Açores. Não ouviu o que eu disse dali de cima? Um programa, 

350 mil euros, pela primeira vez que vamos fazer. Já estamos, como sabem, em 

conversações com a Reitoria e com o FCT-Tenure também para fazer, para a 

estabilidade. Vão ser 12, acho eu que já estão com o FCT. Vão ser cinco, seis, 

pelo Governo Regional, por aí, para estabilidade. Coisa que nunca houve na vossa 

altura, Sra. Deputada. Estamos a inovar. Estamos a dar estabilidade e 

previsibilidade à ciência nos Açores e às carreiras dos investigadores. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: É isso que estamos a fazer. Melhor do que a Sra. Deputada fez. 

O desenvolvimento tripolar da Universidade dos Açores, mais 252 %, Sra. 

Deputada. 

Deputada Sandra Costa Dias (PS): Eu não critiquei isso! 

O Orador: O investimento na Universidade dos Açores está estagnado e não 

existe qualquer estratégia. Nós reconhecemos que houve um investimentozinho 

na tripolaridade. Disse. Não foi só na tripolaridade, Sra. Deputada. Seja pelo 

aumento sustentado e muito significativo do apoio à tripolaridade, seja pelo apoio 

ao equipamento científico em mais de 1 milhão de euros, ou até mesmo pelo 

cofinanciamento de projetos, o papel central da Universidade dos Açores. 

Portanto, investimos. Entre 2016 e 2019/20, eram 1 450 000 euros; agora, são 

5 100 000 euros, Sra. Deputada. 

Bom, sobre os parques de ciência e tecnologia, ó Sra. Deputada, não existe 

investimento… Ó senhora, não me queria fazer essa pergunta. Obviamente que 

temos investimento, nós estamos a fazer em 4 anos o que os senhores levaram 20 

para fazer! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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O Orador: Sra. Deputada, que é uma jovem, os parques começam na primeira 

década após o ano 2000. Começam a falar na primeira década. Depois, quando é 

que lançam o concurso para o primeiro edifício? Eu podia ir buscar declarações 

aqui dos anteriores Presidentes do Governo, mas não vou, não tenho. O primeiro 

foi em 2013, Sra. Deputada, levaram 13 anos a programar. Mas, repare, 

programaram quatro. Se tivessem feito os quatro, a poupança que não tínhamos 

hoje em dia? Porque, hoje, para fazer mais este e se for para fazer os outros, temos 

de gastar mais 20 % do que aquilo que os senhores gastariam se tivessem feito 

tudo na altura e como deve ser. Não fizeram. Havia o ProConvergência… 

Ó Sr. Deputado Carlos Silva, olhe, eu vou-lhe dar o seu PRR. Havia o 

ProConvergência, o “pró” não sei quantos, era tudo “prós”… 

Deputado Carlos Silva (PS): A 100 %? 

O Orador: Ouça. Quer ouvir ou não quer ouvir? Não é a 100 %. O senhor sabe 

que tem de se pagar o IVA. Não é a 100 %. O que era a 100 % era o 

ProConvergência. Ouça, os senhores tinham o ProConvergência para financiar, 

tinham o PO2030. Explique-me: o dinheiro que os senhores tinham para os 

parques de ciência e tecnologia, para onde é que foi desviado? Para onde é que 

foi? 

 

(Aparte inaudível) 

 

Não, não! O dinheiro que tinham para fazer os outros parques. A senhora só fez 

um edifício. E acabamos agora o outro. Mas era para os quatro. Para onde é que 

o dinheirinho foi sendo distribuído? 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Responda lá, Sr. Deputado Carlos Silva! 

O Orador: Para programas ocupacional talvez, não? 
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(Risos dos Deputados da bancada do PSD)  

 

É só ir ver os números. Sra. Deputada. Eu estou só a responder. 

Bom, não existe uma estratégia para atração de investimento externo. Ó Sra. 

Deputada Sandra Costa Dias, também não queria dizer isto. Quer dizer, eu 

expliquei dali de cima o que é investimento externo, não lhe vou explicar outra 

vez, Sra. Deputada. 

Mas a senhora quer mais do que nós já fizemos?! Ouça, investimento externo, 

dinheiro que entrou na economia: em 2019, 146 milhões de euros; em 2023, 214 

milhões de euros. Sra. Deputada, são números. Ainda tem de somar aí, que a 

Google é que vai investir — e essa é a diferença, é conseguir dinheiro exterior 

para a economia dos Açores —, mais 40 milhões de euros, Sra. Deputada! Essa é 

que é a diferença! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Carlos Silva (PS): Se está tudo bem, porque é que querem criar uma 

entidade? 

O Orador: E, portanto, como diz a Sra. Deputada Andreia Cardoso, acho que já 

chega. Portanto, a Sra. Deputada ficou esclarecida nesses investimentos, 

sobretudo na Universidade dos Açores, na ciência e na estabilidade dos 

investigadores, nas bolsas… Deixe-me encontrar aqui, Sra. Deputada, para lhe dar 

mais um número. Olhe, vou-lhe dar mais um número já que está insatisfeita. E eu 

não quero gente insatisfeita, quero gente sempre contente e feliz. Alegria. Olhe,  

bolsas de doutoramento, Sra. Deputada, quantas tinham o seu Governo em meio 

não académico? Zero. Nós temos pela primeira vez bolsas em meio não 

académico, Sra. Deputada. 
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Deputada Sandra Costa Dias (PS): Não é verdade! 

O Orador: E em 2025, vamos ter 42 bolseiros de doutoramento ativos, Sra. 

Deputada. E esse número é que a magoa, 42 bolseiros de doutoramento. E as 

propinas aos estudantes apoiados, as propinas de doutoramento, Sra. Deputada, 

95 trabalhadores-estudantes em propinas de doutoramento. Nunca houve número 

tão elevado. 

E, portanto, Sra. Deputada, queremos sempre mais, queremos melhor e por isso é 

que estamos cá e vamos continuar cá durante mais uns tempos para deixar esta 

Região mais perfeitinha do que aquela que encontrámos. 

Muito obrigado. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Vice-Presidente. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Sandra Costa Dias. 

(*) Deputada Sandra Costa Dias (PS): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Serei breve, apenas para dizer que, no que toca às bolsas de doutoramento em 

contexto empresarial, esta é uma realidade na Região… 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Não 

académico! 

A Oradora: Não académico é empresarial. É o mesmo. O senhor perceberá que 

sim. Já existia no tempo do Governo Socialista. E não era com verbas do PRR, 

como agora as que existem, e bem. O que questionamos é: depois determinar o 

PRR, como manter estes níveis? 
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Relativamente à captação de investimento externo, foi notícia, em outubro de 

2023, pelo Sr. Secretário Duarte Freitas, de que o plano para a captação do 

investimento externo estaria pronto e estava encomendado à PwC, no evento em 

outubro de 2023, em Ponta Delgada, depois reiterado na Web Summit em 

novembro de 2023. Até hoje não se conhece nada deste plano. O máximo que 

fizeram foi transformar aquele que era o Gabinete do Empreendedor na Rede 

Integrada de Apoio ao Empresário, dentro da RIAC (Rede Integrada de Apoio ao 

Cidadão). Apenas a transferência de um serviço, querendo fazer que era algo 

novo. 

E para não perder mais tempo, volto à questão das relações externas, não me 

respondeu a nenhuma das questões. Quais são os objetivos definidos pelo 

Governo Regional? E qual a articulação com o Governo da República? E, em 

concreto, quanto à dotação para a ultraperiferia? Estão a pensar encetar algumas 

diligências, ou se já o fizeram, para o futuro da Política de Coesão? Pedia 

esclarecimentos ao Sr. Vice-Presidente. 

Muito obrigada. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Flávio Soares, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Flávio Soares (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

É, efetivamente, preciso desfaçatez, politicamente, obviamente, naquilo que é a 

atuação do Partido Socialista. O Partido Socialista vem falar em falta de coesão, 

falta de preocupação com a coesão da Região também para com o continente, mas 

foi o mesmo Partido Socialista, na altura o então Ministro das Infraestruturas, João 
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Galamba, muito conhecido certamente no meio de todos nós, que dizia que a 

responsabilidade do cabo de fibra ótica era do Governo Regional dos Açores. 

 

(Aparte inaudível) 

 

Sra. Deputada, mas eu não tenho de falar naquilo que a senhora quer que eu fale 

nem tenho de falar naquilo que a senhora falou. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

E, portanto, Sras. e Srs. Deputados, era só para dar esta nota, porque vir de peito 

feito falar de coesão e depois ter este histórico de atuação do Partido Socialista, 

demonstra, efetivamente, a falta de coerência naquela que é a atuação que nós 

temos vindo a comprovar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Vice-Presidente do Governo Regional, tem a palavra, faça favor. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Sra. 
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Deputada Sandra Costa Dias, com a consideração que lhe tenho… 

Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente… 

O Orador: Tem razão. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Deputado Nuno Barata, Sr. Presidente do 

Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Já me citou várias vezes, eu também podia citá-lo uma vez que não fazia mal e 

era merecido. 

Ó Sra. Deputada, relativamente à cooperação externa, não há propriamente uma 

dotação ou uma estratégia, que é a diferença. 

Deputado Nuno Barata (IL): Não há estratégia, isso a gente já percebeu! 

O Orador: Relativamente às bolsas, Sra. Deputada, elas não são pagas com o 

PRR, é pelo FSE (Fundo Social Europeu). É só uma pequena correção. 

Quanto ao resto, Sra. Deputada, eu posso-lhe fazer chegar o anel CAM… Para os 

senhores, captar investimento era despender dinheiro da Região. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Mas quem é que disse isso? 

O Orador: Para nós, captar investimento é não despender dinheiro da Região e 

trazer investimento externo para cá, como o mínimo de dinheiro possível. É a 

diferença, Sra. Deputada. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Vice-Presidente. 

Continuam abertas as inscrições. 

 

(Pausa) 
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Podemos avançar no nosso debate. 

Para o efeito, tem a palavra o Sr. Secretário Regional de Assuntos Parlamentares 

e Comunidades. Faça favor, Sr. Secretário, tem a palavra. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Vice-Presidente e 

Membros do Governo: 

É a segunda intervenção que faço, hoje, aqui, neste Plenário, mas a primeira foi 

lida pelo Sr. Deputado Nuno Barata. Portanto, esta é a primeira que leio de viva 

voz. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Essa é a terceira. 

O Orador: Não tenho dúvidas que grande parte dos que aqui se sentam defendem 

a existência de uma comunicação social forte, independente e plural. Existindo 

confluência de posições em relação à necessidade de preservar uma imprensa livre 

e independente, numa época marcada pela desinformação e a polarização social, 

é natural que existam diferentes soluções para alcançar esse objetivo matricial. 

A nossa abordagem privilegia a procura da confluência de posições sobre esta 

matéria. Porquê? Pela natureza do que está em causa. O que está em causa, em 

concreto nos Açores, é a sobrevivência de grande parte da comunicação social das 

nossas ilhas. 

Não é, meus senhores, uma questão de menor ou maior prosperidade, ou a falta 

dela, dos órgãos de comunicação social privados. Trata-se de uma questão mais 

elementar. Mais primacial. O que está em causa é a sobrevivência ou a morte de 

muitos dos títulos e das rádios da comunicação social açoriana. É isto. Não é 

menos que isto. 

É neste pressuposto que o Governo Regional contempla um programa de apoio à 

comunicação social muito robusto. Estão previstos dois milhões de euros no 

âmbito do Programa de Apoio à Comunicação Social e 220 mil euros de 

financiamento de obrigações específicas do serviço público de notícias e de 
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televisão. 

O programa de apoio está dividido em quatro eixos: o sistema de incentivos aos 

media privados, a publicidade institucional, a assinatura de jornais para as escolas 

e as instituições de solidariedade social e a formação de jornalistas. 

A tudo isto é necessário juntar a plena execução, nos Açores, do Plano de Ação 

para a Comunicação Social, que o atual Governo da República irá implementar 

em todo o país, incluindo no território da Região Autónoma dos Açores. 

Ao contrário do que vem sucedendo — no ano passado nenhum órgão de 

comunicação social regional beneficiou de qualquer apoio nacional —, o Governo 

Regional quer garantir, através de um amplo apoio jurídico, logístico e 

burocrático, que todas as vertentes do apoio nacional são devidamente 

aproveitadas nos Açores. 

O Governo Regional também se preocupou, em diálogo com o Governo da 

República, em garantir a autonomia e os meios da RTP Açores e avança também, 

no Plano para 2025, com um apoio de 220 mil euros. 

Com todos estes apoios, a comunicação social regional tem agora uma janela de 

oportunidade para se modernizar e redimensionar a natureza dos seus projetos de 

gestão. 

É essencial que o faça. O seu êxito constituirá um triunfo, desde logo para os 

próprios, mas também para todos os que se batem, todos os dias, por uma 

sociedade de cidadãos solidária e informada. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Meus senhores: 
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Nas Comunidades, junto da nossa diáspora, o projeto é abraçar todos e cada um 

dos Açorianos e os seus descendentes. Levar-lhes o nosso reconhecimento. A 

nossa saudade. Apoiar os seus projetos e partilhar as suas aspirações. 

Existem uns Açores imensos para além dos estreitos limites das nossas ilhas. 

Somos um Povo espalhado pelos quatro cantos do mundo. Desde os primórdios 

do povoamento dos Açores — vamos agora comemorar 600 anos — que 

acompanhámos as caravelas e as naus portuguesas durante a expansão e as 

descobertas. 

Daqui embarcou gente para povoar o Brasil, logo no século XVI. Da Amazónia 

ao Rio Grande do Sul, os açorianos foram os agricultores e os soldados que 

construíram muito do que é hoje o imenso Brasil. Dez ou mais gerações depois, 

muitos dos descendentes desses povoadores continuam a conhecer e a valorizar a 

sua ascendência açoriana. São parte da nossa família, que não queremos esquecer. 

Mas por todo o continente americano, desde o Uruguai aos Estados Unidos e ao 

Canadá, passando pelas Caraíbas, subsistem centenas de comunidades açorianas, 

mais ou menos recentes. O esforço que se está a desenvolver é reforçar ligações e 

mapear bem — conhecer melhor — o imenso Povo Açoriano que vive no exterior 

e que representa uma das maiores diásporas existentes no mundo. 

Uma diáspora de milhões, bem inserida e muito valorizada nos países de 

acolhimento, que constitui uma enorme mais-valia para uma Região como a 

nossa, limitada por uma demografia e um território diminuto. 

Somos um grande Povo. O nosso objetivo é conseguir que as nossas comunidades, 

de cá e de lá, possam agir de forma unida e solidária. Somos um só Povo e 

devemos agir como tal. 

Meus senhores: 

A economia açoriana está a crescer de forma muito significativa. Mais que o resto 

do país. Mais que o resto da Europa. É importante manter a vitalidade dos setores 

tradicionais como a Agricultura e as Pescas, ao lado de uma área tão pujante como 
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o Turismo. Mas é igualmente fundamental apostar em novas áreas tecnológicas e 

em vetores em que os Açores possuem vantagens competitivas, como o Mar e o 

Espaço. 

O Governo Regional prossegue a implementação da Estratégia dos Açores para o 

Espaço. O regresso do CanSat Nacional, a segunda edição do CanSat Júnior 

Açores, as atividades realizadas no âmbito do Dia da Europa ou da Semana 

Mundial do Espaço têm levado às nove ilhas dos Açores o setor e têm como 

propósito atrair as novas gerações para a Ciência e para a Tecnologia. 

Os Açores, em 2025, organizarão a quarta edição do Simpósio Europeu das 

Regiões. A Região Autónoma dos Açores é associada da NEREUS, que é uma 

associação que congrega regiões europeias utilizadoras de tecnologias do espaço. 

É mais uma centralidade que se consegue. 

Estamos a atrair empresas e entidades técnicas e científicas ligadas à área do 

Espaço e a utilizar as sinergias entre as diferentes valências. A criar e a fixar 

empresas, para gerar empregos qualificados e para atrair e reter talentos — 

talentos açorianos. 

Em 2024, três empresas do setor Espacial passaram a integrar as incubadoras 

Incuba+, Terinov e Nonagon. Além disso, uma empresa abriu estabelecimento e 

uma outra deslocalizou-se para a ilha de Santa Maria. Até ao final do ano, posso 

assegurar, vamos ter mais empresas, ligadas à área do Espaço, a instalar-se na ilha 

de Santa Maria. 

Em 2025, irão decorrer operações de teste para o acesso e retorno do Espaço. 

As ações propostas, no Plano da Região para 2025, pretendem promover e apoiar 

a implementação de um nó de acesso ao Espaço em Santa Maria, dar suporte ao 

Centro Tecnológico Espacial (no qual está previsto um investimento superior a 

12 milhões de euros), que irá servir as missões de acesso e retorno do Espaço. 

Ações que se pretendem desenvolver em coordenação com a Agência Espacial 

Portuguesa, que inaugurou a sua sede este mês, na ilha de Santa Maria, e que está 
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a planear, a desenvolver e a concretizar projetos relevantes na Região. 

No que diz respeito à participação da Região na Rede Atlântica de Estações 

Geodinâmicas e Espaciais (RAEGE), pretende-se aumentar as capacidades da 

respetiva instalação em Santa Maria. 

Para a estação das Flores, a partir de 2025, a estação irá ver novos equipamentos 

instalados. Mas a nossa ambição é maior. Pretende-se, com o apoio do Governo 

da República, completar o projeto da Rede Atlântica de Estações Geodinâmicas e 

Espaciais, que começou em 2010 com a assinatura de um memorando de 

entendimento entre o Governo de Espanha e o Governo dos Açores, para a 

construção, instalação e exploração de quatro estações: duas em Espanha (Yebes 

e Grã Canária) e duas nos Açores (Santa Maria e Flores). 

Meus senhores: 

Hoje, é evidente que existe o propósito de reforçar o relacionamento institucional 

entre a Administração Regional Autónoma e o Poder Local na Região. 

O ano de 2024 fica marcado, no âmbito das freguesias, pela entrada em vigor do 

Novo Regime de Cooperação Técnica e Financeira, entre a Administração 

Regional Autónoma, as Freguesias e Associações de Freguesia. Estou em 

condições de anunciar que as 104 freguesias e o município do Corvo apresentaram 

248 candidaturas, nos diferentes domínios de investimento, no âmbito do Novo 

Regime Jurídico de Cooperação. 

Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Foram propostos cerca de 9,6 milhões de euros de investimento, 

tendo-se validado, até ao momento, cerca de 5 milhões de investimento elegível. 

É preciso ter em conta que o prazo de candidaturas terminou apenas a 4 de 

novembro. E tudo está a ser analisado de acordo com os prazos previstos no 

Diploma. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 
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O Orador: No que respeita aos Municípios, em 2024, foi paga a dívida da 

participação na receita do IRS dos anos de 2009 e 2010… 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

… e celebrado o Protocolo, com vista à regularização do designado «IVA 

Turístico», de 2020 a 2022, processo que continuará em 2025. 

O total da dotação prevista no Plano Regional Anual para a Cooperação com o 

Poder Local é de 7 769 000 euros, destacando-se o valor do Fundo para o 

desenvolvimento das Freguesias, para o ano 2025, que é de 5 417 000 euros. 

Face à desatualização do atual Regime de Cooperação Técnica e Financeira com 

os Municípios da Região (que data, é preciso lembrar, de 2002) e à necessidade 

de se adaptar a novos desafios, ajustando-o a novas atribuições e competências, 

algumas delas já legalmente adquiridas pelas autarquias, é premente articular um 

Novo Regime de Cooperação com os Municípios face ao Novo Quadro de Apoios 

Comunitários. 

É esse o compromisso que hoje o Governo Regional aqui reafirma. 

Em síntese, meus senhores, o Governo Regional prossegue uma política de 

valorização dos nossos recursos e procura consensualizar, o mais possível, as 

posições da nossa sociedade em áreas em que existe, à partida, um grande 

consenso político e social. 

O Governo tem, como propósito principal, unir os Açorianos e juntar esforços em 

tudo o que promova o nosso desenvolvimento, a justiça social e a nossa 

democracia autonómica. 

Viva os Açores! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo) 

 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Essa intervenção foi feita pelo Sr. Deputado 

João Mendonça! 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Não lhe 

fica bem esse comentário em tom jocoso. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares 

e Comunidades. 

Estão abertas as inscrições. 

Tem a palavra, pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, o Sr. Deputado João 

Vasco Costa. 

(*) Deputado João Vasco Costa (PS): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

No Espaço, em quatro anos, este Governo de Coligação não apenas perdeu tempo, 

como comprometeu seriamente a Autonomia dos Açores, numa área em que o 

tempo é crucial: a tecnologia. Cada atraso, cada hesitação, representa uma 

oportunidade perdida para os Açores consolidarem a sua posição no panorama 

nacional e europeu. 

O que realmente aconteceu nesta área? Ou não dependeu da ação governativa, ou, 

quando dependeu, resultou num retrocesso evidente, mascarado por muitas 

palavras bonitas, e outras coisas assim, que nunca saíram do papel. A verdade é 

que ação houve muito pouca, para não dizer nenhuma. 

O exemplo da PT Space é paradigmático. Inauguraram a sede, sim, e bem, mas 

apenas concluindo um processo que não começou com este Governo. Esse 

processo teve início ainda na governação socialista e, mesmo assim, demorou 

quatro anos para o concretizar. Atrasos como este são inaceitáveis numa área tão 

competitiva e em rápida evolução. 

Aliás, é preciso confirmar se o capital humano que esta sede da PT Space pode 
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trazer, efetivamente, se vai colocar naquele espaço, por forma a ter o efeito 

multiplicador na economia mariense e na açoriana. Não pode ser apenas uma 

secretária e uma cancela. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

O Orador: E, como se não bastasse, realizou-se em Santa Maria o que só pode 

ser descrito como um evento simbólico, ao contrário do que disse o Sr. Secretário 

dos Assuntos Parlamentares, que referia que em setembro ia acontecer uma coisa 

muito importante em Santa Maria, mas o que aconteceu foi uma espécie de CanSat 

Sénior, numa versão de lançamento de dois foguetes, que nem sequer 

conseguiram voltar para trás ou não se sabe onde é que caíram. E, portanto, foi 

uma coisa muito pouco significativa, que para a criação de ciência e para o futuro 

tecnológico da Região pouco ou nada contribuiu. 

Tudo isto reflete, de alguma forma, a visão e a estratégia deste Governo, ou a falta 

dela. As suas ações, ou a falta delas, não apenas atrasam, mas comprometem o 

futuro dos Açores numa área essencial para o desenvolvimento e para a afirmação 

da nossa Região no mundo. 

Os Açorianos não podem mais tolerar este tipo de governação. O Espaço e a 

tecnologia não podem ser tratados como temas secundários ou instrumentos de 

propaganda; eles são pilares fundamentais para o nosso progresso. 

O que os Açores precisam é de visão, de liderança, que não têm, e, acima de tudo, 

de resultados concretos. 

Eu percebo, Sr. Secretário, que o senhor é um homem da História, portanto, está 

habituado a olhar para o passado, mas isto é uma área de futuro e os Açores 

precisam de um olhar para o futuro. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado José Pacheco, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Bem a propósito, no dia 25 de novembro, em que hoje se falou aqui, ou falei eu, 

o resto calou-se, sobre a derrota que o comunismo teve em Portugal, Sr. 

Secretário, sendo o senhor, e já foi dito agora, um homem da História, um 

professor de História, se não me falha a memória, devia saber isto melhor do que 

eu: quem paga a jornalistas e quem paga à comunicação social são estes, os tais 

comunistas. Está-me a ouvir, Sr. Secretário? São estes que pagam à comunicação 

social. 

Que eu saiba, e já o disse no Plenário passado, qualquer empresa de comunicação 

social, excetuando a RTP Açores e a Antena 1, que estão excluídas disto, qualquer 

um desses órgãos de comunicação social pode concorrer aos apoios empresariais. 

Isto é pacífico. Têm dificuldades? Qualquer empresa pode ter. Podem concorrer 

até à Inovação, etc. Podem concorrer a qualquer um deles, de uma maneira ou de 

outra. 

Numa terra pobre, de gente pobre, em que a gente já não tem dinheiro para se 

governar, atirar 2 milhões de euros à comunicação social só tem uma 

interpretação, a interpretação que os Açorianos têm, que é: comprar a 

comunicação social. E não me diga que é mentira, porque se fosse mentira não 

existiam 2 milhões de euros no Orçamento para a comunicação social. Não me 

convencem que a comunicação social tem dificuldades ou deixa de ter. Todos 

temos dificuldades. Todas as empresas têm. Eu quero saber por que razão a 

comunicação social tem um tratamento preferencial nos Açores. Eu não consigo 

aceitar. Eu não consigo, os Açorianos não conseguem. 
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E mais, nós não vamos votar favoravelmente esta proposta dos 2 milhões para a 

comunicação social, porque a mim nunca me vão conseguir convencer, muito 

menos aqueles que eu represento. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Carlos Rodrigues, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Carlos Rodrigues (PSD): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

O Deputado João Vasco trouxe-me agora à ideia, com aquela conversa da cadeira 

e da secretária, que, se este Governo seguisse a mesma linha, podia ter lá muito 

mais mobiliário, que foi o caso da SEGMA, que construiu a RAEGE e depois não 

recebeu. Ou então deixar lá dez estagiários, que foi este Governo que os teve de 

integrar no quadro porque nenhum deles tinha vínculo. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Referente ao Espaço, foi necessário parar e até recuar, ter a humildade para ouvir 

e envolver aqueles que sabem mais do que nós nesta matéria. E também foi 

preciso ter a capacidade de entender que sozinhos não íamos a lado nenhum. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Enfim, foi preciso limpar a casa e arrumar os móveis. 

Finalmente, os Açores e o país têm uma política para o Espaço. Na Região foi 

criada uma estratégia para o efeito. 
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Deputado Nuno Barata (IL): A vossa sorte é que eu tenho pouco tempo! 

O Orador: Portugal reviu e reformulou a lei nacional que estabelece o regime de 

acesso e exercício das atividades espaciais, onde ficou plasmado o parecer 

vinculativo da Região em todos os pedidos solicitados que tenham a ver com a 

nossa posição. 

Quando acabar a conversa de café, gostava… Vamos ao café logo e depois a gente 

acerta isso lá fora. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Conversa de café?! Fale lá para o seu grupo 

parlamentar assim! 

O Orador: Eu também já vi tanta coisa aqui que nunca imaginei ver… 

A partir do momento que o Presidente do Governo Regional chamou a si a 

liderança de todo este processo e digitou novos atores, definiu um novo rumo, 

sentando à mesma mesa aquilo que os outros não foram capazes de fazer, a 

Região, a Agência Espacial Portuguesa, o Ministério da Ciência e Tecnologia e 

auscultando também algumas empresas. Está envolvida e é parceira também a 

Câmara Municipal de Vila do Porto, porque este Governo trata-a bem. Não tem 

nada a ver com aquilo que se passava antes. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Porque só assim faz sentido. Começou a ser possível dar passos em frente. 

Finalmente e definitivamente, foi alterado o paradigma. É um Plano que está 

alinhado com a implementação das estratégias dos Açores para o Espaço, numa 

perspetiva de atração de empresas e atividades diferenciadoras que permitam 

estabelecer um ecossistema espacial robusto. É também uma lógica de cooperação 

e desenvolvimento de projetos com os parceiros da Região, aumentando a 

competitividade da nossa oferta no panorama europeu e dar à Europa condições 
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únicas no acesso e retorno do Espaço. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Voltaram os projetos CanSat a Santa Maria, o nacional e o regional, que tinham 

ido de férias. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Não tinham! Por falar em conversa de café… 

O Orador: Está concluída a inauguração da sede da Agência Espacial 

Portuguesa. Na RAEGE foi e será feito o maior investimento de sempre para 

assegurar as suas operações e a sua consolidação como estrutura científica e única 

em Portugal, da qual se pretende tirar maiores proveitos. Foi tratada e resolvida a 

situação laboral precária de todos os trabalhadores daquela estação. 

Ainda há dias, em Santa Maria, tiveram lugar os primeiros lançamentos com 

sucesso de foguetes atmosféricos supersónicos, proporcionados por combustíveis 

não tóxicos, para testes. 

O lançamento promovido pela ASC (Atlantic Spaceport Consortium) constitui um 

marco significativo na história da indústria espacial nacional. Possivelmente, 

ainda este ano, teremos o primeiro lançamento orbital, informou a fonte da mesma 

empresa. 

Prevê-se que arranque este ano o Centro Tecnológico Espacial. E as primeiras 

missões de retorno do espaço perspetiva-se para o final do ano ou para o princípio 

do ano que vem. 

O teleporto terá as suas capacidades aumentadas com a nova antena da ESA 

(European Space Agency — Agência Espacial Europeia). 

O diretor da Agência Espacial Europeia, Stefano Bianchi, afirmou, em Santa 

Maria, que o Space Rider, o vaivém espacial da Europa, vai aterrar em Santa 

Maria a partir de 2027. A ESA apoiará a Agência Espacial Portuguesa e estão a 

trabalhar em conjunto nesse sentido. 

Ricardo Conde, o Presidente da Agência Espacial Portuguesa, disse que a escolha 
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de Santa Maria como local de aterragem sublinha bem a importância dos Açores 

no futuro panorama espacial europeu. 

É assumido por Bruxelas que o desenvolvimento do setor espacial pode trazer 

benefícios para a população dos Açores, proporcionando oportunidades de 

emprego qualificado, investimento em infraestruturas e crescimento económico 

sustentável. No entanto, é importante assegurá-lo através das políticas que 

promovam a inclusão social, a proteção ambiental e a distribuição equitativa dos 

benefícios gerados pelo setor. 

Vera Pinto, da Direção-Geral da Indústria da Defesa do Espaço, da Comissão 

Europeia, afirmou, em Santa Maria, quando participava numa conferência 

integrada nas comemorações do Dia da Europa, que há uma margem muito maior 

para o desenvolvimento espacial nos Açores. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Perante tudo isto, os marienses, os açorianos, só têm razões para acreditar que o 

hub de Santa Maria é e vai ser uma realidade. 

O caminho faz-se caminhando. Estamos no rumo certo. 

Tenho dito. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado José Sousa. Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado José Sousa (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades, eu direciono 
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a minha questão para a ação 4.5.3., sobre a participação da Região na Rede 

Atlântica das Estações Geodinâmicas. E é necessário saber o porquê de a estação 

da ilha das Flores não ter progressos. É verdade, os senhores, quando eram da 

oposição, também falavam sobre isso, e eu vou continuar a falar. Todos os anos, 

a verba aparece referindo o nome da ilha das Flores e a estação da ilha das Flores. 

No entanto, nada de concreto tem acontecido nos últimos anos. 

Portanto, eu quero ficar esclarecido e que os florentinos fiquem esclarecidos 

também, se efetivamente chegaremos ou não a ter a estação na ilha das Flores. E 

se algum dia, como outrora prometido, irá gerar postos de trabalho qualificados e 

dinamizar a economia da ilha das Flores, como tanto falava. 

Portanto, eu peço ao Sr. Secretário que nos esclareça sobre este assunto e o que é 

que vai ser feito em termos de beneficiação da estação da ilha das Flores no ano 

de 2025. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sra. Deputada Sabrina Furtado, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputada Sabrina Furtado (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Eu peço a palavra, muito rapidamente, apenas para registar que, pelo quarto ano 

consecutivo e pela quinta vez, o Partido Socialista reconhece, pelo seu silêncio, 

que este é um bom Orçamento para o Poder Local, para as freguesias e para as 

autarquias dos Açores. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo) 

 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Falso! 

A Oradora: E como até agora o que se tem ouvido é silêncio absoluto, nem uma 

palavra aos autarcas, portanto, quem cala consente, e o Partido Socialista 

reconhece desta forma como este Governo Regional tem estado ao lado do Poder 

Local nos Açores. 

Portanto, para já era só isto. Muito obrigada. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Sandra Costa Dias, tem a palavra, faça favor. 

Deputada Sandra Costa Dias (PS): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Amanhã, dia 26 de novembro, celebramos o Dia do Poder Local na Região 

Autónoma dos Açores. Há dois anos, neste mesmo dia, o Presidente do Governo, 

José Manuel Bolieiro, afirmava que a coesão dependia do “envolvimento ativo” 

dos 19 municípios e comprometia-se com a AMRAA (Associação de Municípios 

da Região Autónoma dos Açores) a assegurar 160 milhões de euros no âmbito do 

Programa Açores 2030. Contudo, a realidade desmente estas promessas. 

Apesar da importância estratégica dos fundos comunitários, o descontentamento 

dos autarcas é evidente. Até agora, apenas três projetos foram aprovados no 

âmbito do PO2030 para todas as câmaras municipais da Região. Estes atrasos 

paralisam a execução de obras essenciais, especialmente em câmaras com 

recursos limitados, como é o caso das Lajes do Pico, ainda há pouco tempo, 
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anunciado pela própria presidente, que submeteu oito candidaturas desde abril e 

não obteve qualquer resposta. Esta inação não se fica apenas por este município, 

compromete investimentos fundamentais para as populações e é um problema de 

todos os municípios. 

No passado dia 14 de novembro, os presidentes de câmara reuniram com o Diretor 

Regional do Planeamento e Fundos Estruturais, exigindo celeridade. No entanto, 

a resposta foi preocupante: alegou-se “falta de rotina” das entidades envolvidas, 

mas não foram apresentados prazos nem compromissos concretos. Esta postura 

reflete desconsideração pelas necessidades dos municípios e das populações que 

representam. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

A Oradora: Enquanto isso, o Presidente do Governo mantém um discurso 

público diferente da realidade. Recentemente, afirmou que o seu Governo valoriza 

e trata as autarquias de forma justa. Mas a prática volta a desmentir esta narrativa. 

Os bloqueios na execução de fundos são sistemáticos, e o favoritismo partidário 

é evidente. 

Com este Governo de Coligação foram celebrados 25 novos contratos ARAAL, 

24 deles com câmaras do PSD e da Coligação, apenas um com uma câmara 

municipal do PS. No valor de quase 15 milhões de euros, 98,3 % foi alocado a 

câmaras PSD e da Coligação, e apenas 1,7 % à Câmara Municipal das Lajes do 

Pico, a única do PS, contemplada com 245 mil euros, dos quase 15 milhões dos 

contratos ARAAL. Este desequilíbrio flagrante mostra que a promessa de 

governar para todos não passa de retórica, Sr. Presidente. 

Outro tema preocupante prende-se com o estatuto das vias terrestres. Há dois 

anos, foi criado um grupo de trabalho para rever esta legislação, 

reconhecidamente desajustada aos dias de hoje. Há mais de um ano, foi entregue 

por este mesmo grupo de trabalho uma proposta ao Governo, mas nem o grupo de 

trabalho recebeu uma resposta, nem se conhecem progressos. Pelo contrário, o 
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Governo tem usado este estatuto como pretexto para transferir encargos para as 

câmaras, como a manutenção de caminhos agrícolas e infraestruturas rodoviárias, 

sem suporte financeiro adequado. Esta política sobrecarrega as autarquias e 

compromete a sua capacidade de ação. 

Por fim, temos ainda o tema da delegação de competências, fundamental para a 

tão apregoada valorização do Poder Local. Atualmente, vivemos num país de 

autarquias a duas velocidades: as do continente e as das Regiões Autónomas. 

Pergunto: o que fez o Governo Regional para resolver esta situação? Onde estão 

as propostas concretas? 

O Partido Socialista reafirma o seu compromisso com o Poder Local. As 

autarquias são pilares fundamentais da democracia e do desenvolvimento. Não 

basta ao Governo Regional manter uma narrativa enganadora de valorização; é 

necessária celeridade, justiça e respeito no tratamento das câmaras municipais. O 

panorama atual exige ação imediata para que as autarquias possam cumprir o seu 

papel de proximidade e autonomia, ao serviço das populações, sem discriminação 

política ou territorial. 

Disse! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Olivéria Santos, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputada Olivéria Santos (CH): Obrigada. 

Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo 

Regional, Sras. e Srs. Membros do Governo Regional: 

Sr. Secretário, no que concerne ao Poder Local e ao novo regime de apoio aos 

municípios, a minha questão é saber em que é que vai assentar essencialmente 
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esse novo regime no que diz respeito aos municípios. Vai incidir sobretudo em 

que áreas? 

Reconhecemos e sabemos que são muito importantes os incrementos nas 

transferências financeiras do Governo para as câmaras municipais, mas deixo aqui 

esse alerta que tão ou mais importante do que esse incremento para as câmaras 

municipais é também a fiscalização. E saber se essa fiscalização vai ser 

assegurada, se vai ser feita, perceber como é que essas verbas vão ser aplicadas, 

em quê, quando, como e onde. 

Não esqueçamos que 2025 vai ser ano de autárquicas, portanto, queremos 

perceber onde é que esse dinheiro vai ser aplicado, se em latas de tinta ou se, 

efetivamente, em projetos que estejam diretamente relacionados com aquilo que 

a população precisa efetivamente. 

Numa outra área, Sr. Secretário Regional, a minha pergunta tem a ver com a 

valorização da emigração. O Sr. Secretário diz que está inscrita no Plano. Eu não 

percebi de que forma é que se vai valorizar essa emigração. Fiquei aqui com a 

dúvida se será pagando passagens aéreas para a diáspora vir para os Açores. 

Portanto, são os Açorianos que vão pagar a valorização dessa emigração? É 

criando grupos de trabalho, que depois a gente não vê os frutos desse trabalho? 

Só para perceber, Sr. Secretário, como é que vai e proceder no que diz respeito à 

valorização da emigração? 

Muito obrigada. 

Deputado José Sousa (CH): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada, 

Sra. Deputada Sabrina Furtado, faça favor. 

(*) Deputada Sabrina Furtado (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Vou começar pelo fim, pela intervenção da Sra. Deputada Sandra Costa Dias, que 

fala em propostas e propostas… O facto é que nem hoje, para este Plano e 

Orçamento, nem nos últimos quatro anos e nem por cinco vezes o Partido 

Socialista deu qualquer contributo ou fez qualquer proposta para os autarcas e 

para as autarquias dos Açores. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Não é verdade! 

A Oradora: É verdade, sim, senhora! O que o Partido Socialista fez em dezembro 

de 2022 foi um projeto de resolução que depois nunca materializou e nunca teve 

a coragem de transformar numa medida, e não numa ideia, para inserir em 

Orçamentos Regionais, Sra. Deputada Andreia Cardoso. Foi um projeto de 

resolução, em dezembro de 2022. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

E depois é preciso deixar algumas coisas muito claras aqui: este é um Orçamento 

histórico para as juntas de freguesia dos Açores. E por reconhecer isso é que a 

Sra. Deputada Sandra Costa Dias… 

Eu grito sem necessidade porque não me deixam intervir. Eu sei que isso 

incomoda, saber que fomos nós que pagamos o IRS em dívida que o Partido 

Socialista deixou. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: Eu sei que incomoda ter sido este Governo Regional o primeiro 
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Governo Regional a admitir o IVA turístico como uma receita municipal, Sra. 

Deputada Andreia Cardoso. O que a senhora votou aqui neste Parlamento foi que 

era para pagar até ao dia 31 de dezembro de 2024. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): E o que é que foi dito hoje? 

A Oradora: Não estamos em abril, não estamos em fevereiro, estamos em 

novembro. Até 31 de dezembro de 2024 é o que dizia no DLR, Sra. Deputada 

Andreia Cardoso. 

Depois, é preciso deixar muito claro, e já por várias vezes fizemos este mesmo 

discurso, que os contratos ARAAL são pedidos por iniciativa dos municípios nos 

Açores. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Ora bem! 

A Oradora: E até hoje não foi negado absolutamente nenhum contrato ARAAL 

aos municípios dos Açores. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Não é verdade! 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Qual é o que foi negado? 

A Oradora: Mas para que não fiquem dúvidas, eu vou ler, novamente, porque é 

preciso ler novamente até finalmente alguém perceber, que em 2016 foram 97 % 

dos contratos ARAAL celebrados com câmaras do Partido Socialista, batendo em 

2017 nos 100 % de câmaras do Partido Socialista. Depois, passamos 2018 e 2019 

com 87 %. E voltamos a 2020 com mais 90 % de contratos ARAAL celebrados 

com câmaras do Partido Socialista. Para não lembrar todos os relatórios do 

Tribunal de Contas de 2016 a 2020, que diziam que o Partido Socialista só 

transferia verbas para juntas de freguesia da sua cor partidária. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): É verdade! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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A Oradora: Nomeadamente, no relatório do Tribunal de Contas de 2017, em que 

diz que as principais beneficiadas foram as freguesias da Maia e de São Roque, 

com Pedro Moura. E, portanto está assim explicada a coerência do Partido 

Socialista no que diz respeito a Poder Local. Está assim explicada a forma como 

o Partido Socialista, de verdade, torce para que este Governo deixe de colaborar 

com o Poder Local, porque isso seria conveniente ao Partido Socialista, 

principalmente para o próximo ano. 

Sr. Secretário dos Assuntos Parlamentares, por favor, esclareça-me, posso ter sido 

eu que entendi mal: o Governo Regional, vendo que este é um Orçamento 

histórico para a cooperação técnica e financeira com as juntas de freguesia, 

decidiu ir ainda mais além do que aquilo que devia ou podia, aliás, mantendo a 

intenção de fazer um novo regime de apoio técnico e financeiro também com os 

municípios dos Açores, coisa que naturalmente começará agora a ser desenhado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: E, obviamente, estamos a meses de autárquicas, naturalmente, 

provavelmente, só entrará em vigor após as eleições autárquicas, porque ninguém 

de bem e de boa-fé altera as regras do jogo a poucos meses de eleições, como 

fazia o Partido Socialista. 

Obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Sandra Costa Dias, tem a palavra. 

(*) Deputada Sandra Costa Dias (PS): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 
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Quero apenas fazer nota de que não é verdade que o Partido Socialista não 

colaborou naquele que foi o diploma do regime de financiamento das freguesias. 

Colaboramos com a apresentação de propostas e votação e consensualização 

daquele que foi o documento que hoje está ao dispor de todas as freguesias dos 

Açores. 

Deputado Mário Tomé (PS): Muito bem! 

Deputada Sabrina Furtado (PSD): Não foi isso que eu disse. Não ponha 

palavras na minha boca que eu não disse! 

A Oradora: Quero ainda relembrar que aquilo que é muitas vezes apregoado de 

que antes tudo era mau e agora é bom, venho aqui comprovar que antes nem tudo 

era mau, como agora também nem tudo é bom, continuamos a ter problemas, 

continuamos a ter respostas por dar aos nossos autarcas, com verbas alocadas e 

com projetos para os seus concelhos a serem bloqueados e a não poderem ser 

executados por falta de resposta deste Governo. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Deputada Sabrina Furtado (PSD): Não é verdade! 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Deputada Sra. Deputada Catarina Cabeceiras, tem a palavra. 

(*) Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Na sequência do que têm sido estas intervenções, nomeadamente no que concerne 

à questão do Poder Local, dizer que aposta no Poder Local tem sido marca deste 

Governo e tem sido um investimento nos diversos Planos Regionais anuais, 

exatamente sinónimo dessa aposta, porque, como já foi dito por diversas vezes 

pelo próprio Governo Regional, a aposta no Poder Local é ganhar a coesão social 
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territorial das nossas ilhas, da nossa Região, e porque o foco são, sem dúvida, as 

pessoas. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: E é nesse sentido, neste regime de proximidade com o Poder Local, 

de ultrapassar os anseios da nossa população, naquelas que são as nossas juntas 

de freguesia e as nossas câmaras municipais, que estão mais próximas das nossas 

populações. É esse trabalho que tem sido feito por parte do Governo Regional. 

Nunca foi dito por nenhum elemento ou membro do Governo Regional que não 

existiam dificuldades. As dificuldades vão existir sempre, como é natural, e os 

desafios vão ser sempre muitos também para o Poder Local. Mas sem dúvida que 

tem existido um aprofundamento na cooperação com o Poder Local, sem qualquer 

paralelo, e isso é inegável por qualquer bancada nesta Assembleia. 

Esta questão do novo regime de cooperação técnica e financeira pelas nossas 

juntas freguesia, pelas candidaturas até que apresentaram neste período de 

candidaturas, neste contacto direto de proximidade que temos com as juntas de 

freguesia dos mais diversos partidos, o certo é que elas reconhecem e valorizam 

este regime. Elaboraram as suas candidaturas todos os partidos que estão 

representados nas nossas juntas de freguesia. E isso é uma marca deste Governo 

Regional. Continuamos como sempre e desde o primeiro dia. Inclusive, o Sr. 

Presidente do Governo Regional sempre referenciou esta importância do Poder 

Local e esta cooperação que tem de existir com o Poder Local, uma política de 

proximidade. E temos vários exemplos ao longo do percurso deste Governo 

Regional que exemplificam isso mesmo. 

Problemas vão existir. Este Governo, sempre, daquilo também que tem sido 

transmitido pelos próprios presidentes de juntas de freguesia, de municípios, pela 

abertura em ultrapassar diversos constrangimentos que têm sido sentidos pelo 

Poder Local, tem sido sempre dito presente e tem apoiado todas as juntas de 

freguesia. 
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E faço referência, numa realidade até de maior proximidade, que é a ilha de São 

Jorge, que tem tido esse apoio, quer em juntas do PS, quer, no nosso caso, juntas 

do CDS. E isso tem sido também transmitido pelo próprio Poder Local. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado José Leal. Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado José Leal (PSD): Sr. Presidente, muito obrigado por me dar a 

palavra. 

Sr. Presidente, restantes Membros da Mesa, Sr. Presidente do Governo e restantes 

Membros do Governo, Sras. e Srs. Deputados: 

Eu gostaria de ler, para não me perder muito no tempo. E depois direi mais 

qualquer coisa. 

O Orçamento da Região para 2025, no seguimento do atualmente em execução, é 

uma clara demonstração da importância que o Governo Regional dos Açores e o 

Sr. Presidente dão ao Poder Local. 

Tutelando esta área de forma direta, chamando a si o relacionamento com 

municípios e freguesias através da sempre atuante Direção Regional de 

Cooperação com o Poder Local, o Presidente do Governo Regional demonstra a 

sua capacidade política e a justiça gestora não só aumentando as verbas destinadas 

à cooperação financeira com o Poder Local, como, paralelamente, melhorando 

significativamente a colaboração e cooperação técnica com as autarquias. 

Com o novo regime de cooperação técnica e financeira, para além da já 

mencionada importância, também permitiu a utilização de critérios justos e 
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rigorosos na avaliação, aprovação e aplicação de fundos e relações jurídicas com 

as autarquias, independentemente da sua cor partidária, composição executiva ou 

de outras vicissitudes que noutros tempos nortearam a atuação de outros governos 

e que já nesta Câmara explanei em intervenções anteriores. 

Foram anos de injustiças e esquecimentos e, nalguns casos, de puro 

incumprimento perante tudo e todos, neste caso mesmo junto dos seus camaradas. 

Portanto, era a altura do: mais vale cair em graça do que ser engraçado. 

Com este Orçamento, veio ao de cima a veia diplomática e moderada de quem 

nos lidera em termos governativos, mas vem também a sua experiência autárquica 

como edil do maior município da Região. 

O Orçamento aqui em debate, no tocante a este assunto, que levou à minha 

intervenção, é até hoje o melhor de sempre neste aspeto. 

Nunca resignados com o alcançado, devemos estar sempre prontos a evoluir, mas 

também a aceitar o mundo feito. 

Sras. e Srs. Deputados: 

Acabou-se o tempo do chapéu na mão para a pedincha aos senhores do Governo. 

Agora, temos Orçamento, temos critérios justos e imparciais, temos bons 

executores nas autarquias dos Açores, temos uma população que sabe quem por 

ela faz o melhor e, acima de tudo, temos a liberdade de sermos o que quisermos 

sem necessitar de agradar a mais ninguém a não ser àqueles em quem eles confiam 

para gerir os destinos das suas terras. E no final são eles que importam e têm a 

última palavra. 

Só queria dizer mais uma coisa aqui: no dia 23 de novembro, decorreu o conselho 

geral da ANAFRE (Associação Nacional de Freguesias) a nível nacional. O 

conselho geral e o conselho diretivo. Portanto, primeiro a reunião do conselho 

diretivo e depois do conselho geral. O conselho diretivo da ANAFRE é presidido 

por um senhor chamado Jorge Veloso, que é indicado pelo Partido Socialista. 

Como sabe, aquilo é uma rotatividade, não vou agora estar aqui a falar muito sobre 
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isso, mas é uma pessoa que não é social-democrata, nem coisa que se pareça. E 

diz o conselho diretivo da ANAFRE, em reunião da direção: “Decidiu expressar 

um profundo agradecimento ao Governo Regional dos Açores pelo seu empenho, 

respeito e colaboração contínuos com as juntas de freguesia da Região, 

reconhecendo o valor fundamental que as juntas de freguesia têm no 

desenvolvimento das suas localidades e das suas populações. O trabalho 

incansável e próximo das comunidades, muitas vezes na linha da frente dos 

desafios quotidianos, é essencial para a coesão social e para o progresso de cada 

freguesia (…)” E vai por aí fora, não vou prolongar. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Sr. Presidente, Schopenhauer dizia o seguinte: “A verdade tem três estágios: o 

primeiro, da ridicularização; o segundo, da negação, por vezes violenta; e, 

finalmente, o terceiro estágio, da aceitação.” Parece que os socialistas nacionais 

já estão no terceiro estágio; os da Região ainda não chegaram lá, ainda estão no 

primeiro. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades, faça favor. 
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(*) Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sra. Deputada Sabrina Furtado, eu fiz ali um discurso de consenso, sem uma única 

crítica ao Partido Socialista. Veio V. Exa. agitar e, depois, caiu-me aqui um 

conjunto de questões e de conflitos, que eu agora nem sequer tenho tempo para 

responder. 

Tenho sempre um problema: como sou eu que estou a gerir o tempo do Governo, 

não posso dar mais tempo a mim próprio senão perco credibilidade. 

Mas vou tentar referenciar. Em relação às questões do Sr. Deputado João Vasco, 

muito rapidamente, remeto-lhe para o meu discurso em relação a esta matéria, em 

que as realizações são evidentes e em que é falso que não se reconheça o papel 

que o Partido Socialista teve na área do Espaço. É absolutamente falso. O senhor 

o que disse foi que não se fazia o reconhecimento até aqui, com referência a datas 

e tudo. Portanto, é absolutamente falso. 

Mas eu não fico com a sua opinião, Sr. Deputado, que é muito importante em 

muitas áreas, mas nesta não a valorizo, porque eu valorizo as opiniões da Sra. 

Presidente da Câmara Municipal de Vila do Porto, dos muitos marienses que têm 

apoiado este projeto e dos muitos, eu diria da maioria esmagadora de socialistas 

que estão com o projeto espacial em Santa Maria e o seu desenvolvimento. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O senhor, nesta matéria, é uma voz isolada, posso-lhe dizer. E quero-lhe dizer 

também que é evidente tudo aquilo que foi feito. Como eu não posso voltar a 

repetir, vou oferecer-lhe uma cópia do discurso que acabei de fazer. 

Em relação ao Sr. Deputado José Pacheco. O Sr. Deputado José Pacheco não gosta 

da comunicação social. 
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Deputado José Pacheco (CH): Não gosto é de si, não é da comunicação social! 

O Orador: O Sr. Deputado José Pacheco não concorda com os apoios à 

comunicação social. Tem a sua opinião e já teve a oportunidade de a dar. 

O que eu lhe posso dizer, muito sinteticamente, é o seguinte, Sr. Deputado José 

Pacheco: da nossa parte, nós não queremos comprar os jornalistas. E eu também 

tenho a certeza de que os jornalistas não se deixam comprar. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Em relação às questões levantadas pela Sra. Deputada Sandra Dias, ó Sra. 

Deputada Sandra Dias, com um currículo destes, que eu vou voltar a ler, não é o 

seu, é o do seu partido… Não fui eu que comecei, foi V. Exa., tentei a unidade, 

tentei o consenso, mas também não posso permitir tudo. Então, o Partido 

Socialista, que em 2016, no âmbito dos contratos ARAAL, aprovou 97,8 % das 

verbas para os municípios do Partido Socialista, faz essa crítica, Sra. Deputada?! 

A senhora obriga-me a desenterrar a história. Como sabe, eu sou um historiador 

minimamente competente, não muito, mas o suficiente. Vou buscar mais uma 

tabuinha da história, que é: sabe qual foi o total da percentagem de apoios dados 

às câmaras do Partido Socialista em 2017? Não sabe? Mas eu vou-lhe lembrar: 

100 %. Só houve dinheiro para as câmaras do Partido Socialista. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

E não é verdade que exista qualquer recusa em relação às propostas apresentadas 

por parte do Partido Socialista. Já aqui foi feito o reconhecimento por entidades 

nacionais em relação à postura e ao apoio do Governo Regional em relação às 
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freguesias. 

E em relação aos municípios, como é que vai ser feito? Em relação aos municípios 

vai ser feito da mesma forma como foi feito o apoio às freguesias, e que aqui 

recebeu o apoio unânime desta Casa. Vai ser seguido o mesmo processo. 

Em relação às questões, se é também para contemplar a questão da fiscalização 

que foi referenciada pelo CHEGA, pois, muito bem, eu considero e o Governo 

também considera que essa parte é uma parte fundamental e que irá com certeza 

ser considerada. 

Avançando e não posso continuar muito mais, dizer também… 

Deputado Carlos Silva (PS): E o IVA turístico? 

O Orador: … ao Sr. Deputado José Sousa o seguinte: o projeto que foi criado em 

2010 pelo Governo dos Açores que estava na altura no exercício de funções 

assumia a construção também de uma estação nas Flores, igual à que Santa Maria 

já detém, e uma nas Canárias, outra no território peninsular da Espanha. Por isso, 

por parte desse Governo, desde 2010 a 2020, isto não foi feito. Esse projeto faz 

parte, estava colocado no âmbito da calendarização dos assuntos que queremos 

tratar com o Governo da República. 

E posso-lhe dizer que, da nossa parte, não é um assunto esquecido, é um assunto 

que estamos absolutamente empenhados, até porque o projeto só faz sentido se 

completar a sua rede das quatro estações que estavam previstas. 

E também lhe quero dizer que, veja bem, por exemplo, em relação ao radar 

meteorológico, nessa matéria, o Governo empenhou-se e já está no terreno. E, 

portanto, em relação a essa matéria, evidentemente, pode contar também com o 

empenho do Governo Regional, que nós fomos buscar ao pó das gavetas, tem toda 

a razão, e que estamos empenhados em resolver. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado João Vasco Costa, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado João Vasco Costa (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Eu não vou perder muito tempo porque também o tempo é curto, mas não posso 

deixar passar aqui a ideia, e que o Sr. Secretário tentou passar, de que nós não 

queríamos ou éramos contra o projeto espacial em Vila do Porto. Não! Nós somos 

é contra a sistemática negação da importância da autonomia dos Açores neste 

projeto, que os senhores passaram para terceiros. Tanto que, neste momento, se 

eu lhe perguntar quando é que vai ser feito um lançamento suborbital, o senhor 

não sabe, porque não controla. E, portanto, essa perda de autonomia que este 

Governo levou a Região a ter é lamentável. E é com isso que nós não podemos de 

maneira nenhuma concordar. E, portanto, defendemos desde sempre, ao contrário 

de outros, o projeto espacial em Santa Maria. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

O Orador: E a prova de que os senhores perdem autonomia é que, como bem 

sabe o Sr. Secretário, desse projeto da RAEGE, o compromisso da Região era 

assumir a estação das Flores. O senhor, agora, já diz que é a República quem vai 

fazer. E, portanto, entenda-se! 

Nós não somos, de maneira nenhuma, contra o projeto espacial, queremos é que 

ele se materialize e se concretize, sem palavras, com ação em concreto. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado José Pacheco, faça favor, tem a palavra. 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

136 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Ó Sr. Secretário Paulo Estevão… 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Diga, diga! 

O Orador: Ah, o senhor agora está atento, agora convém, não é? 

O senhor disse que eu não gostava da comunicação social?! Ó senhor, eu não 

gosto é de si! De si como governante, atenção, já somos amigos há 30 anos. E eu 

espero que continuemos amigos mais 30 anos. Eu não misturo as relações pessoais 

com as governativas. Eu vou reforçar a minha ideia. O senhor conhece-me bem, 

já me conhece há 30 anos. O senhor sabe muito bem o meu percurso profissional, 

já passei pela comunicação social. Tenho aqui uma jornalista. Tenho outra lá em 

baixo. Eu não ando aqui a brincar às apanhadas. O senhor não está a falar com 

crianças. O senhor vai dar 2 milhões à comunicação social, porque o senhor quer 

condicionar a comunicação social, ponto parágrafo! Nós precisamos de dinheiro 

é para os idosos, para a educação… Enfie 2 milhões no Hospital de Ponta Delgada 

e ficamos todos satisfeitos. O senhor não ande a comprar comunicação social. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Simões, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Simões (PSD): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Secretários Regionais: 

Já por várias vezes falámos aqui da comunicação social. Vou tentar ser breve. Eu, 

na minha vida profissional, e permitam-me falar sem citar nomes, já passei por 

um despedimento coletivo. Eu sei o que é despedir pessoas numa empresa de 
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comunicação social. E é dramático. 

Deputado José Pacheco (CH): E nas outras, senhor? 

O Orador: Se calhar, convinha fazer como no basquetebol, parar o tempo quando 

sou interrompido desta forma. Eu não o interrompi. 

Dizia que sei o que é o despedimento coletivo. 

Depois, há quem labore no erro de que a comunicação social se resume às 

redações. É falso. A comunicação social não se faz só de jornalistas, faz-se de 

jornalistas, de fotógrafos, de paginadores, de animadores, de técnicos de rádio, de 

técnicos de informática e de serviço dos recursos humanos. 

Deputado José Pacheco (CH): E de governantes! 

O Orador: É disto que se faz a comunicação social, não é só de jornalistas. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Em 21 de maio de 2024, o Jornal Político explica como é que se controla a 

comunicação social. Não é como diz o Sr. Deputado do CHEGA. A comunicação 

social na Eslováquia, sabem como é que é controlada? Esmagando os jornais e a 

comunicação social privada e tomando conta das cadeias públicas de rádio e 

televisão. É assim que fazem. É assim que esmagam a liberdade de imprensa. Não 

é com apoio como nos países democráticos, que eu já aqui referi várias vezes, 

desde o Canadá, a Noruega, a Dinamarca, a França, que há muitos anos apoiam a 

comunicação social. Até nos Estados Unidos, imagine-se, os liberais, no início do 

século XX, apoiavam a comunicação social das zonas rurais, porque sabiam que, 

se não fosse assim, as populações mais distantes não seriam informadas. É disto 

que falamos, não é de comprar a comunicação social. Eu percebo que possam ter 

problemas com alguns, mas não se pode generalizar. 

Deputada Délia Melo (PSD): Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado Berto Messias, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Para que depois a Sra. Deputada Sabrina Furtado não diga que o PS não se 

preocupa com a comunicação social, eu vou usar da palavra e referir-me a esse 

setor, para que depois não posso usar, enfim, o argumento simplista e básico de 

dizer que um partido não se preocupa com o assunto quando não coloca questões 

sobre o mesmo no debate do Plano e Orçamento. 

Para dizer o seguinte: relativamente àqueles que são os apoios públicos previstos 

para 2025 por parte do Governo Regional para a comunicação social privada na 

nossa Região, nós, infelizmente, não podemos ter aqui um debate mais 

aprofundado sobre essa matéria. O Parlamento, o Partido Socialista, não tem 

conhecimento daquele que é o diploma que prevê regular os apoios a conceder à 

comunicação social na nossa Região em 2025. E, portanto, neste momento, a 

apreciação do Grupo Parlamentar do PS relativamente àquilo que está previsto 

para o próximo ano tem de ser um pouco superficial e abstrata, porque nós não 

temos conhecimento, nem formal, nem informalmente, daquele que é o 

documento que está em causa para apoiar a comunicação social no próximo ano. 
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O Governo fez uma apresentação pública, enfim, com alguns agentes da 

comunicação social privada, sobre aquilo que pretende para o futuro, mas 

formalmente não temos conhecimento do diploma e do novo regime jurídico que 

prevê regular do ponto de vista legal esses apoios. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 

O Orador: E, portanto, aguardaremos e aqui estaremos no Parlamento para nos 

pronunciarmos e apreciarmos aquilo que está previsto. 

Uma segunda referência que tem de ser feita e que é importante que não passe 

esquecida, refiro-me à RTP e ao futuro da RTP Açores. Sr. Secretário, eu faço-

lhe um apelo: é importante que o Sr. Secretário não se comova com a bonomia do 

Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares relativamente àquilo que está previsto 

para o futuro da RTP. Todos se recordam daquilo que o então Ministro Miguel 

Relvas queria fazer da RTP Açores. Recordam-se? Queria reduzir a RTP Açores 

a uma mera janela de transmissão de 3 a 4 horas. Os herdeiros dessa agenda de 

Miguel Relvas estão hoje no Governo da República. 

E aquilo que consta no plano que já foi apresentado publicamente para a RTP 

S.A., que terá naturalmente consequências nos centros de produção regionais, é 

um esvaziamento das capacidades estratégicas, financeiras e de autonomia da 

RTP. 

E, portanto, Sr. Secretário, Sr. Presidente, é fundamental que o Governo Regional, 

que este Parlamento, que os Órgãos de Governo Próprio desta Região estejam 

muito atentos àquilo que o atual Governo da República pretende fazer 

relativamente ao futuro da RTP. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

O Orador: A história da RTP Açores confunde-se com a história da democracia 

açoriana. E é fundamental que todos possamos preservar a importância que tem a 

RTP Açores para a nossa Região, para a nossa coesão territorial, para a nossa 

coesão social. E não podemos permitir que haja qualquer tipo de retrocesso. 
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Sabemos que, muito recentemente, na Assembleia da República, por proposta do 

Bloco de Esquerda, foi revertida a ideia peregrina de acabar com a publicidade no 

canal público de televisão, por iniciativa do Bloco de Esquerda e por pronúncia 

da Assembleia da República. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Foi chumbado! 

O Orador: É fundamental, Sras. e Srs. Deputados, que todos estejamos muito 

atentos à agenda que o atual Governo da República quer impor ao futuro da RTP 

e que terá, naturalmente, consequências negativas para os centros de produção 

regional, sendo que nos Açores isso tem maior importância tendo em conta a 

nossa descontinuidade arquipelágica. 

Deputado José Pacheco (CH): Isso é verdade! 

O Orador: Continuaremos atentos. E esperamos poder contar também com o 

Governo Regional nesse combate e nessa contenda. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Secretário Regional, faça favor. 

(*) Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Graças à generosidade de alguns dos colegas do Governo, posso aqui contar com 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

141 

mais 2 ou 3 minutos. Bom, muito rapidamente, dizer o seguinte: Sr. Deputado 

Berto Messias, em relação às suas preocupações, eu lembro-me de termos estado 

numa manifestação juntos, há muitos anos, em relação à defesa da RTP. Portanto, 

concordamos. Mas, veja bem, nós recebemos a visita do conselho de 

administração da RTP. E o que o conselho de administração disse é que agradecia 

o apoio que o Governo Regional estava a dar e também a preocupação que tem 

em manter a autonomia e os recursos para a RTP. 

E, como V. Exa. bem referenciou, foi aprovada uma proposta no Bloco de 

Esquerda que impede que essas receitas de publicidade venham a ser retiradas à 

RTP. 

Portanto, essa preocupação, com certeza, é legítima, mas considero que, neste 

momento, tendo em conta quer os apoios que estamos a dar, quer do ponto de 

vista do conselho de administração aquela que é a posição da RTP, quer também 

o nosso posicionamento nesta matéria, nós podemos dizer que não estamos atrás, 

estamos à frente, no âmbito da defesa da autonomia da RTP e dos seus recursos. 

Sr. Deputado João Vasco Costa, o Sr. Deputado vê-se numa corrida espacial. V. 

Exa. acha-se como nos tempos da Guerra Fria, a competir com a União Soviética 

e com os Estados Unidos. E acha que nós podemos lançar foguetes e podemos ter 

astronautas próprios. E acha que um projeto espacial é uma coisa assim desse tipo. 

Havia até uma anedota que dizia, em relação aos russos, veja bem, que a 

tecnologia era da República Democrática Alemã, que a cobertura era da República 

da Checoslováquia (na altura, era a designação) e que de russo apenas tinha a 

cadela Laika. E V. Exa. tem a ideia de que isto é um concurso espacial e que os 

Açores devem ter uma autonomia estratégica, pois devem fazer lançamentos 

autónomos. V. Exa. está completamente errado! Essa posição é uma posição 

absolutamente provinciana! 

O que nós temos de trazer é investimentos, como estamos a trazer, empresas que 

estão a chegar, um investimento de milhões de euros que está a ser feito em Santa 
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Maria. E a ideia é atrair os privados que podem realizar investimento e que têm 

esta capacidade. Tudo o resto é desconhecimento absoluto de V. Exa. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Berto Messias (PS): O senhor gasta tempo ao Governo para contar 

anedotas. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Podemos considerar encerrada esta área governativa. 

Vamos fazer um intervalo de 30 minutos. Está agendada uma Conferência de 

Líderes. Regressamos às 17 horas e 30 minutos. 

 

Eram 17 horas. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vamos dar continuidade aos nossos trabalhos. 

 

Eram 17 horas e 40 minutos. 

 

Vamos então avançar para a próxima área governativa, da Educação, Cultura e 

Desporto. Sra. Secretária, faça favor, tem a palavra. 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Exmo. 
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Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, 

demais Membros do Governo dos Açores: 

O Plano de Investimento da Secretaria Regional da Educação, Cultura e Desporto 

para 2025 é de 61 milhões de euros, mais 6 milhões de euros do que o Plano 

apresentado e aprovado em 2024 e mais 24 milhões do que o último Plano 

apresentado pelo Partido Socialista: 66% — este é o aumento do investimento na 

Educação, Cultura e Desporto em 5 anos. 

Na Educação apresentamos um Plano de Investimentos superior a 40,7 milhões 

de euros. 

Como vem sendo hábito desde que o Governo de Coligação tomou posse, a maior 

fatia do Plano de Investimentos na Educação volta a ser aplicada na Ação Social, 

com 16 milhões de euros. Cerca de 26 % do Plano da Secretaria Regional da 

Educação, Cultura e Desporto é destinado a apoiar as famílias açorianas e a ajudar 

nas suas despesas. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Com este Governo, os encargos das famílias com a Educação diminuíram 

drasticamente. 

Houve uma redução do preço pago pelas refeições escolares, algo que nunca tinha 

acontecido nos governos anteriores. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

A Oradora: A nossa revisão fez com que as famílias pagassem menos cerca de 

250 mil euros em refeições escolares em cada ano. 

Já em 2026, prevemos que a totalidade dos manuais escolares serão gratuitos para 

todos os alunos açorianos. 
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Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Hoje temos mais alunos no ensino artístico; e mais alunos a 

participarem nas atividades de desporto escolar. 

E 95 % dos alunos candidatos conseguiram colocação no ensino superior. 

A taxa do abandono precoce da educação e formação desceu para um número 

histórico na Região. 

Temos uma taxa de transição superior à do continente em relação aos alunos 

intervencionados pelo programa EPIS, e que estão em situações complexas, com 

altas taxas de insucesso. Inclusivamente, temos taxas superiores às registadas na 

pré-pandemia. 

Nos últimos exames nacionais, em dez disciplinas, a média da Região é superior 

à média nacional, inclusivamente em Português e em Matemática A. 

Estes são já resultados das políticas que este Governo tem definido para a área da 

Educação e onde se verifica a convergência entre os resultados da Região 

Autónoma dos Açores e o resto do país. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Foi sobre essa premissa que este Governo apresentou a Estratégia da Educação 

Açores 2030, o documento mais participado de sempre no setor da Educação, e 

que traça as metas que queremos alcançar para que os Açores se aproximem dos 

resultados do resto do país. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Desde a entrada deste Governo, fizemos a integração de 1300 trabalhadores em 

quadro nas nossas escolas. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Com este Governo, os estudantes em ensino, que estão a fazer os 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

145 

seus estágios nos Açores, passaram a receber ordenado — algo que lhes foi 

negado desde o início do século. 

Com este Governo, os docentes contratados passaram — todos — a receber pela 

caducidade dos contratos, algo que lhes era vedado em 2020. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

A Oradora: Estas foram ações definidas como necessárias por este Governo dos 

Açores, para devolver dignidade à classe docente e para a tornar mais atrativa. 

Sabemos que não é suficiente. A falta de docentes é um problema, por nós 

identificado há muitos anos, e que se vai agravando ao longo do tempo, 

especialmente pelo desinvestimento claro nesta carreira. 

Por isso, como tínhamos prometido e anunciado, em 2025 propomos uma ação 

para o apoio à fixação dos docentes; o que já estava previsto em 2024, mas que 

com o chumbo do Orçamento não foi possível concretizar. 

É visível: o investimento nas pessoas e no funcionamento das estruturas é 

substancialmente maior. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Na área da Cultura apresentamos um Plano de Investimentos superior a 7,2 

milhões de euros. 

Ao longo dos últimos anos, fizemos efetivamente um reforço dos pagamentos, 

especificamente aos agentes culturais. 

Senão, vejamos: de 2016 a 2019, foram executados menos de 2,8 milhões de 

euros; de 2021 a 2024, e este ano ainda não terminou, já se executaram mais de 

3,1 milhões de euros. Falamos de um aumento de 13,6 %. 

De 2016 a 2019 e através dos apoios destinados em exclusivo às nossas 

filarmónicas, foram executados menos de 400 mil euros; de 2021 a 2024, foram 

executados mais de meio milhão de euros. Um aumento superior a 30 %. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 
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bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: Continuamos o aumento do apoio aos Agentes Culturais da Região, 

incluindo filarmónicas e património baleeiro. 

Aliás, há um aumento para um milhão e meio a apoios no âmbito do Regime 

Jurídico de Apoio às Atividades Culturais. 

Para 2025, mantemos a aposta dos projetos de inventariação ao Património 

Cultural Imaterial da Humanidade através de processos de candidatura que 

envolveram a comunidade e as entidades em todas as ilhas. 

A Procissão dos Terceiros, na Ribeira Grande, e os saberes e práticas da Viola da 

Terra foram os projetos já iniciados por este Governo dos Açores. Em 2025, 

começaremos o inventário das Cantigas ao Desafio. 

Para 2025, definimos, no Plano de Investimentos, ações que pretendem tornar os 

museus e as bibliotecas da Região mais inclusivos, mais acessíveis, promovendo 

a transição digital dos conteúdos destes serviços de promoção cultural. 

Também neste setor, realizámos um investimento na estabilidade laboral dos 

trabalhadores da cultura, com a regularização de muitos postos de trabalho. 

Quando chegámos, havia um abuso de recurso a avenças na cultura. Identificámos 

a regularização destes trabalhadores como uma prioridade colocando em quadro 

20 % dos seus trabalhadores. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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A Oradora: Sras. e Srs. Deputados: 

Na área do Desporto, temos um Plano de Investimentos superior a 12,6 milhões 

de euros. 

Depois de apresentadas as conclusões do projeto DESpertar, em que conhecemos 

os jovens açorianos entre os 3 e os 18 anos de idade no domínio do 

desenvolvimento motor, pré-especialização desportiva, especialização e alto 

rendimento, iremos reforçar estrategicamente o programa “Dos Zero aos Jogos 

Olímpicos/Paralímpicos”, continuando o nosso processo de operacionalização de 

políticas públicas que visam a promoção do desenvolvimento desportivo na 

Região. 

Continuaremos o projeto “Açores Ativos”, iniciado em 2022, que tem aumentado 

a prática da atividade física, despertando os Açorianos para o reconhecimento do 

seu benefício, promovendo o bem-estar e a adoção de hábitos de vida saudáveis. 

Para 2025, continuamos a aposta traçada em 2024 de reforço de verba para apoiar 

eventos desportivos e clubes participantes em competições não profissionais, bem 

como para a participação competitiva de clubes e para o alto rendimento. 

Os Açores contaram com mais de 24 mil praticantes de desporto federado no ano 

de 2023, num universo de 43 modalidades — números nunca registados. 

Para que continuemos com esta tendência de valores crescentes, continuaremos a 

melhoria dos espaços para a prática desportiva na Região e a sua acessibilidade. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Por comparação com 2020, em 2025 temos mais cerca de 100 milhões de euros 

em investimento, com remunerações dos nossos trabalhadores e com as despesas 

de funcionamento dos nossos serviços. A Cultura cresce 57 %, a Educação e o 

Desporto 38 % cada. 

O compromisso é de continuar a melhorar o sucesso de cada aluno açoriano, 

continuar a crescente preservação e divulgação da Cultura nos Açores e continuar 
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a promoção de hábitos saudáveis através da atividade física e da prática desportiva 

— 2025 continuará a ser um ano de consolidação de políticas assumidas. 

Muito obrigada. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Estão abertas as inscrições. 

Está inscrita a Sra. Deputada Inês Sá, a quem dou a palavra. Faça favor. 

Deputada Inês Sá (PS): Muito obrigada. 

Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, 

Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Usando da mesma latitude das intervenções que me antecederam, saúdo hoje o 

dia 25 de novembro. E saúdo porque é o Dia Internacional para a Eliminação da 

Violência contra as Mulheres. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

A Oradora: Passando agora à minha intervenção: 

Quem por gosto ou obrigação ouve por estes dias o que se vai dizendo sobre o 

Plano e Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2025, no que à educação 

diz respeito, tenderá a acreditar no anunciado aumento de cerca de 66 % nas áreas 

da Educação, Cultura e Desporto. 

Mas o estado de graça logo termina, quando analisamos o documento com maior 

acuidade e de imediato constatamos que, relativamente à educação, se retirarmos 

da equação os manuais digitais, que por acaso até são pagos pelo PRR, o aumento 

não chega a 1,3 pontos percentuais. Infelizmente, a matemática tem destas coisas, 
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e nem sempre é uma ciência exata. 

A falta de recursos humanos nas nossas escolas, nomeadamente docentes, 

técnicos superiores e assistentes operacionais, combinada com os atrasos na 

entrega dos manuais digitais e a falta de competências informáticas em muitos 

agregados familiares, impacta negativamente as aprendizagens dos alunos. 

Frente a este cenário, a inovação trazida por este Plano e Orçamento resume-se 

aos “Incentivos à Fixação de Pessoal Docente”, prometidos há pelo menos 3 anos, 

aos quais foi atribuída uma verba no montante de 100 mil euros, que, mais euro, 

menos euro, deverá chegar para ajudar ao pagamento da renda relativa à habitação 

de pouco mais de uma dezena de docentes, no seu primeiro ano na Região. 

Por outro lado, a “Estratégia Educação Açores 2030”, divulgada como o 

documento mais “participado de sempre”, falhou em estabelecer uma ação 

duradoura e uma visão clara para a Educação, negligenciando o envolvimento 

efetivo de toda a comunidade e a intencionalidade dos famosos consensos 

políticos. 

Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados: 

Nesta Casa não cabem apenas os poderosos e os opositores, cabem acima de tudo 

os representantes do povo açoriano, o que por si só justificaria que a “Estratégia 

Educação Açores 2030”, pela importância que a Educação assume na nossa 

Região, tivesse vindo ao escrutínio desta Assembleia, evitando assim que os erros 

grosseiros que já constavam da primeira versão, e que até foram oportuna e 

publicamente identificados, não tivessem, infelizmente, transitado para o 

documento final. 

Onde está afinal a abertura para o diálogo? 

Onde está a genuína vontade de alcançar consensos? 

O superior interesse do povo? 

Onde ficou o compromisso de dar espaço ao diálogo em matérias que transcendem 

os interesses partidários? 
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Triste retórica… 

Na prática, o poder ofusca quem dele não sabe tirar o melhor, que é a oportunidade 

de servir esta Região e o povo açoriano. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

A Oradora: Em pleno século XXI, o número de pessoas em risco de pobreza e 

exclusão social nos Açores voltou a aumentar, assim como a taxa de privação 

material e social severa, contrariando os objetivos definidos pela ONU 

(Organização das Nações Unidas) na Agenda 2030. Erradicar a pobreza é um dos 

maiores desafios da humanidade, mas só conseguiremos construir sociedades 

mais justas e inclusivas através da educação. Esta deveria, sim, ser a prioridade 

desta Coligação, que, mais uma vez, optou por não ousar um futuro melhor para 

os Açores, permanecendo inerte e propagando resultados reveladores de pouca, 

ou mesmo nenhuma, ambição. 

Como sabiamente dizia Einstein, e esta era de facto uma citação de Einstein: “A 

única finalidade da educação deve consistir em preparar indivíduos que pensem e 

ajam como indivíduos — independentes e livres”. 

Disse. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado António Lima, faça favor… Sr. Deputado António Lima, permita-

me que dê a palavra ao Sr. Deputado Joaquim Machado para uma interpelação. 

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Sr. Presidente, é para informar V. Exa. 

que vou entregar na Mesa o documento do Instituto Nacional de Estatística: 

Pobreza e Exclusão Social em Portugal — Relatório de 2023, onde estão 

mencionados os valores do risco de pobreza em todo o país e também por regiões 
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NUTS (Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos) de 2018, 

2019, 2020, 2021 e 2022, onde está lá, de facto, muito explícito que a taxa de 

pobreza em 2018 e 2019 era superior à verificada em 2022. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa, assim que rececionar o documento, fá-lo-á distribuir pelas Sras. e Srs. 

Deputados. 

Sr. Deputado António Lima, tem a palavra, faça favor. 

Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Deixe-me dizer, Sr. Presidente, que já me tinha dado a palavra. E, julgo eu, as 

interpelações devem ser feitas antes da palavra ser dada ao Deputado que vai 

intervir. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

A Educação tem sido uma das vítimas da política deste Governo. 

A política para a Educação não significa nem pode significar apenas atender a 

uma ou outra justa reivindicação, muito menos quando pela calada se esvazia a 

escola. Temos uma escola, para dar um exemplo, com menos 385 assistentes 

operacionais em 2024 do que tínhamos em 2022, 17 %. E 17 % não foi a 

diminuição do número de alunos neste período. 

Nas escolas falta material, o mais básico material, mas quem deve levar falta é 

este Governo. 

As taxas de retenção no secundário, por exemplo, já atingem os 16 % e têm subido 

em flecha nos últimos anos, desde 2020. 

Os fundos escolares são irrisórios e o aumento que está no Orçamento é ele ainda 

mais irrisório. Por isso, os pais chamados diariamente a comprar material para os 

seus filhos, para garantirem que têm o material para a sua educação. 

Como pode este Governo se queixar da herança recebida quando falha até com a 

segurança dos alunos, quando falha no mais básico material escolar? 
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É preciso contratar, por exemplo, nesta área, os assistentes operacionais, que 

deviam estar nas escolas e não estão. 

A escola tem de ter como prioridade os alunos. E eles não são cobaias. Não podem 

ser cobaias. Não se podem fazer projetos-piloto com os alunos da Região sem 

avaliar esses projetos-piloto. Falo dos manuais digitais, que têm lugar nas escolas, 

mas o seu impacto tem de ser avaliado. E é preciso garantir, como já defendemos 

e voltaremos a propor neste Orçamento, que os recursos em papel e os manuais 

em papel sejam garantidos no próximo ano letivo. 

A falta de professores, Sra. Secretária, é sistémica. Todos sabemos. Mas para além 

de não terem saído do papel, nestes anos de Governo do PSD, do CDS e do PPM, 

os incentivos à fixação, o Plano prevê 100 mil euros para incentivos à fixação. 

Se não fosse sério, parecia uma brincadeira. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado José Pacheco, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Uma sociedade sem educação, boa educação, é sempre uma sociedade frágil. Mas, 

para termos boa educação ou uma educação adequada, nós temos de ter coisas 

fundamentais, e uma delas são infraestruturas. 

E o que é que temos visto? E a Sra. Secretária não vai discordar de mim, 

certamente. O parque escolar dos Açores, salvo alguma honrosa exceção que eu 

nem me estou a lembrar, está uma desgraça, ou chove dentro, ou estão a cair 

estruturas. O nosso Liceu de Ponta Delgada é a pouca-vergonha que se vê, um 

edifício lindíssimo, centenário, que já teve petições, já teve visitas de comissões, 

etc., mas está no estado que está. As Laranjeiras, há bem pouco tempo, já tínhamos 

visitado, recebemos a associação de pais, está o que está. 
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O CHEGA, nesse sentido, também irá apresentar propostas de alteração que vão 

ao encontro disso. 

Mas, Sra. Secretária, nós temos de perceber que compromisso tem este Governo 

para a recuperação do nosso parque escolar. Eu sei que não se pode fazer tudo 

num dia. Nem se pode desculpar da herança recebida. Perdoe-me isso, mas é 

assim. Quatro anos depois, burra para a frente, se faz favor. E vamos é tratar do 

assunto. Esta coisa também da desculpa do que recebemos e deixamos de 

receber… Isto é ser igual aos erros dos outros. 

E uma coisa que também é verdade e que nós começamos a ficar com alguma 

aflição, nós os pais, são os assistentes. Há dias, alguém me perguntava para que é 

que eles servem. Olha, servem para tomar conta dos nossos filhos, especialmente 

os mais novos. E nós precisamos não de rácios, precisamos em cada escola do 

número adequado. E não precisamos, como alguns querem, que eles entrem 

diretamente. Não. Queremos os concursos. Queremos as pessoas adequadas, 

porque são elas que vão estar com os nossos filhos o dia todo. E desta premissa 

não saímos. As coisas devem ser feitas com responsabilidade, especialmente 

quando estamos a tratar de crianças. 

Sra. Secretária, aguardo a sua resposta. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Neves, faça favor. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros 

do Governo: 

Sra. Secretária Regional de Educação, pelos vistos, a visita à Escola das 
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Laranjeiras foi feita por todos os partidos, e ainda bem. Algo de bom está a ser 

feito por todos os partidos. Ou então foi a associação de pais ou mesmo o conselho 

diretivo que se mexeram, e mexeram-se muito bem. E falo não só, obviamente, 

da Escola das Laranjeiras, que também tenho uma proposta, como também tenho 

uma proposta para a Lagoa, como tenho uma proposta para a Gaspar Frutuoso, 

que é a vossa herança, não de uma escola antiga como as que eu falei 

anteriormente, mas porque não é nem adequada nem funcional, porque 

esqueceram-se da quantidade devida de watts e amperagem para a escola. Aquilo 

rebenta. Então estamos a falar de um forno autêntico. Eu presenciei 43ºC numa 

sala de aula. Isto é bastante grave. Eu já falei aqui há 4 anos atrás. Volto a reforçar 

e volto também a meter uma proposta de alteração. 

Inseri também relativamente aos assistentes operacionais. Já está a ser bastante 

grave, não só a quantidade que nós temos nem o rácio implementado pelo 

Governo para cada escola, neste caso a quantidade de alunos tem um rácio para 

assistentes operacionais, mas também tem de ter em conta, do setor da matemática 

tem de se meter esse rácio, a quantidade de assistentes operacionais numa escola 

que vai meter baixa, que é o que acontece. A quantidade que nós temos de 

assistentes operacionais de baixa nas escolas está a ser bastante grave. Porquê? 

Nós não conseguimos substituir ou complementar com a quantidade de recursos 

humanos que não existe, porque a Secretaria da Educação não está a dar uma 

prioridade máxima à quantidade de assistentes operacionais que não observamos 

nas escolas. 

Eu consegui vivenciar em algumas escolas a quantidade reduzida de assistentes 

operacionais, que, além do trabalho de ajuda aos professores — os professores 

têm de ser mais do que professores, também têm de ser administrativos, têm de 

ser operacionais, porque não têm esses recursos humanos a dar esse apoio —, é 

também uma ajuda, exatamente como o Sr. Deputado José Pacheco disse, e muito 

bem, para os próprios alunos. 
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Não são seguranças, não são polícias, mas fazem, obviamente, o mínimo de 

controlo, ajudam no controlo dos recreios, para que não haja tanto bullying como 

há neste preciso momento em todas as escolas dos Açores. 

O parque escolar está débil, está atrasado em termos de manutenção das 

infraestruturas. Por isso, eu gostaria que a Sra. Secretária Regional tivesse cuidado 

pelo menos nas situações mais emergentes. Quando a escola começa a desabar 

algumas partes e o betão armado começa a cair, isto pode ser um problema grave 

para os alunos. Espero que nunca aconteça, para que isto seja depois inserido aqui 

em sede de Orçamento ou então algo muito urgente para que seja resolvido, não 

é preciso termos uma vítima para que a coisa seja resolvida. 

Acho que a Sra. Secretária devia ver neste momento o que é que se está a passar 

nas Laranjeiras, o problema grave que continua a persistir também no sistema 

elétrico, que não tem sequer um disjuntor para disparar. Qualquer pessoa que meta 

lá os dedos, nomeadamente as crianças, fica agarrada. Obviamente que podemos 

ter problemas bastante graves. 

Obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Olivéria Santos, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputada Olivéria Santos (CH): Obrigada. 

Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo 

Regional, Sras. e Srs. Membros do Governo Regional: 

Volto, hoje, aqui, a falar em material escolar, volto a falar de manuais digitais, 

mas desta vez não vou dizer que somos contra, Sra. Secretária. Continuamos a ser 

contra, mas já passamos essa fase, porque, realmente, os manuais digitais são uma 

realidade nas nossas escolas, eles estão aí, eles existem, os alunos estão a usar. A 

minha preocupação agora é outra: qual é o acompanhamento que está a ser feito 

no terreno à implementação desses manuais digitais? Quais são as dificuldades 

que foram encontradas? Já está feito esse levantamento? Vamos encerrar o 1.º 
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período letivo dentro de alguns dias e seria importante já ter alguns feedbacks, 

tanto de alunos, como de pais, como de professores, como de assistentes 

operacionais. 

Há manuais digitais que já se estão a estragar, partem, acidentes acontecem. Os 

pais é que têm a responsabilidade se acontecer algum azar com os manuais 

digitais, o tablet. Os pais é que têm a responsabilidade e assinaram esse termo de 

responsabilização. Só que há pais que não têm dinheiro para comprar esse manual 

digital. E o que é que está a acontecer ao aluno? Está sem livro na escola. Portanto, 

o que é que acontece nessa situação? O Governo vai pagar dois manuais digitais? 

O Governo é que vai assegurar o arranjo desse manual? Como é que esse processo 

vai todo ser feito? Não queria dizer isso, mas, se calhar, o Governo ainda vai dar 

razão ao CHEGA e dizer que, se calhar, a ideia dos manuais digitais não foi a 

melhor das ideias. E para já é isso. 

Obrigada, Sra. Secretária. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Délia Melo, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputada Délia Melo (PSD): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Volvidos 4 anos da atuação do Governo de Coligação, já podemos colher aqui 

bons indicadores que mostram que a Educação está no bom caminho e que 

estamos a trilhar aqui um percurso que nos permite ter orgulho daquilo que já foi 

feito e das conquistas alcançadas. 

O que é facto é que este Governo agora também apresenta um Plano e um 

Orçamento robustos, para dar continuidade àquele que tem sido o trabalho feito 
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e, obviamente, para conseguirmos continuar a colher esses bons frutos que têm 

sido dados. 

Mas não é surpresa, obviamente, que a oposição venha aqui sempre com o mesmo 

tipo de discurso de descrédito, de pessimismo, de críticas infundadas a tudo aquilo 

que é feito pelo Governo e recusa-se a ver e a aceitar de facto aquilo que já foi 

feito e aquilo que já foram as conquistas alcançadas. 

Portanto, a oposição continua a não querer ver que o sucesso educativo está em 

ascensão nem a ver que há uma redução significativa daquilo que é o abandono 

precoce em educação e formação. 

A oposição também continua a não querer ver todo o trabalho que tem sido feito 

ao nível da valorização das carreiras, tanto dos professores, como do pessoal de 

ação educativa. 

E é essa estabilidade que é um garante para o bom funcionamento da escola e que 

tem um impacto positivo naquele que é o desempenho dos alunos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: A oposição também continua a não querer ver ou a ignorar todo o 

esforço feito para garantir a promoção da equidade e o acesso à educação por via 

da ação social escolar e a gratuitidade dos manuais escolares. 

Portanto, tudo isto é feito por este Governo de Coligação e não é minimamente 

valorizado pela oposição. 

Felizmente, esta não é a opinião dos Açorianos, que conseguem distinguir 

claramente quem tem feito esse percurso, quem tem trabalhado, quem se preocupa 

e tem mostrado resultados, daqueles que estão cheios de palavras, mas de ações 

vãs. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: O novo Partido Socialista alega que a Educação é uma prioridade e 

apresentou 11 ideias, vagas. Destas 11 ideias, nem uma foi sobre a Educação. 

Portanto, vê-se logo qual é a prioridade do Partido Socialista. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: Não se pode aceitar é que o Partido Socialista venha com esse 

discurso demagógico. 

Deputado Carlos Silva (PS): A Sra. Deputada tem uma visão redutora! 

A Oradora: Portanto, todos nós reconhecemos, com muita humildade, que há 

ainda muito trabalho a ser feito. Todos nós reconhecemos que também há muito 

trabalho que foi feito e há uma continuidade a dar ao trabalho já iniciado. Nunca 

se disse que estava tudo feito, nunca se disse que estava tudo excelente, há ainda 

muitos desafios pela frente.  

O que é certo é que não é este cenário catastrófico. Perguntem a quem está nas 

escolas, aos mais de 700 professores que ficaram colocados em quadro com este 

Governo Regional e que andaram na precariedade com a vossa governação. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Perguntem aos mais de 600 trabalhadores de ação educativa que 

também integraram os quadros e que andaram anos a fio em programas 

ocupacionais. Estavam numa situação precária, agora não. 

Perguntem aos alunos que integram turmas mais reduzidas e que têm o 

acompanhamento mais personalizado. 

Deputado Carlos Silva (PS): E os alunos que não têm professor? 

A Oradora: E aqueles que atingem a maioridade e estão na iminência de 

abandonarem o sistema de ensino, mas que têm esse acompanhamento, um 

acompanhamento que nunca antes foi feito pelo Governo Socialista. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Perguntem às famílias, que já conseguiram uma poupança de mais 
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de 3 500 000 euros com os manuais gratuitos, que antes tinham de pagar. 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso é PRR! 

A Oradora: Perguntem também aos conselhos executivos, que agora são 

efetivamente ouvidos e envolvidos nas decisões das escolas, nas obras que são 

feitas nas escolas. E antes nada disso acontecia, era tudo feito à revelia dos 

conselhos executivos. As decisões eram tomadas em gabinete fechado, agora não 

é assim, há diálogo efetivamente. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Perguntem até aos parceiros sociais que assinaram um acordo inédito 

de parceria estratégica e que também têm metas muito concretas na área da 

Educação. 

Deputado Carlos Silva (PS): Há um parecer do LREC sobre a Escola Secundária 

da Ribeira Grande! 

A Oradora: Portanto, este é o trabalho deste Governo, que é dialogante com toda 

a população, ao contrário daquilo que acontecia com o vosso Governo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Se falassem realmente com as pessoas, poderiam ouvir de viva voz 

estas respostas e não trariam aqui esse discurso demagógico como estão a trazer. 

E na comissão falavam da falta de inovação. Não há falta de inovação. Até parece 

que inovação é acabar com tudo o que já foi feito e começar-se do zero. Não se 

pode fazer tábua rasa. Temos de fazer uma avaliação do que funciona e dar 

continuidade. O que não funciona, repensar algo para melhorar. 

O que é facto é que há inovação, sim, senhor. Há inovação em termos de projetos 

pedagógicos voltados para o futuro. Há inovação em termos das escolas digitais, 

que quase duplicaram o valor que tinham afeto às mesmas. 

Deputado Carlos Silva (PS): PRR! 

A Oradora: Há também inovação ao nível do apoio à fixação de docentes. 

Já ouvimos aqui dizer que é insuficiente. Não se compreende, porque é uma 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

160 

constante contradição, por um lado querem mais investimento, mas depois dizem 

que não pode haver mais dívida aqui na Região. Portanto, têm de se decidir. 

O que é facto é que as políticas deste Governo têm surtido efeito, daí a linha de 

continuidade daquilo que se tem feito realmente com este Governo Regional. 

E para terminar, quando falam que há pouco investimento deste Governo 

Regional, eu queria só deixar-vos este gráfico… 

 

(Neste momento, a oradora mostra um gráfico à Câmara) 

 

… que mostra bem como, em 2019, o Partido Socialista, em termos de execução 

do Plano na Educação, executou 22 800 000 euros; enquanto que a Coligação, em 

2023, executou 42 800 000 euros, quase o dobro. 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso é o gráfico da dívida! 

A Oradora: Eu acho que não é preciso explicar mais nada. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Catarina Cabeceiras, tem a palavra. 

(*) Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente, daquilo que já foi transmitido na área da Educação, eis 

também um documento de continuidade e de progresso daquilo que são as 

políticas para a área da Educação, quer naquilo que tem sido o trabalho feito no 

apoio às famílias, como a redução do valor significativo das refeições escolares, 

ou ainda dos manuais escolares gratuitos. 
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Mas é de salientar e de reforçar o investimento e a opção política deste Governo 

Regional naquilo que foi a aposta na dignificação da carreira docente. Tem sido 

enorme o esforço deste Governo Regional nesse sentido. A verdade é que hoje 

temos mais de 700 professores com uma estabilidade que antes não tinham. A 

aposta que tem sido feita nas carreiras, na recuperação do tempo de serviço, na 

questão da igualdade entre docentes e na equiparação entre as situações 

divergentes que existiam com os professores do 1.º ciclo e do pré-escolar. Ou seja, 

há todo um percurso que tem sido feito, o esforço e a opção política deste Governo 

naquilo que é a dignificação da carreira, para que tenhamos cada vez mais jovens 

entusiasmados com esta carreira, que queiram ingressar esta carreira, para 

combater uma situação de falta de docentes que foi identificada não em 2020, mas 

há décadas. Nada foi feito para que hoje não estivéssemos nesta situação, porque 

a opção anterior era: uma vez que diminuía o número de alunos, tínhamos os 

docentes que eram necessários para dar resposta na área da Educação. E hoje 

estamos com este menino ao colo, por assim dizer. 

Também dizer, já foi dito e realmente é um desafio, em relação à questão dos 

assistentes operacionais, sem dúvida que a identificação do rácio foi muito 

positivo para cada escola poder saber aquilo que lhes era atribuído. 

A questão dos 600 profissionais que tiveram uma situação de estabilidade foi um 

trabalho muito positivo e meritório por parte deste Governo. 

Efetivamente, o desafio, e como já foi até transmitido pelo Deputado Pedro Neves, 

é, sem dúvida, dar uma resposta mais ágil e mais eficaz naquilo que são, por 

exemplo, as baixas médicas, os assistentes operacionais que entram em baixa 

médica. E é isso que nos é transmitido por parte dos conselhos executivos das 

diversas escolas. É esta resposta imediata que eles precisam que seja dada. Por 

isso, a concretização das bolsas de ilha e de recrutamento para os assistentes 

operacionais, que já foi anunciado pelo Governo e está em andamento, é essencial 

para a concretização e para ultrapassar esta situação. 
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Sem dúvida que também a questão da continuidade da formação dos professores, 

nomeadamente dar continuidade ao trabalho feito por este Governo Regional na 

formação, no concerne à potencialização daquilo que são os manuais digitais, na 

troca de ideias entre professores. É esse trabalho que a Sra. Secretária já transmitiu 

e que nos parece pertinente apostar também agora em 2025. 

Mas também dar nota de que existe uma visão deste Governo Regional, e bem, 

naquilo que é a aposta no pensamento computacional, na aquisição de 

competências digitais, porque, sem dúvida, esse é o futuro dos nossos alunos e da 

nossa sociedade. E existe esta visão por parte do Governo Regional. 

E termino dizendo que, sem dúvida, a Educação é um pilar essencial desta nossa 

sociedade. E se há Governo que reconheça exatamente esta importância é este 

Governo Regional. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado José Sousa, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado José Sousa (CH): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária, já levantei esse assunto anteriormente e acho que é do 

conhecimento de todos aqui, pelo menos dos que já visitaram a Escola Básica e 

Secundária das Flores — Padre Maurício de Freitas, a urgência de intervir pelo 

menos na cobertura. E foi-nos informado que a Direção Regional de Obras 

Públicas está supostamente a desenvolver o assunto, mas apenas no edifício do 3.º 

ciclo e secundário. Só que o edifício que pertence ao conjunto, o edifício do 1.º 

ciclo, também tem o mesmo problema, chove dentro de algumas salas como se 
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fosse na rua. Eu estive lá. Na última visita que fiz, tinha um bidão de 200 litros 

dentro de uma sala de aula para amparar o que chovia lá dentro. 

E como eu não encontrei nenhuma ação específica direcionada a esse problema, 

eu questiono se a ação 5.1.1 ou a 9.25.8 tem este problema incluído e qual a 

quantia. Porque se assim não for, apresentaremos uma proposta de alteração para 

que fique prevista essa intervenção. 

Também tenho de questionar aqui, relativamente ao ponto 5.6.4, que é o que prevê 

o investimento de 100 mil euros para incentivos à fixação de pessoal docente. É 

bom, realço, ver finalmente isto no Orçamento, mas não é suficiente. Não é 

suficiente e parece pouco para enfrentar esse problema. Não é só isso que o vai 

resolver. E é necessário saber se os concursos de contratação finalmente vão ser 

alterados, ou se os senhores professores vão poder continuar a fugir das escolas 

onde não querem estar, nomeadamente das ilhas mais pequenas, como acontece 

com os 56 professores que nunca colocaram os pés nas Flores e estão a dar aulas 

noutros lados. É preciso saber se vai haver a responsabilidade de alterar esses 

contratos. 

Muito obrigado. 

Deputada Olivéria Santos (CH): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sra. Secretária Regional de Educação, Cultura e Desporto, faça favor. 

(*) Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): 
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Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Vou tentar responder às questões todas e ser o mais sucinta possível para poder 

dar tempo a este debate. 

As Sras. e Srs. Deputados, muito em breve, vão ter acesso a uma resposta a um 

requerimento que nos foi colocado relativamente à dotação das nossas escolas em 

termos de equipamentos. Não fazendo referência e nesta fase desprezando aquela 

que é a dotação que decorre dos investimentos ao abrigo do PRR, que nós também 

fazemos investimentos em equipamentos escolares, não só os manuais digitais, 

mas equipamentos escolares, para serem utilizados em sala de aula nos vários 

ciclos e níveis de ensino, e não fazendo referência a esses, apenas àqueles que são 

extraprocesso de escolas digitais, o Governo faz o acompanhamento com as 

escolas ao longo dos meses, das necessidades das nossas escolas. 

A título informativo — a tal informação que as Sras. e Srs. Deputados depois hão 

de receber, que nós estamos a ultimar —, em setembro de 2024, as nossas escolas, 

na rubrica de equipamentos, tinham uma dotação disponível de mais de 330 mil 

euros. Em novembro de 2024, nós fizemos esse reforço, logo ao início, para uma 

dotação de 384 mil euros. E as escolas, neste momento, no dia de hoje, ainda têm 

disponíveis 60 mil euros para gastar. E, portanto, há dotação para materiais. 

Já no que respeita aos incentivos à fixação de pessoal docente, sim, vamos fazer 

a proposta de alteração do regulamento do concurso, é um processo que está em 

curso e que integrará a necessária negociação sindical que assim decorre. É um 

decreto legislativo regional. Portanto, sim, Sr. Deputado, será feita, depois, aqui, 

esta apreciação e discussão da alteração do regulamento dos concursos de 

professores. 

Queria apenas vincar que, para além destes incentivos à fixação, e são 100 mil 

euros que estão previstos apenas para um trimestre — é bom lembrar que é apenas 

para um trimestre, não é para um ano letivo inteiro, porque não é possível, Sra. 

Deputada Inês Sá, os regulamentos não nos permitem —, para além disso, desde 
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2020 até 2024, na Educação, para professores e pessoal da ação educativa, houve 

um reforço de cerca de 90 milhões de euros, essencialmente com remunerações. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

As obras escolares são e continuam a ser de uma grande exigência. É consabido 

o estado, o histórico da degradação das nossas escolas, mas, obviamente, nós 

temos de dar resposta. E temos já um mandato de 4 anos com várias interrupções 

pelo meio. Em termos práticos, não foram 4 anos, foi muito menos. 

Mas dar aqui nota também às Sras. e aos Srs. Deputados que este Governo, em 

construções escolares, neste período, investiu 52 milhões de euros. E, portanto, 

não estamos satisfeitos, há muito mais para fazer e dar continuidade. Mas esse 

investimento já foi feito em 4 anos: 52 milhões de euros de investimento em obras 

escolares. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: O sistema elétrico da escola das Laranjeiras é uma preocupação 

nossa. A escola já recebeu o reforço para fazer a substituição do PT (posto de 

transformação). É preciso, no fundo, desligar toda a escola. O conselho executivo 

está a aguardar por uma interrupção mais prolongada para poder fazer a obra. E, 

portanto, a dotação já está feita, é uma questão de gestão pela própria casa, Sr. 

Deputado Pedro Neves. 

Quanto ao pessoal da ação educativa, pois, todos nós gostaríamos de ter mais 
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profissionais em casa. Tempos houve em que diriam o contrário. Nós sempre 

assumimos. Fazemos este reforço no pessoal, reforço em quadro. Nós reforçamos 

os quadros de assistentes operacionais em 20 %, um reforço muito significativo. 

Temos neste momento cerca de 15 % de baixa. Fazer este reforço acrescido em 

15 % de baixa é ainda muito mais complexo. Aquilo que estamos a trabalhar é 

neste sistema de substituição muito mais acelerada, criando este sistema de bolsa 

de ilha. Se fosse fácil, já tinha sido feito, com certeza, há muito tempo, Sr. 

Deputado. E está a ser por nós feito. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: E para terminar, porque o meu tempo vai curto, no que respeita aos 

manuais digitais, Sra. Deputada Olivéria Santos, temos estado a fazer não somente 

a monitorização e o acompanhamento destes manuais. Como também já assumi, 

estamos a preparar a avaliação externa da implementação dos manuais digitais. 

E quanto a danos, há um acompanhamento pelas escolas e houve um reforço, há 

um acréscimo de dotação nas nossas escolas, não dos manuais, não das licenças, 

mas dos próprios equipamentos, para, quando haja um dano que não seja da 

responsabilidade e com manifesta intenção ou incúria por parte do utilizador, 

poder fazer-se a substituição devida do equipamento, que está automaticamente 

disponível. 

Muito obrigada. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Sra. Deputada Inês Sá, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputada Inês Sá (PS): Muito obrigada. 

Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Nesta altura do debate, acho que julgo ser importante reforçar e relembrar a 

quantidade de greves que temos tido ao longo deste 1.º período, que têm a ver 

essencialmente com a falta de pessoal nas nossas escolas. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): As greves nacionais. Não houve 

nenhuma greve regional. 

A Oradora: Reforçaram 90 milhões de euros. Reforçaram 100 milhões de euros. 

A verdade à data de hoje é só uma: temos 385 operacionais em falta nas nossas 

escolas. O que eu pergunto é: quando é que esta bolsa de operacionais vai estar 

pronta? Quando é que nós vamos ter pessoas na escola? Porque é isto que as mães 

e os pais querem saber. Quando é que vamos ter esta gente na escola? 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Muito bem! 

A Oradora: Porque dizer que estamos a construir uma bolsa não nos diz 

rigorosamente nada. 

Por outro lado, em março de 2021, a Sra. Secretária anunciou o compromisso de 

avançar com a segunda fase da requalificação da Escola Básica e Integrada da 

Horta. Esta requalificação, nas suas contas, era à volta de 7 milhões de euros, 

incluía a construção de instalações desportivas e a reabilitação do bloco D. 

Não obstante esta promessa, a verdade é que, orçamento após orçamento, as 

verbas atribuídas a esta rúbrica já chegaram a atingir 225 mil euros, mas vêm 

decaindo e agora repete-se sempre o montante de 50 mil euros. 

Eu gostaria e apelo a que não subestimem os faialenses, não subestimem aquela 

escola, porque já todos percebemos que, uma vez mais, não é ainda este ano que 

esta obra e que a sua palavra vai ser honrada. 
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Por outro lado, quando fala num apoio social, permita-me dizer, eu sei que no 

papel cabe tudo e que na política às vezes vale tudo, mas falarmos em 16 milhões 

de euros como o maior apoio social e verificarmos que exatamente nesta rúbrica 

a Sra. Secretária conseguiu aumentar 0,21 %, se não é enganar os Açorianos, é 

pelo menos enganar-me a mim. 

Muito obrigada. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sra. Secretária Regional de Educação, faça favor. 

(*) Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): 

Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente e demais Membros do 

Governo: 

Eu não tenho por hábito responder nestes termos, mas, Sra. Deputada Inês Sá, o 

seu tom acintoso é por deveras ofensivo. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Vou responder-lhe à questão da ação social escolar com números 

muito claros, Sra. Deputada: em 2020, nós tínhamos de investimento na ação 

social escolar nas escolas da Região menos de 10 milhões de euros; nós, 

atualmente, temos um investimento em ação social escolar nas nossas escolas de 

16 milhões de euros. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: O número de alunos nas nossas escolas reduziu em 9 %. O número 

de alunos que precisam de ação social escolar reduziu em 15 %. Nós não 
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reduzimos, podíamos ter reduzido. Reduziu o número de alunos, reduziu o 

número de necessidades. Podíamos ter reduzido, mas nós aumentámos em 63 %, 

Sra. Deputada. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputada Inês Sá (PS): E a pobreza aumentou! 

A Oradora: E, portanto, o gasto que nós temos por aluno na Região aumentou 

em 79 %. 

Muito obrigada. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado José Sousa, faça favor. 

(*) Deputado José Sousa (CH): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Só mesmo uma questão muito rápida, não tem nada a ver com mais ou menos 

dinheiro: está a ser realizada alguma alteração para que os pagamentos aos clubes 

desportivos e associações nunca fiquem em atraso de um ano para o outro? É só 

mesmo esta questão. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Marta Matos, faça favor, tem a palavra. 

Deputada Marta Matos (PS): Obrigada. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Quando analisamos o Plano e Orçamento para 2025 na área da Cultura, há uma 

constatação óbvia: tudo permanece igual, os mesmos projetos, as mesmas ações, 

os mesmos valores… 

E se isso, à partida, até poderia significar da nossa parte alguma tranquilidade 

porque o nosso trabalho de preparação e de análise estava feito, poderíamos 

encerrar os documentos, chegar aqui e reproduzir a mesma intervenção de análise 

do Plano e Orçamento para 2024, ou qualquer uma das intervenções proferidas ao 

longo dos últimos anos, porque a verdade é que qualquer uma delas se mantem 

perfeitamente atual, a verdade é que não é esse o sentimento que nos motiva. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

A Oradora: Quando não há nada de novo para um setor que não está 

reconhecidamente bem, para um setor onde os resultados da governação são um 

falhanço, para um setor que reivindica e reclama sistematicamente outra 

valorização e outro respeito da parte do Governo Regional, nós não podemos 

sentir-nos tranquilos diante destes documentos. E não podemos deixar de o 

denunciar. Porque mesmo que o Governo o faça, nós não nos demitimos do papel 

que nos cumpre exercer nesta Casa. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

A Oradora: A Cultura padece de uma dupla enfermidade que se agudiza com o 

Plano e Orçamento para 2025. 

Por um lado, a total ausência de estratégia e de uma verdadeira política cultural 

para os Açores. 

Não se conhece verdadeiramente o setor. O Governo Regional não sabe quem são 

estas pessoas que trabalham na cultura. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): O 

Governo não sabe nada! Tudo incultos! 
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A Oradora: E, quando assim é, não podem existir respostas adequadas à 

multiplicidade de expressões, tradicionais e contemporâneas, e à multiplicidade 

de atores que interagem neste palco. 

Não se melhora a fruição pública do Património, que é muito mais que um mero 

conjunto de objetos e de edifícios, e não se utiliza o nosso passado para construir 

coisas novas. 

Não se promove a circulação interna de artistas nem se promove o trabalho em 

rede; 

Não se adapta a legislação do setor à atualidade. Os senhores estão desde 2020… 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): 

Novembro de 2020. 

A Oradora: … a anunciar a revisão do regime jurídico de apoio às atividades 

culturais e nem sequer isso ainda conseguiram implementar; 

Numa Região com graves problemáticas sociais como a nossa, não se articula a 

Cultura com outras áreas de governação estratégicas, como a Educação ou a 

Solidariedade Social, desvalorizando o seu potencial enquanto instrumento de 

desenvolvimento económico e social; 

Não se abre a Cultura à sociedade civil; tratam-se os cidadãos como meras 

audiências e não como intervenientes e, com isso, não se democratiza a Cultura, 

permitindo que ela parta de todos e que ela seja para todos… 

E a par desta ausência de um modelo cultural eficiente, persiste na proposta de 

Orçamento para 2025 o problema crónico do subfinanciamento do setor. 

Mais um ano consecutivo a Cultura nos Açores não vale sequer 1 % do Orçamento 

da Região. E foi preciso que os senhores chegassem à governação para que isso 

se verificasse. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

A Oradora: Todos os anos a Sra. Secretária vem a esta tribuna anunciar mais 

apoios para a Cultura e todos os anos nós voltamos a esta Casa para comprovar 
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que aquilo que depois se verifica na prática é que é cada vez menor o valor dos 

apoios que efetivamente atribui. 

Deputado Flávio Soares (PSD): Não apoiado! 

A Oradora: Aquilo que a Sra. Secretária diz não é aquilo que a Sra. Secretária 

faz. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

E basta olhar para o último relatório de execução disponível… Há apoios em áreas 

essências de atuação que não passam sequer da casa dos 30 % de concretização. 

É o caso da educação extraescolar, que diz respeito aos cursos de formação 

musical e artística que são levados a cabo pelas escolas de música das nossas 

filarmónicas e por outras entidades, com um importante papel de formação 

cultural e até de integração social. 

É o caso dos apoios à edição de obras de relevância cultural. 

É o caso do Sorefil e dos apoios às nossas filarmónicas. 

É o caso da salvaguarda do património baleeiro, que dos 107 mil euros que a Sra. 

Secretária anunciou para apoios, atribuiu apenas 32 mil euros. 

É o caso do RJAAC e dos apoios aos agentes culturais que continuam a sofrer 

atrasos nos pagamentos e que são submetidos a critérios mal explicados que 

continuam a ditar que a candidatura com a melhor pontuação obtida nunca consiga 

receber mais do que 35 % do apoio solicitado. 

É o caso da promoção do Livro e da Leitura. Ainda em setembro de 2023, esta 

bancada trouxe a esta Casa uma iniciativa para a promoção do livro e da leitura, 

que foi aprovada por unanimidade. E já na altura a Sra. Secretária anunciava a 

revisão do Ler Açores e um Programa Anual de Promoção da Leitura. Onde é que 

está a sua concretização? 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 
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A Oradora: Onde é que estão, por exemplo, os Prémios Culturais que nunca mais 

foram atribuídos? 

Como é que é possível, Sra. Secretária? Diante do tamanho da riqueza cultural da 

nossa Região, como é que é possível que com tanto se faça tão pouco? 

Há uma explicação, na verdade: os senhores não investem na Cultura e os 

senhores não apoiam a Cultura, porque a situação financeira em que colocaram a 

Região vos deixa sem dinheiro para pagar. E quando não há dinheiro para o 

investimento público, corta-se de imediato naquilo que, no vosso entendimento, é 

supérfluo: a Cultura. 

Deputada Marlene Damião (PS): Muito bem! 

A Oradora: E os senhores já deixaram bem clara nesta Casa qual é a vossa visão 

sobre o setor: a Cultura é um produto, a Cultura é mero entretenimento. E se uma 

associação cultural necessitar do apoio do Governo Regional para desenvolver um 

projeto, então nem o deveria ter pensado em levá-lo a cabo desde o início. 

Esquecendo a natureza voluntária destas associações, esquecendo que o direito à 

criação e à fruição cultural é um direito fundamental, consagrado na nossa 

Constituição, e que impõe ao poder público o dever de apoiar e de incentivar a 

iniciativa cultural. 

Os nossos agentes culturais não desistem, apesar de o Governo insistir em não 

assumir a sua responsabilidade. Porque a Cultura não é da direita nem é da 

esquerda, é de todos nós! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

A Oradora: Costuma dizer-se que quem não sabe o que tem, age como se nada 

tivesse. Assim vai o Governo Regional em relação à Cultura. Tem tanto! Tem 

tudo! E, no entanto, governa como se nada tivesse! 
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Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Pedro Neves, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária, se eu estiver enganado, corrija-me. Apesar da parte pedagógica e 

educativa ser valência da Sra. Secretária, tem também sobre as infraestruturas, da 

Sra. Secretária Berta Cabral. Mas acho que se enquadra aqui. Se não se enquadrar, 

depois poderei repetir se tiver tempo. Eu acredito que tenha tempo. 

E tem a ver com a valência de jardim de infância, neste caso de creche e de ATL, 

com a necessidade que nós temos nos Açores, nomeadamente, e eu falo daquilo 

que conheço melhor, no segundo concelho com mais nascimentos nos Açores, 

que é o da Ribeira Grande, que tem um grave problema em termos de lista de 

espera, tanto em termos de ATL, como também em jardim de infância. 

Vou inserir uma proposta neste Orçamento que tem a ver com a Associação 

CASA, que tem, obviamente, o know-how e trabalho feito relativamente a esse 

assunto. Teve uma reunião com todos os partidos presentes. Há essa necessidade. 

Havendo já o terreno, precisa do apoio do Governo de uma forma infraestrutural, 

para darmos mais vagas às nossas famílias da Ribeira Grande e também de outros 

concelhos vizinhos, para que nós consigamos que todas as famílias, 

independentemente se estão empregados ou desempregados, consigam ter uma 

oportunidade de colocar as crianças, tanto na parte de jardim de infância, bem 

como em ATL. Estamos a necessitar nesse concelho, onde há um problema grave 

em termos de lista de espera. 

Obrigado. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado José Pacheco, faça favor. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Bem, Cultura… Tenho de confessar, é sempre daqueles temas que evito um 

bocadinho falar demasiado para não falar em causa própria, porque sempre estive 

ligado a coisas culturais. E sempre tive esse cuidado, porque eu acho que devemos 

ter esse cuidado. “Mas…” — como dizia o Herman José, o verdadeiro artista, não 

é? Eu sou um artista fraquinho, mas orgulhoso; enquanto outros são fortes, mas 

muito pouco orgulhosos, que é uma coisa que me faz impressão. 

Se deve o Governo pagar a arte porque alguém acordou de manhã e quer fazer 

uma escultura qualquer com umas pedrinhas ou com uns ramos? Não, não deve 

pagar. O artista tem de provar o seu mérito. E porque é que eu disse isso? É muito 

fácil… 

Deputado Carlos Silva (PS): Essa história do mérito tem muito que se lhe diga. 

O Orador: O senhor vai ouvir com atenção, porque ainda é da minha família, 

senão… 

Não há cultura de direita nem há cultura de esquerda. Não há, Sra. Deputada Marta 

Matos. Não há. Há cultura. É como a literatura. É como tudo na vida. Há partidos 

políticos? Sim. E depois uns são de direita, outros de esquerda, outros do meio e 

outros do Inferno, enfim… 

Agora, a verdade é esta: eu vi, no passado, não me contaram, eu vi, certos 

cavalheiros e certas damas nesta terra a receberem subsídios fortes e valentes para 

fazerem coisa nenhuma! É o artista fraquinho… Com o meu grupo de jovens, 

tínhamos mais visualizações que esses senhores, que são muito importantes, mas 

que levavam os 100 mil euros. Está documentado! Isto é impossível de esconder! 

Estão documentados os dinheirinhos que se deu a esta gente toda! 
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Experimentalismos… Em que é que isso resultou? Zero! 

Eu não entendo a Cultura como uma despesa. Eu entendo, e muito bem, que não 

é só entretimento, são os nossos jovens que estão ocupados, são as pessoas que 

recebem algo do passado, é um perpetuar. 

Agora, Sra. Secretária, nós temos uma preocupação acrescida: o património 

cultural, seja ele qual for, começa a ficar bastante degradado e é preciso acudir. 

Senão os turistas vão ver o quê? Pastagens, não é? Não, nós temos de mostrar o 

que é que os Açorianos em 600 anos fizeram nesta terra. É o nosso património 

cultural. Nós temos demasiado, há religioso, há diferentes coisas… Está bastante 

degradado. 

Nós temos também um problema acrescido com as filarmónicas, que é recente, o 

ter de pagar cópias de partitura… Há aquele animal, que me falha o meu nome, 

agarrado ao tubarão… Esses senhores, agora, arranjaram mais uma maneira de 

sugar as nossas filarmónicas, os nossos agentes culturais. Disse bem, Sra. 

Deputada. A maior parte desta gente é voluntária. Esta gente não ganha nada. Esta 

gente não anda com subsídios. A única coisa que eles às vezes nos pedem, aos 

contribuintes, é para manter o pouco que há. 

E há uma coisa que ninguém se lembra: as associações que já foram extintas, que 

desapareceram. E sabem porquê? E termino já. Porque muitas destas pessoas 

nunca pensaram num subsídio na vida. Pensar em criar algo, partilhar com o povo, 

partilhar com as pessoas da sua terra. Quando perceberam que não tinham meios 

de o aguentar, fecharam a porta. E eu acho que é uma pena. Desapareceu muita 

coisa do teatro, de várias artes. Muito património que vá decaindo. É uma pena, é 

verdade. 

E o CHEGA vai dar um contributo nisto, tem uma proposta de alteração, uma 

majoração, para nós também cuidarmos um pouco das nossas associações 

culturais. 

Agora, aqueles artistas de algibeira que só inventam coisas para os contribuintes 
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pagarem, esses não contam comigo nem sequer para tomar café! 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CH) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, faça favor. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Isto é Cultura! 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Se o senhor não sabe qual é a pasta da Sra. 

Secretária, devia estudar. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O desporto e a atividade física são essenciais para o bem-estar físico e mental de 

qualquer cidadão. Cabe ao Governo dos Açores e aos seus departamentos criar 

condições para que o desenvolvimento desportivo na Região seja uma realidade. 

No entanto, já o tinha dito, esperávamos que com o regresso do departamento de 

desporto à Secretaria Regional da Educação, o desporto deixasse de ser o parente 

pobre… 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): E deixou! 

O Orador: … e que houvesse uma recuperação do marasmo e do desinvestimento 

dos últimos anos. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): E recuperou! 

O Orador: Infelizmente, isso não aconteceu. Está à vista de todos os nossos 
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agentes desportivos em todas as nove ilhas dos Açores. 

A maioria da atividade desportiva da Região é realizada pelas associações e clubes 

das diversas modalidades, e o Governo deve ser um parceiro, subsidiando a sua 

atividade que é, nem mais nem menos, uma substituição que os clubes e as 

associações fazem aos deveres da Região, mas o que tem acontecido é 

precisamente o contrário, são estes que com as suas parcas tesourarias vão 

aguentado de remos os compromissos que o Governo não tem cumprido. 

Temos recebido relatos de muitos clubes relatando essas mesmas dificuldades. 

Além disso, alguns clubes alertam para um tratamento diferenciado de acordo 

com os conhecimentos e proximidades de alguns Membros do Governo e 

Deputados que suportam a Coligação, o que é efetivamente deplorável. 

Na discussão do Plano para 2024, alertei para a degradação das infraestruturas 

que não fazem parte do Parque Desportivo Regional, mas que são essenciais para 

a maioria da atividade desportiva federada e não federada da Região. Estas 

infraestruturas precisam efetivamente de intervenção, e os clubes, como todos nós 

sabemos, sozinhos não conseguem suportar esses custos. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

O Orador: Na minha intervenção sobre esta matéria, para o Plano de 2024, referi 

que as verbas destinadas à reabilitação do Parque Desportivo Regional e ao 

apetrechamento e modernização das entidades do associativismo desportivo eram 

insuficientes. No Plano para 2025, as verbas foram reforçadas efetivamente, mas 

continuam a ser insuficientes, como a Sra. Secretária sabe e eu já alertei na 

comissão. É necessário alterar o modo como é feito o apoio, mudando todo o 

paradigma utilizado até agora. Não que tenha sido mal utilizado, a verdade é que 

as coisas mudam e esse paradigma tem de ser alterado. 

A atividade desportiva na Região também é alavancada nas escolas — todos nós 

sabemos a importância que o desporto tem nas nossas escolas —, que continuam 

a queixar-se da falta de material desportivo, somando-se aos clubes, que já fazem 
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isso há bastante tempo. 

O que se exige da Secretaria Regional da Educação é que entre no rumo certo. No 

entanto, assistimos recentemente a uma alteração da orgânica da Direção Regional 

do Desporto, que incluiu a redução de chefias. Quando grande parte dos clubes 

grita que não recebe, o Governo o que é que faz? Muda a orgânica e deixa a 

Direção Regional do Desporto sem chefias, sem qualquer palavra a esses 

dirigentes, que souberam da mudança através da publicação no Jornal Oficial. 

Esta conduta é, no mínimo, lamentável. 

No entanto, e utilizando aqui uma narrativa que já foi utilizada hoje, eu gostava 

que perguntassem aos clubes quem recebe e como recebe. Que também 

perguntassem aos clubes como estão as suas instalações. Que perguntassem se 

estão contentes com as respostas que não são concretizadas às perguntas que esses 

clubes fazem. Perguntem aos clubes e às associações como é que eles veem o 

futuro do desporto açoriano. 

Continua a faltar rumo ao desporto. Continuam sem pagar. Continuam a 

desinvestir nas infraestruturas. E, agora, para terminar, arrasam com a Direção 

Regional do Desporto. 

O PS continuará a fazer o seu trabalho de fiscalização, tentando acabar com esta 

inércia do Governo Regional no tratamento das políticas desportivas na nossa 

Região. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Gomes, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Paulo Gomes (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 
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Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Relativamente à temática do desporto, queria começar por referenciar aqui alguns 

dados que foram transmitidos pela Sra. Secretária da Educação, três pontos que 

para nós são fundamentais: o programa DESpertar, um programa que foi 

elaborado por este Governo Regional em boa hora, porque assim permite aferir a 

real condição e o estado físico dos nossos jovens atletas; o programa “Dos Zero 

aos Jogos Olímpicos/Paralímpicos”, que também é importante; e o “Açores 

Ativos”. 

O que acontecia no passado era apenas a assinatura de contratos-programa. E 

queria deixar aqui duas perguntas ao Partido Socialista, que muito fala e muito 

critica. O que é que o Partido Socialista fez pelo desporto em termos estratégicos 

e em termos de planeamento? Além de assinar contratos-programa com os clubes 

ano após ano, o que é que o Partido Socialista fez? Esta é uma pergunta que deixo 

no ar. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): O senhor não percebe nada de desporto! O 

senhor sabe lá! 

O Orador: Depois, é preciso não esquecer que as associações têm liberdade para 

também definirem aquilo que é o futuro de cada modalidade, aquilo que é a  

organização e a orgânica das suas provas. Não é o Governo Regional. Ao contrário 

de outras áreas que já foram faladas muitas vezes aqui em debates no passado em 

que havia a intromissão do Governo, no desporto não, as associações e os clubes, 

em termos daquilo que é a organização das suas provas, têm a liberdade de 

escolher e depois apresentar à Direção Regional do Desporto quais são as provas 

que devem ser apoiadas, tudo em consonância com as respetivas associações. 

E, portanto, também aqui referir um dado que foi dado pela Sra. Secretária: 24 

mil praticantes em 43 modalidades. Todos nós sabemos que isto é fruto do 

trabalho dos dirigentes, do trabalho dos treinadores, do trabalho dos atletas, mas, 

se estivesse tudo mal, provavelmente não bateríamos esse recorte, certo? 
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E, nesse aspeto, também referir o trabalho dos dirigentes, dos treinadores e dos 

atletas. A esmagadora maioria deles faz este trabalho em part-time e, portanto, 

têm de conciliar aquilo que são as suas funções laborais com o treino. Isto 

relativamente aos treinadores e aos dirigentes que têm de preparar tudo, toda a 

dinâmica do clube. E mesmo os atletas, principalmente aqueles mais jovens, que 

conciliam os estudos com o treino, portanto, esses, naturalmente, são os 

verdadeiros heróis do desporto. E é a esses que temos de apoiar sempre e dar uma 

palavra. 

Finalizando, em jeito de conclusão, nestes últimos 4 anos tem havido estratégia e 

tem havido planeamento por parte deste Governo, coisa que não aconteceu nos 24 

anos do Partido Socialista. 

Obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sra. Deputada Isabel Teixeira, tem a palavra. 

(*) Deputada Isabel Teixeira (PS): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

A educação é um direito fundamental, independentemente da localização 

geográfica. 

A Escola Básica e Integrada do Topo aguarda obras de requalificação, com 

especial destaque para as infiltrações que afetam quase todo o espaço escolar. No 

primeiro Orçamento deste Governo propusemos a abertura de uma ação para a 

sua requalificação, mas este Executivo limitou-se, no final do ano, a reparar o 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

182 

parque infantil. 

Em outubro de 2023, o PSD assumiu como prioridade a conceção do projeto de 

beneficiação e reabilitação da escola. Nos Orçamentos passados e neste que 

discutimos há uma ação prevista para esta requalificação, mas sempre com valores 

variáveis em cada ano. 

A questão é muito clara, Sra. Secretária: vai, ou não, este Governo beneficiar e 

requalificar esta escola? 

Em relação à Igreja de Santa Bárbara, um monumento classificado como 

monumento nacional desde 1950, é um marco histórico do século XVIII, em julho 

de 2022, o Sr. Presidente do Governo visitou este templo e tomou conhecimento 

das necessidades de continuação da reabilitação da mesma. 

Pretende, ou não, este Governo resolver estas situações? 

Relativamente ao Museu do Queijo de São Jorge: é um projeto esquecido ou vai 

avançar? 

Mais uma vez, vemos um plano com milhões de euros, mas boa parte desses 

milhões não é executada. Os anos passam e o que ficam são projetos e estudos, 

muitos apenas anunciados. 

É nossa obrigação fazer mais e melhor pela nossa terra. 

Disse. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sra. Secretária Regional da Educação, faça favor. 
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(*) Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Pedro Neves, as dinâmicas de apoios a creche e ATL, também ao 

nível das infraestruturas, é uma questão que é também partilhada com a Segurança 

Social. E, portanto, depois, tenho a certeza de que esta será uma questão que 

também será trazida para o debate. Não obstante, no que respeita ao jardim de 

infância, ele é a partir dos 3 anos e de aceitação obrigatória. Nós não temos 

referência de falta e de problemas de integração de crianças naquilo que é dos 3 

anos em diante. 

Quanto às questões da Cultura aqui suscitadas pelo Partido Socialista, em 

primeiro lugar, há ações novas no Plano. Aconselho a que leiam com atenção e 

que vejam, é só ver as ações novas por comparação com as outras. Portanto, até 

há registo de novidade. 

E no que respeita aos investimentos que se anunciam e que não se fazem, não 

estamos a falar de investimentos anunciados, estamos a falar de concretizações, 

investimento em Orçamento, com despesas de funcionamento e com pessoal. Nós 

temos mais de 1 milhão na Cultura por comparação com aquilo que tínhamos em 

2020. 

No que respeita aos apoios aos agentes culturais, ao regime jurídico de apoio às 

atividades culturais, concretizações: pagos 2,8 milhões até 2019 (eu estou a tirar 

o ano da pandemia); de 2021 para 2024, pagos 3,1 milhões de euros. Não é uma 

intenção, é uma comprovação. 

Regime de apoios às filarmónicas: pagos, de 2016 a 2019, 400 mil euros; pagos, 

de 2021 a 2024, 500 mil euros. 

E, portanto, não preciso de anunciar, Sra. Deputada, estão aqui. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

184 

 

No que respeita ao Desporto, às instalações e à modernização que é requerida, de 

facto, este é sempre um desafio também para nós, também com o seu histórico. 

Fazer referência à Casa que há um reforço no Orçamento de quase meio milhão 

de euros também nessas duas áreas. Nunca é suficiente, mas é significativo, Sr. 

Deputado. 

E quanto à imperiosidade e à importância de também acautelarmos as situações 

do desporto escolar, dos apoios que as escolas têm e os acessos que os próprios 

clubes têm, não esqueçamos que este Governo, quando tomou posse, teve de dar 

resposta a uma série de pavilhões escolares que estavam fechados porque estavam 

de tal maneira degradados que não se podia lá trabalhar. 

Muito obrigada. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Pergunto se há mais inscrições nesta área setorial. 

Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, faça favor. 

(*) Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária, obrigado pelas suas explicações. De qualquer forma, aproveitando 

a sua intervenção, aproveito para lhe fazer as seguintes questões… 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Não há tempo. 

O Orador: Há, há. 
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Ao longo desses últimos 4 anos, em relação à beneficiação das instalações 

desportivas, eu gostava de saber o que é que este Governo fez em relação à 

beneficiação das instalações desportivas do Parque Desportivo Regional. Quantos 

clubes e associações é que este Governo apoiou relativamente às suas 

infraestruturas desportivas nesses últimos 4 anos, visto que neste Plano de 2025 

isso não vai aparecer nem isso vai acontecer? 

Perguntava à Sra. Secretária se tem alguma instalação do Parque Desportivo 

Regional sem problemas. 

Aproveitava também para perguntar à Sra. Secretária, em relação ao teto máximo 

dos 600 euros, como é que a Sra. Secretária vai fazer em relação aos clubes que 

participam nos campeonatos nacionais? 

E também aproveitava para lhe dizer que é importante pagar a esses clubes. 

Estamos quase no final do mês de novembro e ainda há clubes que participam nos 

nacionais da primeira, da segunda e da terceira divisão que ainda não receberam 

1 euro. 

São os dirigentes desportivos que estão por trás dessas associações e desses clubes 

de forma gratuita, muitos deles com despesas avultadas nos seus clubes, que 

pagam do seu bolso para as equipas continuarem a viajar, porque este Governo 

continua a não ser cumpridor nessas viagens. Isto é bom que fique aqui registado. 

E eu já disse isso para o Plano de 2024. 

A Sra. Secretária apresenta, e apresenta muito bem. Eu fico muitas vezes 

comovido com as suas palavras, porque apresenta muitos números, mas é preciso 

executar, Sra. Secretária. E, na verdade, basta perguntar a esses clubes e a essas 

associações se recebem. A nós, ao Grupo Parlamentar do Partido Socialista, 

dizem-nos que não recebem. Aliás, alguns dizem que recebem e, efetivamente, a 

gente sabe porquê. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sra. Secretária Regional, faça favor. 

(*) Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Em 15 segundos, Sr. Deputado Lúcio. Intervenções nos pavilhões do Corvo, Santa 

Maria, Roberto Ivens, Lagoa, Graciosa, entre outros… 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Sra. Deputada Marta Matos, tem a palavra. 

(*) Deputada Marta Matos (PS): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Sempre que nós partilhamos as nossas preocupações e colocamos as nossas 

questões, vamo-nos habituando a que a Sra. Secretária nos responda com dados 

de 2019, hoje até de 2016 a 2019. A Sra. Secretária está à frente desta pasta desde 

2020 e é sobre os seus resultados que tem de começar a responder. 
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Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

A Oradora: O que é que tem a dizer hoje, Sra. Secretária, a uma associação 

cultural que não conseguiu desenvolver o projeto a que se propôs por falta de 

pagamento do apoio que lhe era devido pelo Governo Regional? 

O que é que tem a dizer hoje a uma escola de música, a uma filarmónica, a uma 

associação de salvaguarda do património baleeiro, que comprometeu o 

desenvolvimento da sua atividade por falta de pagamento do apoio que lhe era 

devido pelo Governo Regional? 

É a sua própria prática governativa que contradiz as suas palavras. 

E, já agora, Sr. Presidente do Governo, aproveito a sua presença para lhe 

perguntar… 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Tem estado todo o dia aqui. 

A Oradora: … que resposta deu à carta que lhe dirigiram os agentes culturais e 

as associações culturais desta Região neste ano de 2024, criticando o Governo 

Regional de falta de diálogo e de falta de proximidade e lamentando o abandono 

do setor. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Joaquim Machado, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo 

Regional: 

Hoje, não vou falar do Museu de Santo Amaro, para descanso a Sra. Deputada 

Andreia Cardoso. 



XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

188 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Já falou! 

O Orador: Mas vou começar exatamente pelas últimas palavras da Sra. Deputada 

Marta Matos, de que este Governo, quando intervém, lembra sempre o passado. 

Faz precisamente hoje 49 anos, rigorosamente 49 anos, que faleceu um cantor 

britânico chamado Nick Drake. Não é muito conhecido. Aliás, ficou conhecido só 

depois do seu falecimento prematuro aos 26 anos. Ele tem uma canção que se 

chama Árvore de Fruto, que no meio dessa letra diz mais ou menos isto: “Todos 

vão saber que estiveste aqui já quando aqui não estiveres.” E é essa 

necessariamente a sina do PS: nós vamos continuar a lembrar que o PS esteve 

aqui mesmo quando ele já não está a governar a Região, porque o futuro constrói-

se, hoje, sobre o passado. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Continuamos aqui, essa é que é essa! A 

arrogância de V. Exa. ultrapassa todos os limites! 

O Orador: Eu sei que às vezes a memória é incómoda e pode pesar, mas a 

memória muitas vezes é uma questão de higiene pública. E não deixaremos de 

lembrar aquilo que o PS fez e o que deixou de fazer também na área da Cultura. 

Hoje, portanto, não falo do Museu de Santo Amaro. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Já falou duas vezes! 

O Orador: Mas posso falar do Museu Carlos Machado, que durante 10 anos 

esteve fechado para obras sem que ali tivessem acrescentado uma pedra. 

Deputada Délia Melo (PSD): Muito bem! 

O Orador: Isto é o passado do Partido Socialista em matéria de Cultura. E que 

hoje se arroga numa autoridade moral para dizer as coisas que diz, sempre 

trazendo consigo um certo fetiche que alguma extrema-esquerda tem de que 1 % 

do Plano é para a Cultura, como se 1 % do Plano, hoje, para a Cultura, se 

porventura nós fizéssemos, fosse muito superior ou não deixasse de ser muito 

superior àquilo que era 1 % para a Cultura no tempo do Partido Socialista, quando 

era na dotação e depois não se executava. 
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Deputada Andreia Cardoso (PS): É por isso mesmo que é dito 1 % e não é dito 

um valor! É mesmo isso, 1 %! 

O Orador: E eu não vou falar, portanto, do Museu de Santo Amaro, que teve 

mais de 1 milhão inscrito, sem que nunca tivesse sido realizado. 

Mas vou falar, por exemplo, de uma obra que era simples de se fazer aqui no 

Museu da Horta. Dizia o Plano de 2016 que ia ser feita uma empreitada de 

reparação de um muro de pedra. Imaginem só, reparação de um muro pedra no 

Museu da Horta! Em 2016 já dizia isso. Em 2013 também já tinha dito. Moral da 

história: chegou-se a 2020, tinham inscritos para a reparação desse muro de pedra 

300 mil euros. Diz o Plano de 2020: “Não foi concluído o procedimento para a 

elaboração do projeto. A verba existente nesta dotação foi transferida para 

colmatar lacunas noutras ações.” Esta foi a obra deixada pelo Partido Socialista. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): A obra não deixada! 

O Orador: Aliás, quando a Sra. Deputada Marta Matos diz que este Governo não 

conhece quem são os agentes culturais, Sra. Deputada Marta Matos, foi o Governo 

de Coligação do PSD, do CDS e do PPM que, em 2021, atribuiu 250 mil euros 

aos agentes culturais da Região para os compensar do efeito da covid, que os 

senhores nunca deles se lembraram. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Nessa altura, os senhores não sabiam quem eram os agentes culturais, hoje sabem 

porque vêm nesta ladainha que vos convém muito bem. 

Há, de facto, obra feita por este Governo Regional na área da Cultura. E a obra 

não vem só de atirar dinheiro para cima do setor, não vem só daí. E também não 

é aquilo que nos distingue de V. Exas. Nós entendemos que a Cultura deve ser 

apoiada. Coisa diferente é controlar e financiar toda a Cultura. 
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Disse. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Russell Sousa. 

(*) Deputado Russell Sousa (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A questão que trago aqui relaciona-se com o Desporto, um bocadinho com a ilha 

de São Miguel e um bocadinho com os Açores também. Venho falar do Centro de 

Apoio ao Desporto, na ilha de São Miguel, que se encontra encerrado há 4 anos, 

desde que este Governo tomou posse. Deste então que não se sabe nada sobre ele. 

Este é um espaço com 60 camas, para quem não sabe. E já estou a perceber pela 

cara da Sra. Secretária que não está a perceber do que é que eu estou a falar. Fica 

no Sidónio Serpa, está fechado há 4 anos, é um espaço com 60 camas. E até agora 

não se sabe o porquê de estar fechado. 

No entanto, passo a explicar a importância desta infraestrutura. O espaço estava 

operacional. E a prova disso é que, ao longo dos últimos anos, houve sempre 

utilização desse espaço. Era utilizado por clubes, associações e federações que 

realizavam eventos, estágios… E, acima de tudo, era um espaço que estava 

disponível ao desportistas açorianos. 

E a pergunto que faço à Sra. Secretária é: tendo em conta os preços da hotelaria e 

tendo em conta a necessidade de apostarmos ainda no desporto, e disse que 

aumentou a verba, quando é que esse espaço abre aos desportistas açorianos e aos 

clubes açorianos? 

Obrigado. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado Russell Sousa, faça favor. 

(*) Deputado Russell Sousa (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Percebi que está a ser tratado, pelo que a Sra. Secretária está a dizer. Então coloco 

a segunda questão: é verdade que o serviço de desporto da ilha de São Miguel 

estará a deslocar-se para esse espaço, encurtando de 60 para 25 camas nesse 

espaço? 

Obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Marta Matos, tem a palavra. 

(*) Deputada Marta Matos (PS): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Eu penso que já todos percebemos aquilo que motiva as intervenções do Sr. 

Deputado Joaquim Machado. Portanto, eu, para si, nem tenho porque nem preciso 

de argumentos, porque não é esse o tipo de debate que nos motiva, porque não é 

esse o papel que entendo que me cumpre fazer nesta Casa e porque, acima de tudo, 

não é essa a dignidade com que quero representar os açorianos que nos elegeram. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 
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A Oradora: Nós estamos aqui para discutir ideias e projetos. E é por isso que 

insisto. Sra. Secretária, Sr. Presidente do Governo Regional, quando as políticas 

são as mesmas, o que podemos esperar de novo para a política cultural nos Açores, 

que não segue um bom caminho? Quando a prática é a mesma, com que garantias 

podem contar os agentes culturais desta Região? São essas as questões que nos 

preocupam e que gostaríamos de ver respondidas. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

A Mesa não tem inscrições 

 

(Pausa) 

 

Não havendo inscrições, vamos avançar para a próxima área governativa. 

Tem a palavra a Sra. Secretária Regional da Saúde e Segurança Social. Faça favor, 

Sra. Secretária. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Exmo. Sr. 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, Exmas. 

Sras. e Srs. Deputados, Exmo. Sr. Presidente do Governo Regional, Exmo. Sr. 

Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Secretários Regionais: 

Há seis meses, estive nesta mesma tribuna, afirmando que, nos últimos anos de 

governação, as famílias e as pessoas estiveram sempre em primeiro lugar. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

A Oradora: O muito que temos feito para que esta premissa se mantenha, dá-nos 

força para continuar. 
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Continuar com o apoio à infância e juventude, aos idosos e às famílias, ao apoio 

à deficiência, às vítimas de violência doméstica, aos toxicodependentes, à luta 

contra a pobreza e exclusão social. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: O apoio às IPSS e Misericórdias é o reflexo contínuo desta 

prioridade. E por isso, desde 2021, o reforço financeiro às mesmas ascende aos 

44 %. 

Consequentemente, o Valor Padrão sofreu um aumento que só se pode adjetivar 

como histórico, e em 2024, foi possível, por exemplo, majorar as valências de Lar 

Residencial e Estrutura Residencial para Idosos em 9,6 %. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Mas não vamos ficar por aqui! 

Também histórica será a majoração do valor padrão em creche, quando ocupada 

por criança com deficiência, em 60 %, e com efeitos retroativos a 1 de janeiro de 

2024. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

A Oradora: O trabalho feito em matéria de lugares em creche é transformativo 

na qualidade das rotinas das famílias açorianas. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Só nos últimos quatro anos, criámos mais 805 novas vagas gratuitas em creche, 

154 das quais em setembro do presente ano. Repito: 805 vagas em creche, 

totalizando 4571 crianças açorianas a frequentar esta valência gratuitamente. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo) 

 

Um investimento que representa uma poupança para as famílias açorianas que em 

2023 foi de mais de 4 milhões, e que no 3.º trimestre de 2024 já é de cerca de 3,5 

milhões. 

Em 2025, o Governo dos Açores continuará fortemente empenhado em garantir 

que todas as crianças açorianas tenham um lugar em creche. 

Este é um processo dinâmico e contínuo, e já identificámos a possibilidade 

imediata em criar mais 38 vagas nos concelhos de Nordeste, Ponta Delgada, 

Ribeira Grande e Praia da Vitória, totalizando um investimento de cerca de 200 

mil euros ao ano. 

Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

Exmas. Sras. e Srs. Deputados, Exmo. Sr. Presidente do Governo Regional, Sras. 

e Srs. Secretários Regionais: 

As transferências do Orçamento da Região constituem a principal fonte de 

financiamento das instituições do Serviço Regional de Saúde, pelo que, em 2025, 

o Governo Regional reforçará em 50 milhões de euros este setor, de forma a travar 

o subfinanciamento crónico do Serviço Regional de Saúde (SRS). 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 

A Oradora: A evolução do Orçamento Regional tem sido positiva nos últimos 3 

anos, sendo que em 2024 registou-se um acréscimo de 19 % relativamente a 2023. 

Esta evolução será ainda superior se, aos 50 milhões de reforço já assumidos, 

adicionarmos a conversão de dívida comercial em dívida financeira no valor de 

150 milhões, possibilidade esta também já assumida pelo Governo da República. 

No próximo ano, o Hospital Digital será uma realidade para os utentes e 

profissionais do setor. 

Começa assim a ser visível este projeto de excelência para o Serviço Regional de 
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Saúde, permitindo colocar as várias instituições a comunicar de forma facilitada, 

e agregar toda a informação do utente no mesmo repositório de informação. 

A marca MY SAUDE AÇORES será uma realidade que muito honrará o Serviço 

Regional de Saúde colocando a Região na vanguarda da interoperabilidade entre 

sistemas de informação neste setor. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Dando seguimento ao programa do XIV Governo, começará a ser implementado 

o programa de recuperação de atividade médica e cirúrgica: DIAGNOSIS +, com 

intensidade redobrada no Hospital Divino Espírito Santo (HDES), e especial 

atenção para a quebra de produção da atividade cirúrgica perante a ausência de 

condições de segurança para a abertura total das seis salas de Bloco Operatório, 

após o incêndio do passado dia 4 de maio. 

Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

Exmas. Sras. e Srs. Deputados, Exmo. Sr. Presidente do Governo e demais 

Membros do Governo Regional: 

Os últimos seis meses ficaram marcados não só pela tragédia do passado dia 4 de 

maio, mas também pela resiliência e capacidade de superação de todos os 

profissionais de saúde, pelo espírito de interajuda entre as demais instituições do 

sector social e privado, assim como o SNS (Serviço Nacional de Saúde) e o 

SESARAM (Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira). 

O Governo Regional continua empenhado em cumprir com a estratégia definida, 

baseada em contributos técnicos dos profissionais de saúde, e com a concordância 

das ordens profissionais dos enfermeiros e dos médicos. 

Presidente do Governo Regional dos Açores (José Manuel Bolieiro): Muito 

bem! 
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A Oradora: A dispersão de serviços fora do HDES é cada vez menor, sendo 

essencial o papel do Hospital Modular como estrutura diferenciada para a 

atividade médica e cirúrgica habitual, mas também possibilitará uma intervenção 

mais rápida no futuro HDES enquanto estrutura de retaguarda. 

Na passada semana foi a vez do Serviço de Cardiologia e da sala de 

Hemodinâmica regressarem ao seu local de origem, restando agora apenas dois 

polos de funcionamento do “HDES fora do HDES”: um na Ribeira Grande e outro 

no Hospital da CUF. 

Em relação ao ‘futuro HDES’, cuja estratégia também segue conforme definida 

inicialmente, os dois programas funcionais estão em fase final de elaboração, e 

serão entregues já no próximo mês, seguindo-se a fase de elaboração de projeto 

de arquitetura e de especialidades para o novo hospital. 

Contudo, e face aos estudos já entregues ao Governo Regional e já partilhados 

com esta Assembleia, há aspetos relevantes que denotam bem como a atual 

estrutura do HDES estava desajustada à data de 4 de maio de 2024: 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: — O Serviço de Urgência carecia já de intervenções urgentes, 

relacionadas com limitações graves de espaço, que resultavam de risco acrescido 

para os técnicos de saúde e os utentes e condicionavam gravemente a segurança, 

a qualidade e a privacidade dos cuidados prestados; 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

A Oradora: — As taxas de internamento no HDES apresentam valores 

significativamente superiores aos hospitais nacionais da mesma categoria; 

— Nos internamentos, há um desequilíbrio na distribuição dos espaços, havendo 

especialidades com taxas de ocupação de 113 %, comparativamente a outras com 

ocupação inferior a 50 %; 

— A projeção já feita prevê uma necessidade superior de salas de bloco que em 

2030 deverão ser 11, em contrapartida às atuais seis, claramente insuficientes. 
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À data de hoje, o valor identificado que permite ao HDES assumir os serviços 

prestados à comunidade é de 26,7 milhões de euros. 

A saúde dos nossos cidadãos é um assunto demasiado sério para ser tratado de 

forma superficial. 

Deputado Nuno Barata (IL): Ora aí está! 

A Oradora: E não é admissível que alguma oposição utilize esta aparente 

condição de fragilidade do Serviço Regional de Saúde para causar alarmismo 

social. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A qualidade dos cuidados de saúde prestados aos utentes do HDES não pode estar 

em causa. 

A taxa de mortalidade da Região Autónoma dos Açores, comparativamente a 

todas as regiões do país, às 9h00 do dia de hoje, e para o ano de 2024, variou entre 

a primeira e a segunda mais baixa do país. 

Para terminar, gostaria ainda de acrescentar o seguinte: na passada semana 

iniciaram-se as escolhas dos médicos internos para a especialidade. Ao fim de 5 

dias de escolha, 19 das 24 vagas hospitalares disponibilizadas pelo HDES já 

tinham sido escolhidas, mesmo sendo de conhecimento nacional os 

constrangimentos desta instituição. 

Se compararmos estes dados com a realidade nacional, a percentagem de vagas 

hospitalares escolhidas no país é de 72 %, enquanto no HDES é de 79 %, 

colocando o nosso hospital em vantagem perante os hospitais nacionais. 

Quero com isto demonstrar a qualidade da capacidade formativa reconhecida nas 

demais instituições do Serviço Regional de Saúde, e neste caso em particular no 

HDES, que mesmo sem estar a funcionar em condições habituais, tem a 
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capacidade em atrair médicos em formação. 

Estranha-se, pois, que só agora o maior partido da oposição venha questionar as 

decisões do Governo Regional, colocando em causa a opinião dos profissionais 

do setor, sem, contudo, apresentar qualquer uma alternativa válida para a retoma 

do HDES, ou até mesmo para o futuro do HDES. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Esta mesma oposição que alega que há condições para reabrir o Serviço de 

Urgência e fazer obras em simultâneo ignora, ao mesmo tempo, as condições de 

segurança dos utentes e dos profissionais de saúde. 

Alega, mas não sabe o que diz, porque não tem conhecimento técnico para tal, 

não consultou os peritos, tal como fez o Governo Regional dos Açores, nem quis, 

sequer, comparecer à apresentação do projeto do Hospital Modular, preferindo 

continuar a comentar sem conhecimento de causa. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: Esta é a mesma oposição que em 2015 não autorizou a execução de 

obras de ampliação do Serviço de Urgência do velho HDES, mesmo depois de ter 

o projeto concluído. 

O Governo Regional não abdicará de decisões seguras e tecnicamente estudadas 

para sustentar a decisão política. 

O maior partido da oposição, pelo desconhecimento atroz na matéria, pretende só 

e apenas fazer ruído e refugiar-se na mesquinhice do ‘diz que disse’. 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: Termino afirmando inequivocamente: O XIV Governo dos Açores 

surge como a consolidação de um rumo para a Região Autónoma dos Açores, 

comprometido e empenhado com um caminho de continuidade, progresso e 

melhoria das condições de vida dos Açorianos. 

É esta a nossa missão. 

Disse. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Estão abertas as inscrições. A Mesa já dispõe de algumas. 

Tem a palavra, pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, a Sra. Deputada 

Dora Valadão. Faça favor, Sra. Deputada. 

(*) Deputada Dora Valadão (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo Regional, Sras. e Srs. Secretários: 

Vivemos na Região mais pobre e desigual do país, mas ambicionamos que todos 

sejam tratados por igual, tenham os mesmos direitos e garantias. 

No entanto, a realidade é que a educação na primeira infância, uma ferramenta 

fundamental na construção de uma sociedade justa, solidária e próspera, enfrenta 

grandes desafios nos Açores. 

As creches, os jardins de infância e os ATL desempenham um papel essencial no 

combate às desigualdades sociais e na promoção da igualdade de oportunidades 
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desde a infância. É nestes espaços que as crianças aprendem valores e ganham 

competências fundamentais.  

No entanto, existe uma necessidade urgente de construção e reabilitação de mais 

creches nas nossas ilhas, pois atualmente há listas de espera que causam inúmeros 

constrangimentos às crianças e aos seus pais. 

A premissa de que a educação é para todos deve ser refletida na disponibilidade 

de creches para todas as crianças, independentemente da situação laboral dos pais. 

As creches devem ser um direito universal e gratuito, combatendo assim as 

desigualdades desde a mais tenra infância, o que é crucial numa região como a 

nossa. 

Infelizmente, a política do Governo Regional nesta área está lamentavelmente 

atrasada. Apesar das promessas de que “nos últimos anos as famílias e as pessoas 

estiveram sempre em primeiro lugar”, a execução do programa de apoio à 

infância, em setembro de 2024, era de apenas 12 %. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): A lista de 

espera não está aí! 

A Oradora: Este desinvestimento é inaceitável e mostra um claro 

comprometimento do futuro da nossa Região. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

As IPSS e Misericórdias desempenham um papel vital na resposta social, muitas 

vezes com recursos limitados. Atualmente, muitas dessas instituições estão 

financeiramente estranguladas e é urgente que se revejam os contratos de 

cooperação para que possam acompanhar a evolução dos vencimentos, a inflação 

e a modernização dos serviços. 

É igualmente preocupante a falta de resposta do Governo Regional aos pedidos 

de audiências e de reforço de capacidade das respostas sociais feitos por estas 

instituições. 

Os dirigentes, muitos deles voluntários, sentem-se desmotivados e abandonados, 
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o que é inaceitável dado o trabalho abnegado que realizam em prol das nossas 

comunidades. 

As IPSS e Misericórdias são parceiros imprescindíveis naqueles que são desafios 

inadiáveis: combater a pobreza e promover a inclusão social. Não menosprezemos 

esse papel a esses parceiros. 

Sras. e Srs. Deputados: 

A educação inclusiva deve garantir que todas as crianças tenham acesso a uma 

formação de qualidade, adaptando currículos e formando professores para lidar 

com a diversidade. 

É imperativo um compromisso efetivo com o desenvolvimento de estruturas de 

apoio que garantam uma sociedade mais justa e inclusiva para todos. 

É fundamental que o Governo Regional priorize o investimento em creches e na 

infância, garantindo um futuro melhor para as nossas crianças e 

consequentemente para toda a nossa Região. 

Muito obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Faça favor, Sr. Deputado, para uma interpelação. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado, Sr. Presidente. 

Para solicitar um intervalo regimental de 30 minutos, se faz favor. 

Presidente: É regimental. Atendendo à nossa hora, encerramos os nossos 

trabalhos por hoje. Regressamos amanhã, às 10 horas. 

 

Eram 19 horas e 27 minutos. 
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(*) Texto não revisto pelo Orador. 

 

Deputados que entraram durante a sessão: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Délia Maria Melo 

 

Documentos entrados 

 

1- Propostas de Lei: 

 

Assunto: N.º 26/XVI/1.ª – Orçamento do Estado para 2025 - Audição n.º 18/XIII 

- AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2024 - 11 - 08 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 18. 

 

 

2- Projetos de Proposta de Lei: 

 

Assunto: Que autoriza o Governo a transpor parcialmente as Diretivas (UE) 

2020/285 e (UE) 2022/542, sobre o regime de isenção do imposto sobre o valor 

acrescentado aplicável às pequenas empresas - PCM (MF) – (Reg. PL 

287/XXIV/2024) - Audição n.º 19/XIII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2024 - 11 - 20 

Comissão: Economia 
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Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 26; 

 

Assunto: Que autoriza o Governo a transpor parcialmente as Diretivas (UE) 

2022/542 no que diz respeito às taxas do imposto sobre o valor acrescentado, 
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mão, objetos de arte, de coleção e antiguidades - PCM (MF) – (Reg. PL 

302/XXIV/2024) - Audição n.º 20/XIII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2024 - 11 - 20 
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Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 26. 
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Assunto: Que transpõe para a ordem jurídica interna a diretiva (UE) 2022/431, 

relativa à proteção dos trabalhadores contra risco ligados à exposição a agentes 

cancerígenos ou mutagénicos e procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 

301/2000, de 18 de novembro - MTSSS - (Reg. DL 254/XXIV/2024) - Audição 

n.º 16/XIII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2024 - 10 - 16 

Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 05; 

 

Assunto: Que transpõe as Diretivas (UE) 2020/739 e (UE) 2019/1833, 

procedendo ao aditamento da lista de agentes biológicos reconhecidamente 

infeciosos para os seres humanos prevista no Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de abril 
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- MTSSS - Reg. DL 275/XXIV/2024) - Audição n.º 17/XIII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2024 - 10 - 16 

Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 05; 

 

Assunto: Que altera o Decreto-Lei n.º 82/2009, de 3 de abril, fixando o montante 

do suplemento remuneratório a pagar aos médicos que exerçam funções de 

autoridade de saúde - MS - (Reg. 278/XXIV/2024) - Reg. DL 275/XXIV/2024) - 

Audição n.º 18/XIII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2024 - 10 - 29 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 04. 

 

 

4- Projetos de Decreto Legislativo Regional: 

 

N.º 23/XIII  

Assunto: Comissão para o Recrutamento de Dirigentes da Administração Pública 

Regional 

Proveniência: BE 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 23 

Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 25;  

 

N.º 24/XIII http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR024.pdf  

Assunto: Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 14/2002/A, de 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR024.pdf
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12 de abril, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 38/2021/A, de 23 de 

dezembro, que aprova o regulamento do sistema tarifário dos portos da Região 

Autónoma dos Açores 

Proveniência: CH 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 24 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 25;  

 

N.º 25/XIII http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR025.pdf  

Assunto: Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 18/2016/A, de 

29 de setembro - Regime jurídico de licenciamento, organização e fiscalização do 

exercício da atividade de ama na Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: BE 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 30 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 12 – 19. 

 

 

5- Propostas de Decreto Legislativo Regional: 

 

N.º 20/XIII http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPpDLR020.pdf 

Assunto: Plano Regional Anual para 2025 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 - 10 - 29 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: Enviado à CAPADS, à Comissão de Política Geral e à 

Comissão de Assuntos Sociais para pareceres setoriais, que deverão ser remetidos 

à Comissão de Economia até 11 de novembro de 2024. Enviado à Comissão de 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR025.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPpDLR020.pdf


XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

206 

Economia para parecer até 19 de novembro de 2024 

 

N.º 21/XIII http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPpDLR021.pdf 

Assunto: Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o Ano de 2025 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 - 10 - 29 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: Enviado à CAPADS, à Comissão de Política Geral e à 

Comissão de Assuntos Sociais para pareceres setoriais, que deverão ser remetidos 

à Comissão de Economia até 11 de novembro de 2024. Enviado à Comissão de 

Economia para parecer até 19 de novembro de 2024 

 

 

6- Projetos de Resolução: 

 

N.º 19/XIII http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR019.pdf 

Assunto: Recomenda ao Governo Regional dos Açores a regulamentação dos 

veículos utilizados no transporte de passageiros em táxi através de nova portaria 

Proveniência: CH 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 24 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 25; 

 

N.º 20/XIII http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR020.pdf 

Assunto: Recomenda ao Governo Regional que crie mecanismos de 

implementação do projeto-piloto da semana de quatro dias de trabalho, no setor 

público e no setor privado, com a respetiva redução do horário laboral e sem perda 

de rendimento para os trabalhadores 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPpDLR021.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR019.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR020.pdf
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Proveniência: BE 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 28 

Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 11 – 28; 

 

N.º 21/XIII http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR021.pdf 

Assunto: Recomenda ao Governo Regional a revisão e atualização das tabelas 

salariais dos trabalhadores portugueses da Base das Lajes 

Proveniência: IL 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 06 

Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2024 - 12 – 06. 

 

 

7- Petições:  

 

N.º 12/XIII http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpeti2634.pdf 

Assunto: Pela proteção e requalificação da Praia Formosa, ilha de Santa Maria 

Proveniência: Rui Jorge Parece Baptista 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 06 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Limite de parecer: Em processo de admissão. 

 

 

8- Requerimentos: 

 

Assunto: Pareceres do Governo Regional à Portaria n.º 234/2024/1, de 26 de 

setembro, e ao projeto de portaria que procede à segunda alteração à Portaria n.º 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR021.pdf
http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpeti2634.pdf
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95-A/2015, de 27 de março, que define o modo de proceder ao apuramento do 

valor do subsídio social de mobilidade previsto no Decreto-Lei n.º 41/2015, de 24 

de março 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 18 

Referência: 54.06.00 – N.º 180/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque180.pdf 

 

Assunto: PS pede informações sobre derrocada na orla costeira da Praia Formosa 

Autores: Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, Andreia Cardoso, Carlos 

Silva, José Gabriel Eduardo e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 21 

Referência: 54.02.01 – N.º 181/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque181.pdf 

 

Assunto: Execução do Plano de Investimento de 2024 em Saúde 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José 

Paulo Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 21 

Referência: 54.09.00 – N.º 182/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque182.pdf 

 

Assunto: Execução do Plano de Investimento de 2024 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José 

Paulo Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 21 

Referência: 54.09.00 – N.º 183/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque183.pdf 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque180.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque181.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque182.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque183.pdf
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Assunto: Pagamento de dívida à Portos dos Açores, S.A. 

Autores: Carlos Silva, Andreia Cardoso, José Gabriel Eduardo, Marta Matos, 

Gualberto Rita, Luís Vieira Leal, Marlene Damião e Patrícia Miranda (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.02.00 – N.º 184/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque184.pdf 

 

Assunto: Escolas dos Açores continuam sem recursos para resolver problemas 

técnicos com manuais digitais 

Autores: Marlene Damião, Inês Sá, Flávio Pacheco, Andreia Cardoso, Carlos 

Silva, José Gabriel Eduardo e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.02.00 – N.º 185/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque185.pdf 

 

Assunto: Escassez de profissionais condiciona obstetrícia do HSEIT e a 

qualidade do atendimento às grávidas 

Autores: Andreia Cardoso, Berto Messias, José Miguel Toste, Luís Vieira Leal, 

José Gabriel Eduardo e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 23 

Referência: 54.02.03 – N.º 186/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque186.pdf 

 

Assunto: Baixas médicas nas Escolas dos Açores 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José 

Paulo Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 23 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque184.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque185.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque186.pdf
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Referência: 54.09.00 – N.º 187/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque187.pdf 

 

Assunto: Esclarecimentos sobre contratos de "renting" para aquisição de 

equipamentos para o Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, 

E.P.E.R. 

Autor: Nuno Barata (IL) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 24 

Referência: 54.10.02 – N.º 188/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque188.pdf 

 

Assunto: Dívidas a fornecedores do Serviço Regional de Saúde 

Autores: Carlos Silva, Andreia Cardoso, José Gabriel Eduardo, Marta Matos, 

Gualberto Rita, Luís Vieira Leal, Marlene Damião e Patrícia Miranda (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 24 

Referência: 54.02.00 – N.º 189/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque189.pdf 

 

Assunto: Última fase da requalificação do Bairro Nossa Senhora de Fátima 

Autores: Berto Messias, Andreia Cardoso, José Miguel Toste e Luís Vieira Leal 

(PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 25 

Referência: 54.02.03 – N.º 190/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque190.pdf 

 

Assunto: Falta de resultados da Estrutura de Missão para o Acompanhamento do 

Financiamento da Saúde nos Açores levanta dúvidas sobre a sua utilidade 

Autores: Flávio Pacheco, Andreia Cardoso, Inês Sá, Isabel Teixeira, José Ávila, 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque187.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque188.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque189.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque190.pdf
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Marlene Damião, Patrícia Miranda, Russell Sousa, Sandra Costa Dias, Vasco 

Cordeiro, Carlos Silva, Joana Pombo Tavares, José Gabriel Eduardo e Marta 

Matos (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 25 

Referência: 54.02.00 – N.º 191/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque191.pdf 

 

Assunto: Assistentes operacionais e assistentes técnicos em exercício de funções 

nas unidades orgânicas do Sistema Educativo Regional público 2024 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 28 

Referência: 54.06.00 – N.º 192/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque192.pdf 

 

Assunto: Governo Regional causa dificuldades às empresas ao não pagar os 

apoios aprovados 

Autores: Mário Tomé, Andreia Cardoso, Carlos Silva, José Gabriel Eduardo, 

Marta Matos, Berto Messias, José Ávila, Patrícia Miranda, Joana Pombo Tavares, 

Lubélio Mendonça, Isabel Teixeira, João Vasco Costa, José Miguel Toste, Flávio 

Pacheco, Luís Vieira Leal, Marlene Damião, Inês Sá e Sandra Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 30 

Referência: 54.02.00 – N.º 193/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque193.pdf 

 

Assunto: Imposição de teto máximo no Subsídio Social de Mobilidade prejudica 

os clubes açorianos 

Autores: Russell Sousa, Andreia Cardoso, Carlos Silva, Marta Matos, José 

Gabriel Eduardo, Lúcio Rodrigues, Sandra Costa Dias, José Miguel Toste e Inês 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque191.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque192.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque193.pdf
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Sá (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 30 

Referência: 54.02.00 – N.º 194/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque194.pdf 

 

Assunto: A importância do pagamento dos apoios prometidos à Agricultura 

Autores: Patrícia Miranda, Andreia Cardoso, Carlos Silva, Marta Matos e José 

Gabriel Eduardo, (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 30 

Referência: 54.02.00 – N.º 195/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque195.pdf 

 

Assunto: Aumento de casos de bullying nos Açores preocupa famílias e motiva 

aposta na prevenção 

Autores: Flávio Pacheco, Andreia Cardoso, Carlos Silva, José Gabriel Eduardo, 

Marta Matos, Dora Valadão, Inês Sá, Joana Pombo Tavares, Lúcio Rodrigues, 

Luís Vieira Leal, Sandra Costa Dias, Gualberto Rita, Dora Valadão, Flávio 

Pacheco, Berto Messias, José Miguel Toste, Marlene Damião, Patrícia Miranda e 

Russell Sousa (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 30 

Referência: 54.02.00 – N.º 196/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque196.pdf 

 

Assunto: Preenchimento de formulário exigido aos empresários açorianos para 

concretizar negócios com autoridades norte-americanas 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 30 

Referência: 54.06.00 – N.º 197/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque194.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque195.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque196.pdf


XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 

 

213 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque197.pdf 

 

Assunto: Intervenções desajustadas na estrada regional dos Picos, em Santa 

Maria, provocam instabilidade nos taludes 

Autores: Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, Andreia Cardoso, Carlos 

Silva, José Gabriel Eduardo e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 31 

Referência: 54.02.01 – N.º 198/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque198.pdf 

 

Assunto: Governo ilude os profissionais de saúde e não honra compromissos 

Autores: Gualberto Rita, Marlene Damião, Carlos Silva, Flávio Pacheco, Patrícia 

Miranda, Russell Sousa, Sandra Costa Dias, José Gabriel Eduardo, Marta Matos 

e Andreia Cardoso (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 04 

Referência: 54.02.00 – N.º 199/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque199.pdf 

 

Assunto: Falta de material didático-pedagógico em estabelecimentos de ensino 

com Educação Pré-Escolar 

Autores: Andreia Cardoso, Carlos Silva, José Gabriel Eduardo, Marta Matos, 

Flávio Pacheco, Inês Sá, Joana Pombo Tavares, Lubélio Mendonça, Isabel 

Teixeira e José Ávila (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 04 

Referência: 54.02.00 – N.º 200/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque200.pdf 

 

Assunto: Falta de Assistentes Operacionais nas escolas e inércia do Governo 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque197.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque198.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque199.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque200.pdf
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Regional prejudicam a segurança das crianças e a qualidade do ensino 

Autores: Flávio Pacheco, Andreia Cardoso, Carlos Silva, José Gabriel Eduardo, 

Marta Matos, Berto Messias, Inês Sá, Joana Pombo Tavares, Lúcio Rodrigues, 

Isabel Teixeira, Marlene Damião, Patrícia Miranda, Russell Sousa e Sandra Costa 

Dias (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 05 

Referência: 54.02.00 – N.º 201/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque201.pdf 

 

Assunto: Informação sobre empreitada de requalificação da Escola das 

Laranjeiras 

Autor: Nuno Barata (IL) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 05 

Referência: 54.10.02 – N.º 202/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque202.pdf 

 

Assunto: Deputados do PS Pico preocupados com as condições de segurança do 

Porto de Pesca das Lajes do Pico 

Autores: Mário Tomé, Marta Matos, Andreia Cardoso, Carlos Silva e José 

Gabriel Eduardo (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 06 

Referência: 54.02.06 – N.º 203/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque203.pdf 

 

Assunto: Disseminação de mensagem antidemocrática e de incentivo ao ódio 

pelo presidente do Conselho de Administração do Nonagon 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 06 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque201.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque202.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque203.pdf
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Referência: 54.06.00 – N.º 204/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque204.pdf 

 

Assunto: Dívidas do Setor Cooperativo na Região 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José 

Paulo Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 06 

Referência: 54.09.00 – N.º 205/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque205.pdf 

 

Assunto: Esclarecimentos pendentes sobre o Património Imóvel dos Açores 

Autor: Nuno Barata (IL) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 07 

Referência: 54.10.00 – N.º 206/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque206.pdf 

 

Assunto: Falta de condições de segurança na Escola Secundária das Laranjeiras 

Autores: Sandra Costa Dias, Carlos Silva, Flávio Pacheco, Patrícia Miranda, 

Russell Sousa, Vasco Cordeiro, Gualberto Rita, Marlene Damião, Andreia 

Cardoso, Marta Matos e José Gabriel Eduardo (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 08 

Referência: 54.02.02 – N.º 207/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque207.pdf 

 

Assunto: Dívida oculta deixada pela gestão socialista na SATA 

Autor: João Bruto da Costa (PSD) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11 

Referência: 54.03.00 – N.º 208/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque204.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque205.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque206.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque207.pdf
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http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque208.pdf 

 

Assunto: Gabinete de Prevenção da Corrupção e da Transparência 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José 

Paulo Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 13 

Referência: 54.09.00 – N.º 209/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque209.pdf 

 

Assunto: Impedimento de acompanhante nos partos em São Miguel e combate à 

violência obstétrica na Região 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 13 

Referência: 54.06.02 – N.º 210/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque210.pdf 

 

Assunto: Porto das Pipas 

Autores: Paulo Gomes, Paulo Chaves, Luís Soares e Nídia Inácio (PSD) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14 

Referência: 54.03.03 – N.º 211/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque211.pdf 

 

Assunto: Problemas estruturais e de insegurança na Escola Secundária das 

Laranjeiras 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14 

Referência: 54.06.02 – N.º 212/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque212.pdf 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque208.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque209.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque210.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque211.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque212.pdf
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Assunto: Dados sobre bolseiros ocupacionais/coadjuvantes de apoio 

extraordinário 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14 

Referência: 54.06.00 – N.º 213/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque213.pdf 

 

Assunto: Apoio Assistência à Maternidade 

Autor: Paulo Silveira (PSD) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 15 

Referência: 54.03.00 – N.º 214/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque214.pdf 

 

Assunto: Promoção e captação de investimento externo da Região Autónoma dos 

Açores e (não) participação na Web Summit 2024 

Autores: Luís Vieira Leal, Carlos Silva, Gualberto Rita, Marlene Damião, 

Patrícia Miranda, Andreia Cardoso, José Gabriel Eduardo e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18 

Referência: 54.02.00 – N.º 215/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque215.pdf 

 

Assunto: Governo Regional ignora conversão legal em contrato sem termo dos 

contratos covid-19 celebrados pelos hospitais há mais de 4 anos 

Autores: José Miguel Toste, Andreia Cardoso, Sandra Costa Dias, Lúcio 

Rodrigues, Marta Matos, Dora Valadão, Berto Messias, Luís Vieira Leal, Flávio 

Pacheco, Inês Sá, Carlos Silva e José Eduardo 

(PS) 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque213.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque214.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque215.pdf
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Data de Entrada: 2024 – 11 – 20 

Referência: 54.02.00 – N.º 216/XIII. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque216.pdf 

 

 

9- Respostas a Requerimentos: 

 

Assunto: Governo Regional insiste em não prestar contas aos Açorianos sobre o 

cumprimento do Plano de Reestruturação do Grupo SATA 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.02.00 – N.º 137/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp137.pdf 

 

Assunto: Decorridos 18 meses desde a sua constituição, ainda se desconhece o 

trabalho da EMAFIS - Estrutura de Missão para o Acompanhamento do 

Financiamento da Saúde nos Açores 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.02.00 – N.º 138/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp138.pdf 

 

Assunto: Novo Centro de Saúde da Ribeira Grande tarda em avançar 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.02.02 – N.º 148/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp148.pdf 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque216.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp137.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp138.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp148.pdf
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Assunto: Plano de Ação para impulsionar a execução do Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR) 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.02.00 – N.º 152/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp152.pdf 

 

Assunto: Lançamento de foguetes atmosféricos na ilha de Santa Maria 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.06.01 – N.º 158/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp158.pdf 

 

Assunto: Processo de cogestão da amêijoa da Caldeira da Fajã de Santo Cristo 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.09.05 – N.º 161/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp161.pdf 

 

Assunto: Legado de Alice Moderno e linha "SOS Animal Açores" 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.08.00 – N.º 163/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp163.pdf 

 

Assunto: Situação financeira das Unidades de Saúde de Ilha 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp152.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp158.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp161.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp163.pdf
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Referência: 54.06.00 – N.º 164/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp164.pdf 

 

Assunto: Reabilitação POA Rosais - Pavimentação Ponta/Sete Fontes/Farol 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22 

Referência: 54.01.05 – N.º 173/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp173.pdf 

 

Assunto: Atraso na adjudicação dos navios elétricos pode comprometer metas do 

Plano de Recuperação e Resiliência 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 23 

Referência: 54.02.00 – N.º 165/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp165.pdf 

 

Assunto: Aparecimento de centenas filtros "K3" na costa sul da ilha de São Migue 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 23 

Referência: 54.06.02 – N.º 166/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp166.pdf 

 

Assunto: Anexos ao contrato de fornecimento de fuelóleo às centrais 

termoelétricas da E 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 23 

Referência: 54.06.00 – N.º 172/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp172.pdf 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp164.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp173.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp165.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp166.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp172.pdf
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Assunto: Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Santa Cruz das 

Flores 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 24 

Referência: 54.09.08 – N.º 160/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp160.pdf 

 

Assunto: POSEI Pescas 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 24 

Referência: 54.09.00 – N.º 168/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp168.pdf 

 

Assunto: Impacto financeiro dos ACMI no Plano de Reestruturação da SATA 

acordado com a Comissão Europeia 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 25 

Referência: 54.02.00 – N.º 91/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp91.pdf 

 

Assunto: Ecotaxa marítima 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 28 

Referência: 54.08.00 – N.º 159/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp159.pdf 

 

Assunto: Governo dos Açores omite informação detalhada sobre o reforço de 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp160.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp168.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp91.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp159.pdf
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vagas de creche para o próximo quadriénio 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 08 

Referência: 54.02.00 – N.º 155/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp155.pdf 

 

Assunto: Degradação do parque automóvel das Unidades de Saúde de Ilha da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 08 

Referência: 54.06.00 – N.º 171/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp171.pdf 

 

Assunto: Desporto jovem em risco: 140 atletas impedidos da prática desportiva 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11 

Referência: 54.08.00 – N.º 170/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp170.pdf 

 

Assunto: Horário de consultas reduzido na Unidade de Saúde de ilha do Corvo 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11 

Referência: 54.02.09 – N.º 176/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp176.pdf 

 

Assunto: PS pede informações sobre derrocada na orla costeira da Praia Formosa 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp155.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp171.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp170.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp176.pdf
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Referência: 54.02.01 – N.º 181/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp181.pdf 

 

Assunto: Escassez de profissionais condiciona obstetrícia do HSEIT e a 

qualidade do atendimento às grávidas 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11 

Referência: 54.02.03 – N.º 186/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp186.pdf 

 

Assunto: Tabelas salariais dos trabalhadores portugueses da Base das Lajes 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 12 

Referência: 54.09.00 – N.º 179/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp179.pdf 

 

Assunto: Última fase da requalificação do Bairro Nossa Senhora de Fátima 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14 

Referência: 54.02.03 – N.º 190/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp190.pdf 

 

Assunto: Assistentes operacionais e assistentes técnicos em exercício de funções 

nas unidades orgânicas do Sistema Educativo Regional público 2024 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14 

Referência: 54.06.00 – N.º 192/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp192.pdf 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp181.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp186.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp179.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp190.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp192.pdf
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Assunto: Programas de Manutenção de Emprego 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18 

Referência: 54.09.00 – N.º 162/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp162.pdf 

 

Assunto: Evolução da dívida pública regional 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18 

Referência: 54.10.00 – N.º 167/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp167.pdf 

 

Assunto: Dívida financeira e novos empréstimos 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18 

Referência: 54.02.00 – N.º 177/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp177.pdf 

 

Assunto: Pareceres do Governo Regional à Portaria n.º 234/2024/1, de 26 de 

setembro, e ao projeto de portaria que procede à segunda alteração à Portaria n.º 

95-A/2015, de 27 de março, que define o modo de proceder ao apuramento do 

valor do subsídio social de mobilidade previsto no Decreto-Lei n.º 41/2015, de 24 

de março 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18 

Referência: 54.06.00 – N.º 180/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp180.pdf 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp162.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp167.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp177.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp180.pdf
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Assunto: Execução do Plano de Investimento de 2024 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18 

Referência: 54.09.00 – N.º 183/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp183.pdf 

 

Assunto: Falta de resultados da Estrutura de Missão para o Acompanhamento do 

Financiamento da Saúde nos Açores levanta dúvidas sobre a sua utilidade 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18 

Referência: 54.02.00 – N.º 191/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp191.pdf 

 

Assunto: Governo Regional causa dificuldades às empresas ao não pagar os 

apoios aprovados 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18 

Referência: 54.02.00 – N.º 193/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp193.pdf 

 

Assunto: A importância do pagamento dos apoios prometidos à Agricultura 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18 

Referência: 54.02.00 – N.º 195/XIII. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp195.pdf  

 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp183.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp191.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp193.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp195.pdf
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10- Informações: 

 

Assunto: Correspondência por correio eletrónico a remeter a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Parecer 

do Conselho de Opinião da RTP, SA sobre o Plano de Atividades e Orçamento de 

2021, aprovado na reunião plenária de 14 de outubro e a solicitar que do mesmo 

seja dado conhecimento à Comissão Parlamentar respetiva 

Proveniência: José Lourenço, Representante da Região Autónoma dos Açores no 

Conselho de Opinião da RTP, SA 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 16; 

 

Assunto: Of._A 44, a remeter a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores os Decretos Legislativos Regionais 

n.os 7 e 8/2024, devidamente assinados, que foram enviados para publicação no 

Diário da República 

Proveniência: António de Almeida da Costa Coelho, Chefe do Gabinete de Sua 

Excelência O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 21; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

solicitando a suspensão do seu mandato, nos termos do n.º 1 do art.º 33.º do 

EPARAA e da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º, conjugado com a alínea j) do n.º 1 

do artigo 22.º, ambos do Estatuto dos Deputados, a partir do dia 31 de outubro, 

inclusive, considerando que pretende regressar ao seu serviço de origem e tendo 

em conta que o mandato de Deputado é incompatível com as funções de docente 

Proveniência: João Fernando Castro, Deputado do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22; 
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Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a 

agradecer o envio do Voto de Congratulação pelo 145.º Aniversário da primeira 

visita do Príncipe Alberto I do Mónaco aos Açores, aprovado por unanimidade, 

no plenário da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 11 de 

julho de 2024 

Proveniência: Christophe Steiner, Directeur de Cabinet, du Palais Princier de 

Monaco 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, dando 

conta do parecer da Associação sobre o Plano Regional Anual para 2025 

Proveniência: Dra. Henriqueta Bastos, P’lo Gabinete Jurídico da Associação dos 

Consumidores da Região Açores (ACRA) 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22; 

 

Assunto: Ofício SAI-SRAPC/2024/400 a remeter a Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Relatório de 

Execução do 2.º trimestre de 2024 – Recuperação dos danos causados pelo 

Furacão Lorenzo, dando cumprimento ao estipulado na Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 39/2021/A, de 12 de julho 

Proveniência: Sandra C. C. Alemão, Adjunta do Gabinete de Sua Excelência o 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades  

Data de Entrada: 2024 – 10 – 22; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 
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Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a 

agradecer o envio do Voto de Pesar – Pelo falecimento dos Militares da GNR em 

queda de helicóptero no Rio Douro, aprovado por unanimidade, no plenário da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 11 de setembro de 

2024 

Proveniência: Pedro Perestrelo Pinto, Chefe do Gabinete de Sua Excelência o 

Primeiro-Ministro de Portugal 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 24; 

 

Assunto: Ofício a informar Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, na sua reunião de 28 de outubro 

de 2024, a Comissão de Economia deliberou admitir a Petição n.º 10/XIII – 

Recomendar ao Governo a recuperação urgente das Termas do Varadouro 

Proveniência: Paulo Simões, Presidente da Comissão Especializada Permanente 

de Economia  

Data de Entrada: 2024 – 10 – 29; 

 

Assunto: Solicitação de prorrogação de prazo para apreciação e emissão de 

parecer até 29 de novembro de 2024, do Projeto de Decreto Legislativo Regional 

n.º 13/XIII (PAN) – Quarta alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/99/A, 

de 19 de março, que estabelece a orgânica do Serviço Regional de Proteção Civil 

e de Bombeiros dos Açores e das Petições n.os 7/XIII – Processo extraordinário 

de integração de assistentes operacionais e bolseiros ocupacionais nas escolas e 

3/XIII - Alteração legislativa com vista a permitir a contabilização das avaliações 

de desempenho obtidas ao abrigo de contratos a termo resolutivo para efeitos de 

valorização remuneratória 

Proveniência: José Manuel Ávila, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Política Geral 
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Data de Entrada: 2024 – 10 – 29; 

 

Assunto: Solicitação de prorrogação de prazo para emissão de parecer, da 

Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 14/XIII (GOV) - Visa adaptar o 

Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro e o Decreto-Lei n.º 102/2021, de 

19 de novembro à Região Autónoma dos Açores, até 29 de novembro de 2024, do 

Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 16/XIII (PAN) – Serviço de 

Atendimento Veterinário Itinerante, até 4 de dezembro de 2024 e da Anteproposta 

de Lei n.º 4/XIII (CH) - Décima alteração ao Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de 

agosto, até 11 de dezembro de 2024 

Proveniência: Flávio Soares, Presidente da Comissão Especializada Permanente 

de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 30; 

 

Assunto: Ofício a informar Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, na sua reunião de 31 de outubro 

de 2024, a Comissão de Assuntos Sociais deliberou admitir a Petição n.º 11/XIII 

– Pelo fim da discriminação entre docentes e pela dignificação do trabalho docente 

Proveniência: Sandra Costa Dias, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 05; 

 

Assunto: Ofício ref.ª P5605/2024 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a Ata n.º 26 da reunião 

do Conselho de Acompanhamento das Políticas Financeiras, em cumprimento do 

estabelecido no n.º 8 do artigo 15.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro 

Proveniência: Paulo Jorge da Costa André, Presidente do Conselho de 

Administração da EDA, Eletricidade dos Açores 
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Data de Entrada: 2024 – 11 – 06; 

 

Assunto: Ofício ref.ª CA2024-135-PCA a remeter a Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Relatório de Gestão 

2023 – Contas e Sustentabilidade 

Proveniência: Natacha Cunha, Secretariado do Conselho de Acompanhamento 

das Políticas Financeiras (CAPF) 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 06; 

 

Assunto: Ofício SAI-SRAPC/2024/466 a remeter a Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, os quadros de 

pessoal 2024, conforme estipulado no artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 2/2024/A, de 24 de junho, diploma que aprova o Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores para o ano de 2024 

Proveniência: Sandra C. C. Alemão, Adjunta do Gabinete de Sua Excelência o 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades  

Data de Entrada: 2024 – 11 – 06; 

 

Assunto: Envio por correio eletrónico, de propostas de alteração do Grupo 

Parlamentar do Partido Comunista Português (133C, 257C, 258C, 259C, 260C, 

265C, 268C, 276C, 281C, 283C, 287C, 291C, 307C, 312C, 314C, 315C, 317C e 

339C) e do Grupo Parlamentar do CHEGA (274C e 311C) à Proposta de Lei n.º 

26/XVI/1.ª – Orçamento do Estado para 2025 - Audição n.º 18/XIII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 08; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/3396/2024 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 11/2024 
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– VIC/SRATC, aprovado em sessão de 07-11-2024, relativo à verificação interna 

da conta do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R., de 2023, objeto 

de homologação com recomendações 

Proveniência: João José Cordeiro de Medeiros, Subdiretor-Geral da Secção 

Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 08; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/3400/2024 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 12/2024 

– VIC/SRATC, aprovado em sessão de 07-11-2024, relativo à verificação interna 

da conta da Lotaçor, S.A., de 2023, objeto de homologação com recomendações 

Proveniência: João José Cordeiro de Medeiros, Subdiretor-Geral da Secção 

Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 08; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/3404/2024 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 13/2024 

– VIC/SRATC, aprovado em sessão de 07-11-2024, relativo à verificação interna 

da conta do Fundo Regional do Emprego, de 2022, objeto de homologação com 

recomendações 

Proveniência: João José Cordeiro de Medeiros, Subdiretor-Geral da Secção 

Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 08; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/3408/2024 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 14/2024 

– VIC/SRATC, aprovado em sessão de 07-11-2024, relativo à verificação interna 

da conta da Atlânticoline, S.A., de 2023, objeto de homologação com 
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recomendações 

Proveniência: João José Cordeiro de Medeiros, Subdiretor-Geral da Secção 

Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 08; 

 

Assunto: Envio por correio eletrónico, de propostas de alteração do Grupo 

Parlamentar do Partido Comunista Português (261C, 264C e 521C) e do Grupo 

Parlamentar do CHEGA (455C e 460C) à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª – 

Orçamento do Estado para 2025 - Audição n.º 18/XIII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11; 

 

Assunto: Solicitação de prorrogação de prazo para emissão de parecer, do Projeto 

de Decreto Legislativo Regional n.º 16/XIII (PAN) – Serviço de Atendimento 

Veterinário Itinerante, até 3 de fevereiro de 2025, da Petição n.º 9/XIII - Criação 

de condições para Salvar a Praia do Monte Verde e a Levada da Condessa na 

Ribeira Grande, até 10 de fevereiro de 2025 e da Anteproposta de Lei n.º 4/XIII 

(CH) - Décima alteração ao Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, até 11 de 

fevereiro de 2025 

Proveniência: Flávio Soares, Presidente da Comissão Especializada Permanente 

de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a enviar 

o Caderno Reivindicativo dos Trabalhadores Açorianos para 2025 

Proveniência: GTTP-IN/Açores 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11; 
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Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores de prorrogação de prazo para emissão de parecer 

do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 19/XIII (PAN) - Regime Jurídico 

da Taxa Turística Regional e do Projeto de Resolução n.º 14/XIII (PS) – Medidas 

de incentivo à formação e à descarbonização no setor do táxi, ambos até 10 de 

janeiro de 2025 

Proveniência: Paulo Simões, Presidente da Comissão Especializada Permanente 

de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 12; 

 

Assunto: Envio por correio eletrónico, de propostas de alteração do Grupo 

Parlamentar do CHEGA (709C e 728C) à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª – 

Orçamento do Estado para 2025 - Audição n.º 18/XIII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 12; 

 

Assunto: Correio eletrónico a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Relatório de 

Atividades do Conselho de Opinião da RTP 2023, solicitando que do mesmo seja 

dado conhecimento à Comissão Parlamentar respetiva 

Proveniência: José Lourenço, Representante da Região no Conselho de Opinião 

da RTP, SA 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 13; 

 

Assunto: Correio eletrónico a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Plano de Atividades e 

Orçamento do Conselho de Opinião da RTP para 2025, solicitando que do mesmo 
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seja dado conhecimento à Comissão Parlamentar respetiva 

Proveniência: José Lourenço, Representante da Região no Conselho de Opinião 

da RTP, SA 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 13; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores de prorrogação de prazo para emissão de parecer 

do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 22/XIII (PS/PAN) - Segunda 

alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 18/2004/A, de 13 de maio, que 

adapta à Região Autónoma dos Açores os decretos-leis n.ºs 550/99, de 15 de 

dezembro, e 554/99, de 16 de dezembro, que, respetivamente, estabelecem o 

regime jurídico da atividade de inspeção técnica de veículos a motor e seus 

reboques e o regime jurídico das inspeções técnicas de automóveis ligeiros, 

pesados e reboques, até 20 de dezembro de 2024 

Proveniência: Paulo Simões, Presidente da Comissão Especializada Permanente 

de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14; 

 

Assunto: Envio por correio eletrónico, de propostas de alteração do Grupo 

Parlamentar do CHEGA (726C, 1125C e 1141C) e do Grupo Parlamentar do BE 

(787C) à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª – Orçamento do Estado para 2025 - 

Audição n.º 18/XIII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14; 

 

Assunto: Envio por correio eletrónico, de propostas de alteração do Grupo 

Parlamentar do Partido Comunista Português (763C), do Grupo Parlamentar do 

BE (783C, 784C, 785C, 786C, 788C, 789C, 790C, 791C e 794C) e do Grupo 
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Parlamentar do CHEGA (961C, 982C e 990C) à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª – 

Orçamento do Estado para 2025 - Audição n.º 18/XIII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a 

agradecer o envio da Resolução n.º 16/2024 – Pronúncia por 

iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores em 

defesa da mobilidade dos açorianos, aprovada pela Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores a 18 de outubro de 2024 

Proveniência: Pedro Ramos, Chefe do Gabinete do Grupo Parlamentar do PCP 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a acusar 

a receção da Resolução n.º 16/2024 – Pronúncia por iniciativa própria da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores em defesa da 

mobilidade dos açorianos, aprovada pela Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a 18 de outubro de 2024 

Proveniência: Pedro Perestrelo Pinto, Chefe do Gabinete de Sua Excelência o 

Primeiro-Ministro de Portugal 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 14; 

 

Assunto: Envio por correio eletrónico, de propostas de alteração do Grupo 

Parlamentar da IL (1191C), do Grupo Parlamentar do CH (1264C e 1270C), do 

Grupo Parlamentar do BE (1317C) e do Grupo Parlamentar do L (1575C) à 

Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª – Orçamento do Estado para 2025 - Audição n.º 
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18/XIII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 15; 

 

Assunto: Envio por correio eletrónico, de propostas de alteração do Grupo 

Parlamentar do CH (1667C), do Grupo Parlamentar do BE (1724C, 1728C, 

1731C, 1734C, 1741C, 1744C e 1837C), do Grupo Parlamentar do PS (1985C, 

1986C, 1987C, 1988C, 1990C, 1992C, 1993C e 1996C), dos Grupos 

Parlamentares do PSD/CDS-PP (1928C, 1951C, 2012C, 2021C, 2026C, 2031C, 

2033C, 2055C, 2060C, 2062C, 2079C, 2083C, 2087C, 2089C e 2090C) e da 

Representação do PAN (1735C), à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª – Orçamento 

do Estado para 2025 - Audição n.º 18/XIII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18; 

 

Assunto: Ofício SAI-SRAPC/2024/520 a remeter a Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório referente 

ao Balanço dos Prejuízos Imediatos e Danos Decorrentes do Incêndio de 4 maio 

de 2024 no Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada (HDES), E.P.E.R. 

e à Retoma de Prestação de Cuidados de Saúde no Campus Hospitalar do HDES 

Proveniência: Sandra C. C. Alemão, Adjunta do Gabinete de Sua Excelência o 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades  

Data de Entrada: 2024 – 11 – 24. 

 

 

11- Relatórios: 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 
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Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 25; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI20653.pdf 

 

Assunto: Setorial sobre as Propostas de Decreto Legislativo Regional n.os 20/XIII  

- Plano Regional Anual para o ano de 2025 e 21/XIII – Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores para o ano de 2025 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 12; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR021_2.pdf 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 20/XIII (CH) – 

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, 

que cria o Parque Natural da Ilha de São Miguel 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 20; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR020.pdf 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 21/XIII (CH) – 

Revogação do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2020/A, de 19 de outubro e do 

Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2021/A, de 26 de abril de 2021, alterado 

pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2022/A, de 17 de fevereiro 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI20653.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR021_2.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR020.pdf
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Data de Entrada: 2024 – 11 – 20. 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR021.pdf 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 25; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI20654.pdf 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 23/XVI/1.ª - Criação da Unidade Nacional 

de Estrangeiros e Fronteiras (UNEF) na Polícia de Segurança Pública (PSP) - 

Audição n.º 15/XIII - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 23; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1960-AR.pdf 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que - Transpõe para a ordem jurídica 

interna a diretiva (UE) 2022/431, relativa à proteção dos trabalhadores contra 

risco ligados à exposição a agentes cancerígenos ou mutagénicos e procede à 

quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro - MTSSS - (Reg. 

DL 254/XXIV/2024) - Audição n.º 16/XIII - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 04; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que - Transpõe as Diretivas (UE) 

2020/739 e (UE) 2019/1833, procedendo ao aditamento da lista de agentes 

biológicos reconhecidamente infeciosos para os seres humanos prevista no 

Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de abril - MTSSS - (Reg. DL 275/XXIV/2024) - 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR021.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI20654.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1960-AR.pdf
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Audição n.º 17/XIII - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 04; 

 

Assunto: Setorial sobre as Propostas de Decreto Legislativo Regional n.os 20/XIII  

- Plano Regional Anual para o ano de 2025 e 21/XIII - Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores para o ano de 2025 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11. 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR021_3.pdf 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Lei n.º 318/XVI/1.ª (L) - Cria um Plano Nacional de 

Promoção da Segurança Digital e Presencial de Crianças e Jovens - Audição n.º 

17/XIII - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 28; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1962-AR.pdf 

 

Assunto: Da audição da Gestora Pública indigitada para Presidente do Conselho 

de Administração do Hospital do Divino Espírito Santo em Ponta Delgada 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 28; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI20525.pdf 

 

Assunto: Sobre a Petição n.º 1/XIII – Por um sistema de evacuações médicas mais 

eficaz pela FAP na RAA 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 04; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR021_3.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1962-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI20525.pdf
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http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare374.pdf 

 

Assunto: Sobre a Petição n.º 6/XIII – Ampliação das Instalações do Judo Clube 

de Ponta Delgada 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 04; 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1296.pdf 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que - Altera o Decreto-Lei n.º 82/2009, 

de 3 de abril, fixando o montante do suplemento remuneratório a pagar aos 

médicos que exerçam funções de autoridade de saúde - MS - (Reg. 

278/XXIV/2024) - Audição n.º 18/XIII - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 04; 

 

Assunto: Setorial sobre as Propostas de Decreto Legislativo Regional n.os 20/XIII  

- Plano Regional Anual para o ano de 2025 e 21/XIII - Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores para o ano de 2025 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 11; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR021_4.pdf 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 9/XIII (BE) – 

Programa de apoio aos estudantes do ensino superior e ensino superior técnico 

profissional dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 18. 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR009.pdf 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare374.pdf
http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1296.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR021_4.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR009.pdf
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Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 22; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI20649.pdf 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Portaria que - Visa a Segunda alteração ao 

Regulamento Específico das Medidas de Apoio do Programa Mar 2030, aprovado 

em anexo à Portaria n.º 186/2023, de 3 de julho, para o período de programação 

2021-2027 - Audição n.º 14/XIII - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 21; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Portaria que - Procede à segunda alteração à Portaria 

n.º 95-A|2015, de 27 de março, que define o modo de proceder ao apuramento do 

valor do subsídio social de mobilidade previsto no Decreto-Lei n.º 41/2015, de 24 

março - Audição n.º 15/XIII - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 21; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Lei n.º 273/XVI/1ª - Aprova o regime jurídico 

aplicável à compra e venda a granel de produtos alimentícios e não-alimentícios - 

Audição n.º 16/XIII - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 21; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1958-AR.pdf 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI20649.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1958-AR.pdf
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Assunto: Sobre a Petição n.º 8XIII – Alteração da Legislação Regional sobre 

Inspeções Periódicas a Motociclos na RAA, Decreto Legislativo Regional n.º 

18/2004/A, de 13 de maio, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

40/2006/A, de 31 de outubro 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 06; 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1863.pdf 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 26/XVI/1ª - Aprova o Orçamento do Estado 

para 2025 - Audição n.º 18/XIII - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 10 – 18; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1964-AR.pdf 

 

Assunto: Sobre as Propostas de Decreto Legislativo Regional n.os 20/XIII  - Plano 

Regional Anual para o ano de 2025 e 21/XIII - Orçamento da Região Autónoma 

dos Açores para o ano de 2025 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 19; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR020_5.pdf 

 

Assunto: Sobre as Propostas relativas à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª (GOV) – 

Orçamento do Estado para 2025 - Audição n.º 18/XIII - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2024 – 11 – 21. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1970-AR.pdf 

 

 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1863.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1964-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR020_5.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP1970-AR.pdf


XIII Legislatura                                                                                                      Número: 29 

II Sessão Legislativa                                     Horta, segunda-feira, 25 de novembro de 2024 
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12- Diários e Separatas: 

Estão presentes nesta Sessão Plenária os Diários n.ºs 22, 25, 26, 27 e 28/XIII e as 

Separatas n.ºs 15, 16, 17, 18 e 19/XIII. 

 

 

O redator, André Silva 


